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RESUMO 

SILVA, Renata Lopes da. Determinações Histórico-Legais e Concepções de 
Ensino Comum Nacional (2015-2018). 2020. 222 f. Tese (Doutorado em 
Educação) - Universidade Estadual de Ponta Grossa. Ponta Grossa, 2020. 

A presente tese apresenta um estudo documental bibliográfico no contexto da 
Educação contemporânea (2015-2018) tendo como fonte primária o documento 
Base Nacional Comum Curricular-BNCC, homologado pelo Ministério da Educação 
no período de 2017-2018. A BNCC é um norteamento legal, que indica um 
movimento contínuo e em conformidade a reformas legais que envolvem a 
Educação Básica. Destacamos o materialismo histórico e dialético como 
pressuposto teórico e metodológico, alicerçado a categorias centrais que o 
fundamentam. Enquanto acepção da pesquisa, consideramos o ensino como 
fundamental para compreender a concretização da ordenação do sistema capitalista 
contemporâneo, e seus vínculos como um instrumento que remonta princípios da 
ideologia concernente ao Estado Neoliberal. A pesquisa revela que o modelo de 
documento apresentado enfatiza a indicação do controle estatal sobre a educação 
escolar, no âmbito geral da Educação Básica, direcionando diferentes ações 
obrigatórias como: a implementação de novos currículos escolares, currículos para a 
formação de professores, avaliações de diferentes ordens, e vinculação de livros e 
materiais didáticos. No entanto, encaminha o sujeito para a autorregulação do 
aprendizado, para o ideário de cidadania, empreendedorismo, protagonismo e a um 
projeto de vida que expressam indicadores liberais revivificados na ideologia 
neoliberal. A educação, o ensino e o conhecimento expressos no documento BNCC 
estão inseridos dentro do contexto histórico contemporâneo de modo de produção 
capitalista, e se desenvolvem materialmente compondo parte da estratégia 
Neoliberal estatal para a manutenção da organização do capital, apresentando-se 
em meio aos movimentos das contradições inerentes as lutas de classe, bem como 
seus embates em suas frações de classe. Devido ao desdobramento sobre o ensino, 
foi possível destacar na BNCC, que o conceito de conhecimento situa-se no 
desenvolvimento de competências e habilidades, em que o mundo do trabalho torna-
se um eixo norteador geral para o documento e a concepção de Educação- Ensino a 
ser institucionalizada pela escola visa compor o modelo de exigências globais e de 
mundialização do capital. Desta maneira, adjacentes as constantes reestruturações 
do capital, a educação escolar situa-se em meio às contradições e disputas sociais 
em que pese termos como equidade e meritocracia. A BNCC conceitualmente 
sugere um contexto de mundo e de sujeito capazes de intervenção e contribuição 
social por meio da cidadania e do mundo do trabalho, entretanto, mantém uma 
escola voltada para competências e habilidades ainda inseridas em diferentes 
contextos de classes, traduzindo uma reforma na política educacional caracterizada 
pela flexibilização, pelo ensino que remonta uma base técnica, produtiva e 
conservadora condizentes ao projeto de educação neoliberal. É fundamental que o 
movimento coletivo dos profissionais envolvidos com o processo de ensino e 
aprendizagem na escola, reinterpretem os documentos legais para que possam 
compor um movimento crítico diante as questões dos embates que dizem respeito à 
formulação e suas concepções. Contudo, há a necessidade do desenvolvimento do 
ensino enquanto conhecimento universal na perspectiva histórica e crítica, como 
materialização da ação transformadora dos sujeitos enquanto práxis dentro da 
sociedade, considerando o arrazoado científico produzido pelas instituições de 
pesquisa em educação que tangenciam de forma contra-hegemônica.  

Palavras chave: Estado Neoliberal. Educação-Ensino. Escola-Ensino- 
Conhecimento. BNCC. 



ABSTRACT 

SILVA, Renata Lopes da. Historical-Legal Determinations and Conceptions of 
National Common Education (2015-2018). 2020. 222 f. Thesis (Doctorate in 
Education) - Universidade Estadual de Ponta Grossa. Ponta Grossa, 2020. 

The present thesis presents a bibliographic documentary study in the context of 
contemporary Education (2015-2018) having as primary source the document 
Common National Curriculum-BNCC, approved by the Ministry of Education in the 
period 2017-2018. BNCC is a legal guideline, which indicates a continuous 
movement and in compliance with legal reforms involving Basic Education. We 
highlight historical and dialectical materialism as a theoretical and methodological 
assumption, based on the central categories that underlie it. As the meaning of the 
research, we consider teaching as fundamental to understand the concretization of 
the ordering of the contemporary capitalist system, and its links as an instrument 
that goes back to the principles of ideology concerning the Neoliberal State. The 
research reveals that the document model presented emphasizes the indication of 
state control over school education, in the general scope of Basic Education, 
directing different mandatory actions such as: the implementation of new school 
curricula, curricula for teacher training, evaluations of different orders, and linking 
books and teaching materials. However, it leads the subject to self-regulation of 
learning, to the ideas of citizenship, entrepreneurship, protagonism and to a life 
project that express liberal indicators revived in neoliberal ideology. The education, 
teaching and knowledge expressed in the BNCC document are inserted within the 
contemporary historical context of capitalist production mode, and are materially 
developed as part of the state's Neoliberal strategy for the maintenance of capital 
organization, presenting itself in the midst of movements the contradictions 
inherent in class struggles, as well as their clashes in their class fractions. Due to 
the development of teaching, it was possible to highlight in the BNCC, that the 
concept of knowledge is situated in the development of competences and skills, in 
which the world of work becomes a general guiding axis for the document and the 
concept of Education- Teaching to be institutionalized by the school aims to 
compose the model of global requirements and globalization of capital. In this way, 
adjacent to the constant restructuring of capital, school education is situated amidst 
social contradictions and disputes in spite of terms such as equity and meritocracy. 
The BNCC conceptually suggests a context of the world and the subject capable 
of intervention and social contribution through citizenship and the world of work, 
however, it maintains a school focused on competences and skills still inserted in 
different contexts of classes, translating a reform in politics educational system 
characterized by flexibility, characterized by teaching that goes back to a technical, 
productive and conservative basis consistent with the neoliberal education project. 
It is essential that the collective movement of professionals involved in the teaching 
and learning process at school, reinterprets the legal documents so that they can 
compose a critical movement in the face of the issues of conflicts that concern the 
formulation and its conceptions. However, there is a need for the development of 
teaching as universal knowledge from a historical and critical perspective, as 
materialization of the transforming action of subjects as praxis within society, 
considering the scientific reasoning produced by educational research institutions 
that are tangentially counter-hegemonic.  

Keywords: Neoliberal State. Education-Teaching. School-Teaching-Knowledge. 
BNCC. 
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INTRODUÇÃO 

 
A presente pesquisa documental bibliográfica conta como fonte primária a 

Base Nacional Comum Curricular-BNCC, aprovada pelo Ministério da Educação- 

MEC, no seio das contradições sociais, para as etapas de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental em 2017 e para a etapa do Ensino Médio em 2018. A 

delimitação do objeto da tese foi construída com as orientações sistemáticas, 

disciplinas e grupos de estudos desenvolvidos dentro da Universidade Estadual 

de  Ponta  Grossa- UEPG aonde houve a possiblidade de rever o objeto de 

pesquisa que foi definido a partir dos anos de 2015 a 2018, justificado pela 

aprovação da BNCC no Conselho Nacional de Educação-CNE (Resolução 

CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017) contemplando as etapas que surgiram 

no processo de formulação das versões da BNCC, bem como da aprovação da 

parte final relativa à etapa do Ensino Médio da Base Nacional Comum Curricular, 

homologada pelo ministro da Educação, Rossieli Soares, em dezembro de 2018. 

Justifica-se, ainda, o período delimitado a partir do maior número de 

produções científicas sobre o documento BNCC em que pudemos elaborar 

problematizações em que implicariam as normatizações legais em que pese um 

movimento de reforma da Educação no contexto neoliberal. O interesse por 

pesquisar a Educação na História contemporânea, tendo como objeto de análise 

o documento BNCC está vinculado ao compromisso profissional com os estudos 

científicos que abordem na História da Educação, a função social da Educação 

Básica em termos de garantir a sua heterogeneidade e sua universalização. 

Soma-se a isso a constituição de uma temática de ordem prioritária 

estatal e que deverá causar impacto na organização da escola, na implementação 

de novos currículos, na adequação de livros e de materiais didáticos, cursos de 

formação inicial e permanente de professores, bem como nas avaliações de 

diferentes ordens. A definição oficial do Ministério da Educação-MEC para o 

documento se insere nos seguintes termos: 

 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter 
normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados 
seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o 
que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 
normativo  aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a define 
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o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB, Lei nº 9.394/1996), e está orientado pelos princípios éticos, políticos 
e estéticos que visam à formação humana integral e à construção de uma 
sociedade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN) (BRASIL, 
BNCC, 2018a, p.5). 

 

A partir dessas colocações foram elencados questionamentos para 

apresentação do problema de pesquisa que se deram por meio das reflexões 

sobre  o ensino e as instituições escolares em suas limitações históricas e sociais, 

haja vista, as demandas por novas capacitações técnicas e humanísticas exigidas 

pelo mundo do trabalho. O problema se desenvolveu inicialmente por intermédio 

de questões sobre a formulação do documento BNCC. Outras dúvidas surgiram 

com relação aos pressupostos que apresentavam-se em uma possível reforma da 

educação, como: os marcos legais que estariam indicados; os agentes e 

instituições envolvidas; a estrutura do documento; dos conteúdos e de 

conhecimentos que foram sendo priorizados; do propósito de uma BNCC no 

contexto educacional contemporâneo diante das parcerias público-privada; as 

concepções de educação, de escola, de ensino e conhecimento que são 

potencialmente apreendidas no documento. 

Assim, o objeto de investigação, a problemática apreendida em síntese 

das indagações e contextualizações da fonte primária (BNCC) indica a 

necessidade da análise dos princípios neoliberais na formulação legal e nas 

concepções que sustentam esse documento. Desta forma, procuramos investigar 

ao longo das seções, indicadores neoliberais e suas relações no contexto da 

Educação contemporânea, tendo como fonte primária esse documento em seu 

processo de formulação (2015-2018), em meio a marcos legais, eixos 

estruturantes e concepções.  

Considerando o exposto, os objetivos desta pesquisa têm, em sua 

existência objetiva, na sociedade burguesa, um sistema de relações construído 

pelos homens, que é “[...] o produto da ação recíproca dos homens” (MARX, 

2009c, p. 244), que significa que a relação sujeito e objeto no processo do 

conhecimento teórico não é uma relação de externalidade. A distinção entre 

aparência e essência é primordial; como explica Netto (2011), pois “[...] toda 

ciência seria supérflua se a forma de manifestação [a aparência] e a essência das 

coisas coincidissem imediatamente” (MARX, 1985, p.271); ainda, que para Marx, 
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(1982, p.158) “[...] as verdades científicas serão sempre paradoxais se julgadas 

pela experiência de todos os dias, a qual somente capta a aparência enganadora 

das coisas.” 

A educação, tida como uma “[...] dimensão da vida dos homens” 

(LOMBARDI, 2010, p. 20), não pode ser analisada como neutra ou à parte do 

movimento do contexto social, visto que as atividades dos homens não podem ser 

consideradas de forma isolada, mas apreendidas “[...] no seu processo de 

desenvolvimento real em condições determinadas” (MARX; ENGELS, 1977, p. 

26). Nesse sentido, os pressupostos teóricos e metodológicos estão 

fundamentados no materialismo histórico e dialético (MARX, 1989, p. 29) em que 

a concepção de história entende-se por [...] estudar, em suas minúcias, as 

condições de vida das diversas formações sociais, antes de fazer derivar delas as 

ideias políticas, estéticas, religiosas [...] que lhes correspondem (MARX; 

ENGELS, 1963, p. 283). Em “Teses sobre Feuerbach” (1977), exposta na obra 

“Ideologia Alemã”, Marx e Engels explicam as dificuldades da concepção 

materialista da realidade e dão indícios do que seria a concepção materialista 

histórica e dialética: 

 
[...] O principal defeito de todo materialismo até aqui (incluindo o de 
Feuerbach) consiste em que o objeto, a realidade, a sensibilidade, só é 
apreendido sob a forma de objeto ou de intuição, mas não como atividade 
humana sensível, como práxis, não subjetivamente. Eis porque em 
oposição ao materialismo, o aspecto ativo foi desenvolvido de maneira 
abstrata pelo idealismo, que, naturalmente, desconhece a atividade real, 
sensível, como tal (MARX; ENGELS, 1977, p. 11). 

 

Com o desafio de apreender a essência do objeto estudado, observamos 

que categorias de análise como Estado, Ideologia e Hegemonia apresentam-se 

como fundamentais para a compreensão do real. Consideramos que o método, 

expressa uma concepção de realidade, de mundo e de vida em seu conjunto, 

uma mediação entre o processo de apreender; revelar e expor a estruturação, o 

desenvolvimento e a transformação dos fatos sociais (FRIGOTTO, 1998; 2007). 

Tendo na reflexão teórica, com vistas a transformação social a práxis em “[...] que 

o homem deve demonstrar a verdade, isto é, na realidade e o poder, o caráter 

terreno de seu pensamento [...]” (MARX, 1977, p.12), fazendo da práxis uma 

forma de reconhecimento do real, uma prática que transforma o que era anterior 

ao conhecimento histórico-social. 
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Reconhecemos na história contemporânea, as disputas da ordem do 

capital, que se apresentam de maneira sutil em discursos oficiais e, 

estrategicamente, aliados aos interesses hegemônicos, dado a isso, a dificuldade 

de desvelar, no movimento da história recente, as possíveis contradições em que 

são legitimadas o Estado Neoliberal. Embates sobre direitos sociais, em geral, 

são uma constante neste cenário, considerando-se que a realidade é complexa e 

influenciada por múltiplas determinações.  

Dentro dos anseios levantados por esta pesquisa, consideramos a 

totalidade das relações de produção, que para Marx (1977; 1989) constituem a 

estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma 

superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais 

determinadas. Este modo de produção da vida material influencia o processo de 

vida social, política e intelectual, fazendo com que a consciência dos homens 

tenha seu ápice em seu ser social, dentro das relações existentes na sociedade 

(MARX, 1989). Neste contexto, permite-se analisar o documento BNCC enquanto 

a representação material de uma determinada sociedade, com vistas à 

reprodução de relações econômicas que procuram sustentar as diferentes crises 

do capital presente na história contemporânea apresentando-se como um 

instrumento estratégico de princípios neoliberais.  

De acordo com a perspectiva materialista histórica e dialética, (MARX, 

1989) em certa etapa do desenvolvimento social, as forças produtivas materiais 

da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes, 

com as relações de propriedade no seio das quais elas haviam se desenvolvido 

até então. A transformação que se produz na base econômica redimensiona em 

níveis diversos a superestrutura. Ao considerarmos tais transformações, convém 

pensar que, essa transformação material das condições econômicas de produção, 

podem ser confundidas sob formas ideológicas. Assim, Marx (1989) explicita que 

não podemos julgar o indivíduo pela ideia que ele faz de si mesmo, nem julgar uma 

tal época de transformação pela consciência que ela tem de si mesma. É preciso, 

explicar esta consciência pelas contradições da vida material, pelo “conflito que 

existe entre as forças produtivas sociais e as relações de produção burguesas 

que são antagônicas não no sentido individual;” “[...] mas de um antagonismo que 

nasce das condições de existência sociais dos indivíduos”; em que “[...] as forças 

produtivas que se desenvolvem no seio da sociedade burguesa criam, ao mesmo 
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tempo, as condições materiais para resolver este antagonismo” (MARX, 1989, p. 

45). 

Os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa definiram-se por 

uma ampla revisão bibliográfica com vistas ao levantamento das principais 

categorias a serem trabalhadas na pesquisa, considerando as potenciais 

categorias de análise referente ao método definido para compreensão do objeto 

deste estudo, assim artigos, dissertações e teses foram considerados relevantes 

para o desenvolvimento da pesquisa de acordo com os objetivos propostos. A 

pesquisa documental contou com a seleção do documento online disponível no 

site1 do Ministério da Educação, bem como uso documental das versões do 

documento BNCC, ao todo contabilizando três variantes. A primeira versão com 

304 páginas, a segunda revisão com 652 páginas, e a terceira versão, a final, 

incluindo as disposições legais para o Ensino Médio, com 600 páginas. 

A partir do Estado do Conhecimento2 consideramos Dissertações de 

Mestrado e Teses de Doutorado defendidas até o ano de 20183 como o recorte 

histórico já explicitado neste trabalho. O levantamento desses trabalhos foi 

elaborado tomando-se como referência a base de dados da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES, da Associação Nacional 

de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação-ANPED e do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia-IBICT.  

Trabalhos que abordaram a Base Nacional Comum Curricular no período 

estudado, pesquisas que contribuíssem aos aspectos de interesse definidos ao 

objeto desta pesquisa foram destaque a formulação de uma base comum e em 

termos mais recentes, em especial nos anos de 2015 a 2018, com o documento 

BNCC sendo elaborado oficialmente pelo Ministério da Educação-MEC, estudos 

 

   

 
1 Base dados disponível em http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base  
2 Foram disponibilizados meios digitais para consulta pública via questionários online. Segundo o 
Ministério da Educação-MEC, contou com reuniões, audiências e conferências em diferentes 
instâncias governamentais e não- governamentais, com a participação de diferentes professores 
das redes pública e privada, como também do terceiro setor. A participação ao longo das reuniões 
legais foi reduzida e seletiva, não contanto com a ampla participação da sociedade civil. 
3O trabalho do Estado do Conhecimento foi realizado até 2018, ano de homologação do 
documento para o Ensino Médio, que contou com diversas críticas das associações científicas por 
não ter tido aprofundamento no debate sobre os termos centrais do documento. Foram elaboradas 
moções de repúdio pelas principais representações de pesquisa em Educação no Brasil 

 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base
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científicos como dissertações e teses foram encontradas atrelando a  BNCC ao 

currículo. Na leitura documental, selecionamos elementos considerados centrais 

ao estudo da BNCC, com o alinhamento Neoliberal, dispomos da acepção ensino 

como um conceito que se amplifica na disposição legal e pressupõe o 

desencadeamento de outras concepções como: a função política-pedagógica do 

conhecimento, da avaliação, e do currículo, no contexto da formação escolar que 

corresponde à Educação Básica4 no Brasil. 

Ao elaborar o levantamento de estudos científicos a partir do período de 

2015 a 20185, destacamos variações de abordagens e temáticas a partir da 

BNCC; selecionamos as pesquisas que tiveram destaque o documento BNCC, 

com relação a questões desencadeadas inicialmente como pertinentes à presente 

pesquisa, como estudos realizados em programas de Pós-Graduação, stricto 

sensu (mestrado e doutorado), como os de Rocha, N. F. E (2016); Branco (2017); 

Coelho (2017); Heleno (2017); Matos (2017); Rodrigues (2017); Ávila (2018); 

Brazão (2018); Cardoso (2018); Costa, R. (2018); Costa, V. (2018); Cunha 

(2018); Fonseca (2018); Freitas (2018); Lima (2018); Mueller (2018); Oliveira 

(2018); Pessoa (2018); Piovesan (2018); Triches (2018); Silva, Alves Neto; Vicente 

(2015); Silva (2018) que estrudaram as aproximações com o currículo definido a 

partir da BNCC e suas relações com as deliberações do Estado. 

A base de dados da CAPES (2018) demonstra que, ao longo da 

formulação do documento BNCC, houve um aumento do interesse pela sua 

investigação, considerando-se a homologação da parte final da Educação Básica, 

e a necessidade do contínuo aprofundamento do documento para a compreensão 

da história da educação contemporânea. Em 2019, 38 trabalhos de dissertação6 

privilegiaram questões relativas à análise de um currículo obrigatório, como nos 

trabalhos de Centenário (2019), Coelho, E. (2019), Galvão (2019), Lima (2019), 

Machado (2019), Matos, J. (2019), Oliveira P. (2019), Paglia (2019), Pereira 

(2019), Pereira, K. (2019), Rosa (2019), Souza (2019), Schelive (2019). O 

levantamento  bibliográfico7 considerou que artigos científicos (2013- 2017), 

direcionaram discussões sobre a formulação geral do documento. Em 2018 e 

20198, dossiês concentrados sobre o documento foram apresentados, compondo 

um quadro sobre temáticas diversas. Consideramos como referencial 

bibliográfico, artigos que compuseram relações com questões iniciais da tese. A 

análise documental em meio ao contexto do modo de produção capitalista, 
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permitiu que o estado do conhecimento levantado e o estudo bibliográfico 

desenvolvido ao longo da pesquisa considerassem o ensino enquanto uma 

fundamental acepção desta pesquisa tomado como referência a visão de mundo, 

de sociedade e de sujeito determinados pelo contexto histórico contemporâneo, 

alicerçado a categorias em discussão, o Estado e as relações ideológicas. 

No tocante a isso, defendemos a presente tese a partir da análise 

documental e do levantamento bibliográfico: A educação, o ensino e o 

conhecimento expressos no documento BNCC estão inseridos dentro do contexto 

histórico contemporâneo de modo de produção capitalista, e se desenvolvem 

materialmente compondo parte da estratégia Neoliberal estatal para a 

manutenção da organização do capital, apresentando-se em meio aos 

movimentos das contradições inerentes às lutas de classe, bem como seus 

embates em suas frações de classe. 

Devido ao desdobramento sobre o ensino, foi possível destacar na BNCC, 

que o conceito de conhecimento situa-se no desenvolvimento de competências e 

habilidades, que destacam o mundo do trabalho como um eixo norteador, em que. 

a concepção de Educação-Ensino, a ser institucionalizada pela escola, visa 

compor o modelo de exigências globais e de mundialização do capital. Desta 

maneira, adjacentes às constantes reestruturações do capital, a educação escolar 

situa-se em meio às contradições e disputas sociais, em que pese termos como 

equidade e meritocracia. 

A pesquisa revelou que o modelo de documento apresentado enfatiza a 

indicação do controle estatal sobre a educação escolar, no âmbito geral da 

Educação Básica, direcionando diferentes ações obrigatórias, como: a 

implementação de novos currículos escolares; currículos para a formação de 

professores; avaliações de diferentes ordens; e vinculação de livros e materiais  

   
4Correspondem às etapas de Ensino: a Educação Infantil (de 0 a 6 anos); O Ensino Fundamental 
(de 7 a 14 anos) e o Ensino Médio (de 15 a 17 anos). A Lei 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, 
altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelecia as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre a duração de 9 (nove) 
anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade. 
5Consta em referencial. 
6Consta em referencial. 
7Triches e Aranda (2016) apresentam um estudo da BNCC, selecionando 30 produções 
bibliográficas que a conduzem a análise aos de 2014-2016. Soek e Mainardes (2017) 
apresentam um estudo da BNCC, com levantamento geral de publicações entre 2014-2017 (160 
artigos, 4 monografias e 2 dissertações). 
8Consta em referencial. 
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para o ideário de cidadania, do empreendedorismo, do protagonismo e a um 

projeto de vida individual que expressam indicadores liberais revivificados na 

ideologia neoliberal.  A BNCC, conceitualmente, sugere um contexto de mundo e 

de sujeito capazes de intervenção e contribuição social por meio da cidadania e 

do mundo do trabalho,  entretanto, encaminha a manutenção de uma escola 

voltada para competências e habilidades técnicas ainda inseridas em diferentes 

contextos de classes, traduzindo uma reforma na política educacional 

caracterizada pela flexibilização, pelo ensino neotecnicista, neoprodutivista e 

neoconservador. 

Ainda, ao que pese a necessidade obrigatória da reprogramação política- 

pedagógica direcionada a partir da BNCC, é fundamental que o movimento 

coletivo dos profissionais envolvidos com o processo de ensino e aprendizagem 

na escola, reinterpretem os documentos legais, para que se possa compor um 

movimento crítico diante das questões dos embates que dizem respeito à 

formulação e a suas concepções. Contudo, há a necessidade de fortalecimento 

do direito ao ensino, enquanto conhecimento científico universal e o currículo em 

uma perspectiva histórica e crítica, como materialização da ação transformadora 

dos sujeitos enquanto práxis dentro da sociedade, considerando o arrazoado 

científico, produzido pelas instituições de pesquisa em educação, que tangenciam 

de forma contra-hegemônica a uma Pedagogia expressa em indicadores 

neoliberais.  

Inspirado internacionalmente, o documento que dá corpo teórico prático 

às etapas da Educação Básica, tem como intenção produzir mais qualidade e 

equidade social. 

 
A construção da BNCC segue uma tendência internacional entre países 
que se propuseram a reformar a Educação, sempre em busca de mais 
qualidade com equidade. Entre eles: Austrália, Estados Unidos, Inglaterra, 
África do Sul, Cuba, Chile, Portugal, Coreia do Sul. Foram usados 
diferentes estilos e métodos de elaboração e implantação, com claros 
ensinamentos que podem ser úteis ao Brasil, tais como: a forma com que a 
sociedade e seus diversos setores foram envolvidos; a definição dos 
atores que lideraram e daqueles que integraram o processo de construção 
dos documentos; as metas e prazos estabelecidos; a forma como a 
implementação foi realizada, monitorada, acompanhada e ajustada 
(BRASIL, BNCC, 2017a, p.5). 

 

A BNCC, segundo a sua definição elaborada oficialmente pelo Ministério 

da Educação-MEC, pretende versar sobre o conteúdo e não define o “como 
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ensinar”, mas remete a um alinhamento curricular obrigatório. Dessa forma, a 

partir de uma revisão internacional, como mencionado acima para a formulação do 

documento que define a BNCC, salientamos que sua constituição normativa 

nacional buscou ser realizada, segundo o Ministério da Educação-MEC, por meio 

de debates institucionalizados pelo Estado9 e sociedade civil organizada, 

contudo, a metodologia de organização, incorporação de reivindicações dos 

sujeitos foi considerada fragilizada ao longo da formulação da BNCC, bem como 

na elaboração final do documento, que não logrou êxito para dimensionar a 

totalidade das instituições e associações que representam a educação nacional.  

A partir dessas questões, no capítulo 1, situamos no contexto da 

Educação contemporânea um alinhamento com o Estado Neoliberal, presente na 

materialidade de marcos legais, que constituíram determinações normativas 

nacionais, nas reformas por meio das políticas educacionais. Evidenciamos, na 

legalidade da formulação da Base Nacional Comum Curricular-BNCC, o conceito 

de conteúdos mínimos na Constituição de 1988; as relações de influência 

internacional do capital internacional; os indicativos de uma Base Nacional 

Comum-BNC na Legislação educacional definida na Lei de Diretrizes e  Bases da 

Educação Nacional-LDB 9394 de 1996 e uma Base Nacional Comum atrelada ao 

currículo a partir do Plano Nacional de Educação-PNE (2014-2024). Destacamos 

nos desdobramentos sobre a formulação da BNCC a partir de 2015, o plano de 

debates para a constituição do documento. 

No capítulo 2, por meio da estrutura organizacional da BNCC (2017-

2018), na apresentação da constituição geral da BNCC, de textos introdutórios, 

conhecimento geral, da estruturação por etapa e por área, das competências 

gerais e competências específicas de cada área do conhecimento e dos 

componentes curriculares, foram levantadas questões referentes ao ensino, 

 

 

 

 

 

9Consideramos o estado do conhecimento um instrumento importante para o trabalho do 
pesquisador, que permite a familiarização com outras pesquisas dentro do tema escolhido, dando-
lhe mais segurança e menores problemas em enunciar o seu problema de pesquisa. Outro 
benefício para o desenvolvimento da pesquisa é oferecer aos pesquisadores um tema com os 
limites de outras pesquisas já realizadas, anunciando o quanto a sua proposta de pesquisa pode 
somar às demais pesquisas já produzidas (NASCIMENTO, 2006, p.142). 
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estabelecendo-se possíveis relações com o reforço para a homogeneização do 

conhecimento, que se articula com indicadores da leitura neoliberal interpretados 

em conceitos de flexibilização, equidade, meritocracia, qualidade da educação, 

competências e habilidades, que compõem a contextualização normativa da 

lógica padronizada do capital. 

Na terceira seção, no capítulo 3, a partir da formulação político-

pedagógica do documento da BNCC, identificamos a indicação da autorregulação 

do aprendizado, para o ideário de cidadania, empreendedorismo, protagonismo e 

a um projeto de vida que expressam indicadores liberais revivificados na ideologia 

neoliberal. A Educação Básica instrumentalizando os indicadores da política 

neoliberal hegemônica situa o ensino no contexto do neoprodutivismo, do 

neotecnicismo e do neoconservadorismo, pressupostos em uma realidade de 

espaço global, da globalização, de mundialização do capital, do enfraquecimento 

dos Estados-Nação, em uma perspectiva sob a égide da liberdade, da cidadania, 

dos direitos e das expectativas de aprendizagem, que contrastam com os 

conceitos de descentralização e desconcentração estatal convergentes, ao 

mundo do trabalho contemporâneo, atrelado à avaliação. Ao trabalho do professor 

e às relações com o conhecimento e currículo, situamos o ensino na perspectiva 

histórico e crítica como potencial contra-hegemônico para a legitimação da 

constituição de uma formação humana. 
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CAPÍTULO 1 
A LEGALIDADE NA CONSTITUIÇÃO DA BASE 

NACIONAL COMUM  CURRICULAR-BNCC 
 

 

Comportamento Geral 
[...] Você merece, você 
 Merece,  tudo vai bem,  
tudo legal, cerveja,  
 samba, e amanhã, 
 seu Zé ,  se acabarem 
 com teu Carnaval...  
Você deve  
aprender a baixar  
a cabeça e dizer  
sempre:  
"Muito obrigado"  
São palavras que ainda  
te deixam dizer por ser 
 homem  bem   
disciplinado.  
Deve, pois, só fazer  
pelo  bem da Nação 
 tudo aquilo que for   
ordenado [...] 

        (GONZAGUINHA, 1973) 

 
 
A Educação na contemporaneidade10 compreendida no seio de lutas 

históricas, expressam disputas de direitos ao ensino em que “[...] as leis11 são 

concebidas como registros de valores e de ideias característicos de um 

determinado período histórico” (SANFELICE, 2013, p.23). Nesse sentido, as 

reformas educacionais representam uma determinada época em suas relações de 

embates político-sociais, que implicam para Cury (1986, p.13-19) uma “visão 

dialética do homem” e de seu mundo histórico-social a considerar a realidade 

como efetivo espaço de lutas de classes, no interior da qual se efetua a 

educação, rejeitando a impositividade da dominação, como o espontaneísmo das 

classes dominadas.  

A necessidade de investigação das influências neoliberais faz-se 

constante, e proporciona compreender que se trata de algo mais impactante do que 

uma alternativa teórica ampla que se traduz na economia, na ética, na política e a 

esfera educacional, porque constitui uma ideologia que, ao senso comum, pode 

tornar-se hegemônica, como se fosse à única leitura possível e viável para os 

problemas criados pelo próprio capitalismo como aponta Corrêa (2000). 

Considerando a sociedade capitalista, para Mészáros (2008) que quanto mais 
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desenvolvida, mais unilateralmente está centrada na produção de riqueza, para a 

perpetuação da sociedade de mercadorias, em “um fim em si mesma” e na 

“exploração das instituições educacionais em todos os níveis,” bem como as 

escolas preparatórias até as universidades, na forma da privatização “promovida 

com suposto zelo ideológico pelo Estado,”  tem ao mercado, sedimentado pela 

interferência mínima do Estado,  espaço na economia que governos neoliberais 

transformam  materialmente a realidade econômica, política, jurídica e social e 

conseguem ideologicamente que esta transformação seja aceita como a única 

saída possível em que termos como comunidade (GENTILI, 1995; 2001) são 

definidos para o autor, como clientela e a educação torna-se objeto de consumo, 

onde a população pode encontrar e escolher a melhor escola a partir do ranking 

apresentado pelas avaliações em larga escala. 

Relações entre Liberalismo12 e democracia, são excludentes em um 

“Estado liberal historicamente realizado socialmente com a participação no 

governo restrita, limitando-se às classes possuidoras”. A essa relação com a 

democratização produzida “a exemplo gradual da ampliação do sufrágio, coloca o 

Estado liberal clássico em crise”. (BOBBIO, 2013, p.7). Em resposta à produção 

de exploração do capital, a política educacional contemporânea, alicerçada a 

esses princípios liberais, apresenta-se sob a redução de custos, a promoção 

automática como possibilidade de certificação, direcionando o problema do ensino 

do ponto de vista estatístico, permanecendo, assim, as precariedades (SAVIANI, 

2007a, 2007b), sem equipar adequadamente as escolas e nem instituindo uma 

carreira digna para o corpo docente. Para Gentili (1995; 2001) o neoliberalismo é 

um movimento hegemônico, em construção, embora, economicamente, não  

conseguindo nenhuma revitalização básica do capitalismo avançado e que 

  
10Segundo Saviani, definida como a história recente, aqui concentrada nos anos de 2015-2018. 
11Reforma Capanema da década de 1940 destacam uma determinada classe ao ensino 
profissional; para Saviani, (2007b) as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
promulgada em 1961; e Lei 5692 de 11 de agosto de 1971, procuram justificar a tentativa de 
universalização compulsória da profissionalização no ensino de segundo grau, sugerindo que as 
elites reservavam para si o ensino preparatório para ingresso no nível superior, relegando a 
população ao ensino profissional destinado ao exercício de funções subalternas.  
12

 Ideias liberais permaneceram no âmbito teórico por muitos anos, até a crise da década de 1970 

e a recessão no mundo capitalista avançado. Ainda que só tenha se estabelecido como uma 
doutrina vitoriosa nos anos de 1980, o pensamento neoliberal desenvolveu-se como um 
movimento ideológico internacional (GROS, 2004) a partir da década de 1930, liderado, entre 
outros, por Hayek e pela Sociedade Mont Pelerin, criada em 1947 em que reuniu intelectuais e 
políticos liberais do mundo todo. 
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socialmente, marca a desigualdade política; ao passo que ideologicamente, 

dissemina a falta de alternativas aos seus princípios. O contexto histórico, 

demarcado pela apreciação da Base Nacional Comum Curricular-BNCC, destaca 

a Educação Brasileira, apresentando-a na contemporaneidade, diante de desafios 

escolares, que remontam na escola, o ensino em suas contradições ao direito 

universal, previsto, legalmente, e enquanto apropriação do homem ao 

conhecimento produzido e elaborado sistematicamente. Direcionamentos de 

organismos nacionais e internacionais às políticas educacionais estão entre 

definidoras centrais dos ajustes  à globalização do capital e ao neoliberalismo, 

sendo considerado que a interferência do Banco Mundial no âmbito educacional 

ampliou-se desde a década de 1970, em orientações, no sentido de produzir as 

reformas educativas, como pelos recursos financeiros aplicados, para Warde et 

al. (1998) em que direciona para a redução do movimento das políticas de bem-

estar social, o estabelecimento das relações com a racionalização do sistema e a 

lógica do campo econômico, bem como subjugação dos estudos, diagnósticos e 

projetos educacionais a essa lógica.  

Como fundamental, a consideração sobre o que dizem Dourado e Oliveira 

(2009) sobre a indução política-ideológica dos referidos organismos 

multilaterais13, a exemplo do Banco Mundial, estão concepções balizadas na 

ênfase dada à teoria do capital humano, identificando-se o papel reservado à 

educação, bem como as diferentes feições assumidas por ela no que concerne à 

escola de qualidade. A exposição estatal em consonância com movimentos do 

setor privado em torno da Base Nacional Comum Curricular-BNCC, destacou no 

documento, impactos a educação escolar nacional, sendo referendado a partir do 

Ministério da Educação-MEC, pelo Conselho Nacional de Secretários de 

Educação-Consed e pela União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação-

Undime. A BNCC tem-se constituído em discurso de lei, enquanto um documento 

de “caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2017a, 2018a) e 

sugestiona relações com a adequação sistemática às ordenações internacionais.  

13Sobre o banco mundial e as políticas educacionais. Ver Warde, J. M.; Tommasi, L. de;  Haddad, 
S. na organização do texto “O banco mundial e as políticas educacionais” (1998). 
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Em  termos, o documento afirma que “assegura direitos de aprendizagem 

e desenvolvimento,” entretanto, em sua designação também recorre a 

“expectativas de aprendizagem” (BRASIL, 2017a, 2018a), o que se aplica à 

realidade nacional com ênfase indicada aos conteúdos a serem ensinados, em 

alusão ao estudo relacionado a “competências” como aprendizado ao longo da 

vida, apresentando-se ao documento (BRASIL, 2018a, p.7-8) “orientado pelos 

princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral e à 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.” 

O discurso do documento se estende à consideração de que “a BNCC por 

si só não alterará o quadro de desigualdade ainda presente na Educação Básica 

do Brasil”, mas a condiciona como “essencial para que a mudança tenha início” 

relativizando o porquê do seu atrelamento aos currículos, na formação inicial e 

continuada de professores, na produção de materiais didáticos, matrizes de 

avaliações e nos exames nacionais que serão revistos à luz do texto homologado 

da Base (BNCC, 2017a, 2018a). As dimensões de influência da BNCC, enquanto 

lei, evidenciam como explica Oliveira (2009), um processo amplo de 

transformação do setor educacional em atividade mercantil, considerando a 

transformação mundial, representando uma das dimensões da globalização, como 

em áreas em que a oferta direta de cursos presenciais e a distância, à produção 

de materiais instrucionais, na forma de livros, apostilas e softwares, às empresas 

de avaliação, em larga escala, a exemplo do autor ainda, às consultorias 

empresariais na área e até mesmo à ação de consultores do meio empresarial 

que assessoram tanto a inserção de empresas educacionais no mercado 

financeiro, quanto direcionam investimentos de recursos para a educação. 

Ainda sobre a política educacional que vem sendo implementada no 

Brasil, há estímulo para que se subverta o currículo nacional a modelos e 

influências do mercado à gestão do ensino escolar. No encaminhamento a esse 

cenário, há o incentivo a cooperação, ao voluntarismo e à filantropia, ocasionando 

mudanças na estruturação e no próprio funcionamento pedagógico das escolas 

como aponta Saviani (2007b), caracterizando-se pela política de flexibilização, 

pela descentralização das responsabilidades estatais de manutenção das 

escolas, associando apelos sociais por educação, às representações das 

empresas, a  organizações não-governamentais, bem como à comunidade 

próxima à escola, aos pais e aos demais cidadãos individualmente considerados, 
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encargos ao ensino. Estreitar o sentido social da educação a interesses do lucro, 

requer que o texto constitucional brasileiro seja revisto na acepção da educação 

como um direito social e um dever do Estado. Nesse sentido, que Saviani (2011b; 

2013b), auxilia a pensar que o Brasil apresenta desafios ao entrar no século XXI, 

em termos educacionais, que estão inerentes ao século XIX. Nessa constatação, 

trata-se da tarefa de organizar e instalar um sistema capaz de universalizar o 

ensino fundamental e, por esse caminho, erradicar o analfabetismo, já 

estabelecidos em legislações não efetivadas.  

Em torno dessas problematizações desafiadoras para a Educação, a 

formulação de uma BNCC, constitui caminho de incentivo à reforma legislativa e 

acompanha resistência histórica dos pesquisadores em educação, e ressalvas 

pela elaboração efetiva da ordem jurídica nas instituições de ensino, refletindo os 

trabalhadores em educação. Para a justificativa de um documento obrigatório 

norteador, o Ministério da Educação-MEC coloca os termos da BNCC como uma 

“referência legal, construção e adaptação dos currículos de todas as redes de 

ensino do país”. A essa implicação juridicamente coloca as redes e escolas em 

obrigatoriedade de cumprimento da BNCC aos currículos, embora no mesmo 

texto haja descrição de “papéis complementares” em que a “Base dá o rumo da 

educação, mostrando aonde se quer chegar, enquanto os currículos traçam os 

caminhos” (BRASIL, 2017a, p. 3-4). O discurso do documento segue, em linhas 

gerais em termos de autonomia para elaboração, por meio do currículo, de 

metodologias de ensino, de abordagens pedagógicas e avaliações, incluindo 

elementos da diversidade local, porém, alinhava temas, áreas de conhecimento e 

competências obrigatórias. 

Ao determinar o que os alunos têm o direito de aprender, a BNCC 

(2018a), relaciona sua formulação com à melhora na qualidade do ensino em todo 

o Brasil,  ao mesmo tempo em que a considera como não sendo a única forma 

para alcançar qualidade. Em sua formulação, na problematização sobre a 

qualidade de ensino relacionada com a Educação Básica impera o conceito de 

equidade seguindo documentos legais antecedentes. Mesmo reservando um 

destaque para a seção “igualdade, diversidade e equidade” (BNCC, 2018a, p.15-

16), o texto não preserva em suas áreas obrigatórias a discussão sobre 

diversidade, gênero e sexualidade, conceituando gênero apenas como fenômeno 

linguístico. 
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Os discursos são destoantes quando são representados pelo Estado, por 

estudiosos, por acadêmicos ou pela sociedade civil organizada. Um delineamento 

único sobre a definição de uma base curricular nacional ainda é caminho histórico 

a ser percorrido. Entretanto, é possível analisar na fonte e nas relações 

estabelecidas em parcerias com o plano privado que o documento apresenta 

indícios de uma mudança na educação, intensificando expressões neoliberais, 

demandando contínuas análises quanto ao seu conteúdo nas escolas, local em 

que o documento assume a importância da sua imediata obrigatoriedade, apesar 

de considerações e moções14 já apresentadas por professores, reivindicando a 

não aprovação, e rejeitando os textos em todas as suas versões. O intenso 

reforço a estudos da legislação vigente, se faz emergencial ainda enquanto são 

designadas transformações na educação nacional a partir de determinações, 

consideradas hierárquicas que destituem a profissionalidade do professor e a 

educação. 

A educação, com o objetivo político de democratizar a escola está assim 

subordinada para Gentili (2001) ao reconhecimento de que tal tarefa depende, 

inexoravelmente, da realização de uma profunda reforma administrativa do 

sistema escolar orientada pelas necessidades de introduzir mecanismos que 

regulem a eficiência, a produtividade, a eficácia que para o autor, define o que 

seria a qualidade dos serviços educacionais. Ao seguir moldes estreitamente 

parecidos com o tecnicismo, a atividade científica na era da globalização alia-se 

ao comando do mercado, que restringe o pensamento do homem em nosso 

tempo, consagra a união da “técnica com a ciência” e marca uma grande 

mudança histórica, com a emergência da chamada “tecnociência” (SANTOS, 

1998). De um modo geral, para o autor, já não é a ciência que comanda a técnica, 

mas esta que comanda a ciência, e em sendo as técnicas comandadas pelo 

mercado, o trabalho de pensamento dos homens torna-se limitado e estreito. 

 A educação, enquanto um processo histórico, pensado e realizado por e 

para seres humanos, encontra restrições vinculadas ao modelo de produção do 

capital, que estão relacionadas à compreensão da concepção de Estado, no seio 

das contradições estabelecidas ideologicamente. A ciência, a pesquisa e a 

educação, nesse sentido, desenvolvem-se a partir de interesses mercadológicos, 

a serviço da venda e não para o bem comum da sociedade. A discussão 

conceitual pedagógica exposta no documento, dá margem para que aglutinações 
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de áreas sejam feitas, desenhando-se prioridades educativas centradas em 

processos avaliativos externos ao contexto escolar. Reformas, nessa lógica, 

acabam interferindo diretamente em diferentes espaços sociais, em termo de 

espaços globais (SANTOS, 2000c, 2000d), que ultrapassam a esfera territorial. A 

exposição do indivíduo a sua “habilidade e a sua previdência,” a exemplo dos 

objetivos formulados por Hayek (1977), a BNCC situa objetivos ao indivíduo como 

“valorizar sua participação política e social e a dos outros;” “respeitando as 

liberdades civis garantidas no estado democrático de direito”; e “construir projetos 

pessoais e coletivos baseados na liberdade, na justiça social, na solidariedade, na 

cooperação e na sustentabilidade” (BNCC, 2018a, p.467-468) embora tal discurso 

pese ao processo de naturalização de inclusão excludente15. A seguir, 

destacamos, em marcos legais, princípios indicativos que dimensionam a relação 

entre a padronização e o conhecimento pensado para a educação escolar no 

Brasil, em um conceito de conteúdos mínimos, redirecionados para formulação 

recente da BNCC. 

 

1.1 Contextualização da BNCC na Educação brasileira: a ideia de conteúdos 
mínimos na Constituição de 1988  

  

 A organização econômica torna-se importante devido a seu efeito na 

concentração ou dispersão do poder (FRIEDMAN, 1977, p.17-18), vista como um 

meio para a obtenção da liberdade política. Essa organização econômica, em 

função de promover a liberdade, sob o “capitalismo competitivo”, também 

promoveria a liberdade política ao separar o poder econômico do poder político e 

estabelecendo controle um do outro. Compreendendo  as  relações entre educação  

 

14Constam em anexo, considerações realizadas por instituições que representam os estudos e 
pesquisas em Educação no Brasil na contemporaneidade, desenvolvido pelo coletivo de 
instituições e associações. 
15Considerar os trabalhos de Kuenzer  (2002, 2003a, 2003b, 2005, 2006, 2007), que auxiliam 
pensar conceitos atrelados ao conhecimento e as caracterizações referentes ao mundo do 
trabalho, a saber: Conhecimento e competências no trabalho e na escola;  Competência como 
práxis: os dilemas da relação entre teoria e prática na educação dos trabalhadores;  As relações 
entre conhecimento tácito e científico a partir da base microeletrônica: primeiras aproximações;   
Exclusão includente e inclusão excludente: a nova forma de dualidade estrutural que objetiva as 
novas relações entre educação e trabalho;  A educação profissional nos anos 2000: a dimensão 
subordinada das políticas de inclusão; Dualidade assumida à dualidade negada: o discurso da 
flexibilização justifica a inclusão excludente. 
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e sociedade situada na agenda Neoliberal, o cerne problemático a ser elaborado 

destina-se aos saberes necessários à formação de indivíduos humanos no  

contexto do mundo do trabalho, em que pese tal formação a sintonia com o 

máximo grau de desenvolvimento das objetivações humanas nas condições 

atuais como, de acordo com Saviani (2016a, p.73), em que “a noção de uma base 

comum nacional emergiu como uma ideia-força do movimento pela reformulação 

dos cursos de formação de educadores.” Esse movimento começou a se articular 

no final dos anos de 1970,  

 
[...] materializando-se na I Conferência Brasileira de Educação realizada 
em São Paulo nos dias 31 de março, 1º e 2 de abril de 1980, ocasião em 
que foi criado o “Comitê Pró Participação na Reformulação dos Cursos de 
Pedagogia e Licenciatura” que se transformou, em 1983, na Comissão 
Nacional pela Reformulação dos Cursos de Formação de Educadores” 
(CONARCFE). Esta, por sua vez, deu origem, em 1990, à atual ANFOPE 
(Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação) 
(SAVIANI, 2016a, p.74). 

 

Nesse sentido, o destaque do autor ao contexto produtivo é relevante a 

concepção de trabalho, também alienada ao capital, em que a produção de 

conhecimentos se estabelece em solucionar problemas reais. O ideal de acesso 

ao conhecimento em função de um desenvolvimento social mais amplo não é 

vivenciado, e, com as transformações no mundo do trabalho, o entendimento 

desse ideal torna-se ainda mais desafiador à classe que não detém os modos de 

produção, como dimensiona Antunes (1997). Considera-se, ainda, ao autor, os 

elementos constitutivos das crises geradas pelo capital como complexos, a 

exemplo das mutações que ocorrem em ordens diferenciadas, no interior do 

movimento operário, como no âmbito do movimento sindical. 

Na história contemporânea, uma das definições que consideramos está 

entre o período dos anos de 1961-1996 definido pela “unificação normativa da 

educação nacional e a concepção produtivista de escola,” explicitada por 

Lombardi (2008, p.204), que “compreende a unificação regulamentada da 

educação nacional, tendo como marco a promulgação da LDB em 1961; a 

aprovação da nova LDB 9394/96;” ao destaque a “crise da pedagogia nova e 

articulação da pedagogia tecnicista de 1961-1996; e o confronto entre as 

pedagogias críticas e a pedagogia do capital humano, e a concepção produtivista 

de educação de 1969 a 1996.” Saviani (2007b, 2015, 2019) estabelece um 

terceiro período (1932-1969) em que estariam em predominância a Pedagogia 
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Nova, subdividida em fases16 e um quarto período de 1969 a 2001, destacando-se 

nesse o confronto entre a concepção produtivista de educação e as Pedagogias 

Críticas, em outras fases17. Em 2018a, esse autor aponta uma quarta fase de 

relações, reformulando o enunciado feito em 2007: 

 
[...] 4º Período (1969-2015): Predomínio da concepção produtivista de 
educação, subdividido nas três fases antes mencionadas e que ficam 
mantidas, acrescentando-se uma quarta fase assim enunciada: 4. Advento 
do modelo de avaliação orientado pela formação de rankings e baseado 
em provas padronizadas aplicadas uniformemente aos alunos de todo o 
país (2001-2015). (SAVIANI, 2018a, p.791) 
 
 

Dessa forma, esses termos, para Saviani (2018a, 2018b) indicariam que o 

“modelo de avaliação iniciado no governo FHC  teve continuidade no governo 

Lula e se incorporou ao PNE 2014-2024”.18 Faz-se necessário salientar as 

mudanças ocorridas no mundo do trabalho e a sua amplitude a serviço de 

interesses particularizados. Com a definição da BNCC, considerando o problema 

que para Saviani (2016a) está no “conteúdo da educação” a ser desenvolvido no 

âmbito nacional em que a questão do trabalho pedagógico necessita ser discutida 

em consonância com o trabalho fundamentado como “princípio educativo.” No 

Brasil, o processo de desenvolvimento de um setor empresarial que mantém 

relações com a educação é antigo, remontando, ao menos, a ditadura militar. 

Entretanto, dissimulado na legislação proibitiva das instituições de ensino a 

gerarem lucro, como demonstra Oliveira (2009), em que com a promulgação da 

Constituição de 1988 se explicitou a possibilidade de existência de escolas com 

fins lucrativos  e sua posterior regulamentação deu-se em dispositivo na Lei de 

Diretrizes e Bases de 1990.19 Essa especificidade brasileira auxilia na análise das 

redefinições do papel do Estado entre as lutas por direitos sociais que ocorreram  

 

 
16Saviani (2007b) define o estudo sobre o equilíbrio entre a pedagogia tradicional e a pedagogia 
nova (1932-1947); Predomínio da influência da pedagogia nova (1947-1961); Crise da pedagogia 
nova e articulação da pedagogia tecnicista (1961-1969). 
17Confronto entre a concepção produtivista de educação e as pedagogias críticas, segundo 
Saviani (2007b) subdividido nas seguintes fases, a saber: predomínio da pedagogia tecnicista, 
manifestações da concepção analítica de filosofia da educação e concomitante desenvolvimento 
da visão crítico- reprodutivista (1969-1980); ensaios contra-hegemônicos: pedagogias da 
“educação popular”, pedagogias da prática, pedagogia crítico-social dos conteúdos e pedagogia 
histórico-crítica (1980- 1991); o neoprodutivismo e suas variantes: neoescolanovismo, 
neoconstrutivismo e neotecnicismo (1991-2001). 
18Para Saviani (2018a), a meta 7 com relação ao IDEB e que visa melhorar o desempenho dos  
alunos no PISA é a mais detalhada, sendo contemplada com 36 estratégias. 
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no período pós-ditadura, na década de 1980. Há que se considerar ainda a crise 

do capital que, segundo Harvey (2008), gerou aumento das taxas de lucro, 

estabelecendo relações com o que seria a construção da democracia, dos direitos 

sociais e dos materializados em políticas públicas. As relações com o setor 

educacional20 brasileiro, como cita Oliveira (2009), tiveram influências da atividade 

financeira,21 que ocupou espaços e interligações globais bem mais sofisticadas 

com a liberdade de regulação e de trânsito do capital financeiro. Dentro dos 

marcos legais citados na BNCC, menciona-se que: 

[...] a Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 205, reconhece a 
educação como direito fundamental compartilhado entre Estado, família e 
sociedade ao determinar que a educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 
CF, 1988, art. 205). 

 

Diante das responsabilidades estatais e das possibilidades reais da 

escola, como aponta Cury (2002; 2008), a sociedade civil organizada entra em 

disputas e embates históricos, e a partir da Constituição de 1988, nos debates 

sobre sistema de ensino brasileiro. Dessa forma, encontramos no 

estabelecimento de conteúdos mínimos exigidos em lei, como explica Saviani 

(2002, 2010b,  2010c, 2012a, 2012b, 2012c), sobre o sistema na Constituição 

Federal de 1988, a partir da descentralização, a autonomia dos estados e 

municípios, a legislação que marca uma nova forma de governo, que para Cury 

(2008, p.294-295)  há o papel do novo conceito como em nova forma de 

organização da educação escolar nacional, ao pacto federativo quanto a 

organização pedagógica das instituições escolares, em sistema autônomo. Dos 

recursos aos currículos, esse papel é, para o autor, como tal porque a educação  

 

 

 
19A LDB de 1970, lei 5692 estudada no contexto de sistema educacional, Saviani, aponta para o 
seu 4º artigo, que direciona a “aspectos de um núcleo comum”, em texto legal: “os currículos do 
ensino de 1º e 2º graus terão um núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional, e uma parte 
diversificada.”  
20Discussões sobre um sistema educacional são destaque na década de 1970, nos estudos 
realizados por Saviani, que demonstra a não concretização do seu pleno funcionamento. A partir 
da Constituição Federal de 1988, a discussão sobre sistema é retomada, sendo concentrada nos 
anos de 1990 em um modelo de descentralizado. 
21Conceito de financeirização consultar CHESNAIS (2003), como no título: Uma nova fase do 
capitalismo? e Harvey (2008) O neoliberalismo: história e implicações. 
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lhe é imanente o de ser em si um pilar da cidadania e é ainda mais por ter 

destinado à educação básica, as três etapas, previstas e estalelecida pela 

Constituição Federal de 1998.  

 A Constituição Federal de 1988, criou as condições para que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB de 1990 assumisse esse conceito 

(CURY, 2008), como a participação na formação dos professores que trabalham 

e, ou em desenvolvimento dos sistemas de avaliação, de sistemas nacionais, a 

projetos de reformas curriculares e ao estabelecer parâmetros e conteúdos 

básicos de currículo o estado neoliberal centraliza ações, a exemplo do 

pedagógico das escolas; os usos dos recursos, da fiscalização e 

acompanhamento da rotina da escola, como explica Gentili (1996). Além disso, 

segundo o artigo 211 da Constituição, à União, o sistema federal de ensino e as 

instituições de ensino públicas federais em matéria educaciaonal; ao município, a 

administração da Educação Infantil e primeiras séries do Ensino Fundamental; ao 

Estado, a administração das últimas séries do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio. O Ministério da Educação-MEC, nesta interpretação estatal, consolida-se, 

portanto, enquanto mobiliza os entes federados por meio das secretarias de 

educação e da União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação-Undime e 

do Conselho Nacional dos Secretários de Educação-Consed. Legalmente, neste 

contexto, coube ao Conselho Nacional de Educação: 

 

 [...] analisar e discutir o documento da Base levando em consideração as 
manifestações dos segmentos da sociedade que ocorreram durante as 
audiências públicas realizadas ao longo de 2017 e 2018 e as contribuições 
recebidas ao longo dos processos de consulta pública online. Ao final 
desse processo, o CNE elaborou um parecer e um projeto de resolução 
sobre o documento da Base relativo às etapas da Educação Infantil e do 
Ensino Fundamental, que foi encaminhado ao Ministério da Educação. 
Esse documento foi homologado em 2017. [...] (BRASIL, 2017a, p.5). 

 

Para tanto, ao considerarmos a Constituição Federal de 1988, em seu 

artigo 210 identificamos a menção dos “conteúdos mínimos para o Ensino 

Fundamental” e uma das fundamentações legais para a nova Base Nacional 

Comum Curricular- BNCC, em que cita-se que serão fixados conteúdos mínimos 

para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 

respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais (BRASIL, 1988), 

registra-se o termo conteúdos mínimos a formação básica comum, e como Saviani 

(2016a) menciona, a estrutura de um currículo entendido comumente como a 
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relação das disciplinas que compõem um curso ou a relação dos assuntos que 

constituem uma disciplina, coincidindo com o termo programa com vistas a 

determinado fim, entretanto, que há maior consenso por parte dos pesquisadores a 

aprovação de um conceito mais ampliado, que abranja todos os elementos 

relacionados à escola. Em síntese, para Saviani (2016a), pode-se considerar que o 

currículo em ato de uma escola poderia ser pensado como a “própria escola” em 

pleno funcionamento, mobilizando todos os seus recursos, materiais e humanos, 

na direção do objetivo que é a razão de ser de sua existência a “educação das 

crianças e jovens” e ainda, nessa ponderação, que pensar o currículo diz respeito 

ao “conteúdo da educação” e sua distribuição no tempo e espaço que lhe são 

destinados, neste sentido o conteúdo fundamental da escola se ligaria à questão 

do saber, do conhecimento, do saber elaborado, sistematizado, para o qual o 

acesso torna-se necessária a escola. 

Em virtude desse conceito ampliado de currículo em relação à noção que 

identifica currículo com programa ou elenco de disciplinas, a pensar o prioritário na 

escola, o conceito de conteúdos mínimos e a relação como o que é secundário 

substituem “[...] o lugar daquilo que é principal, deslocando-se, em consequência, 

para o âmbito do acessório aquelas atividades que constituem a razão de ser da 

escola” (SAVIANI, 2016a, p.56-57). Nesse contexto, ao autor, o processo de 

“transmissão-assimilação de conhecimentos sistematizados” tem sido artigo 

acessório. A esse enunciado, sobre o que é prioritário, clássico, universal, ao que é 

disposto sobre o que seria secundário ao ensino, em vista a uma práxis 

emancipatória, temos a observação da superação do que Kosik (1969, p.14-15) 

chama de “impulso espontâneo da práxis e do pensamento para isolar os 

fenômenos”, para “cindir a realidade” no que é essencial e no que é secundário, 

definindo como “os fenômenos” e as “formas fenomênicas” das coisas que se 

reproduzem espontaneamente no pensamento comum como realidade. 

Salientamos que, na função social do ensino para as classes trabalhadoras, 

materializada no currículo e fixada no ensino em competências, podem derivar 

elementos que não são prioritários para uma transformação dos sujeitos que estão 

em formação na Educação Básica. 

A partir disso, objetivos pensados para a incorporação dos futuros 

currículos, situados,  na relação com conteúdos mínimos  nacionais,  relacionam-

se a termos como “desenvolvimento integral”, “escola de tempo integral” que, 
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historicamente e contraditoriamente, ao longo de reformas educacionais, limitam o 

direito a educação e a aprendizagem. Aliado a isso, fazemos menção ao que 

Saviani (2016a) explicita em nova síntese, sobre a viabilização da função prática 

e reflexiva, da função política e cidadã da cultura sistematizada em meios 

complementares a educação escolar, ao que suscita ainda preocupações com a 

garantia legal de um ensino amplo. 

A exemplo dos objetivos, que terão que ser analisados pelos professores 

de forma a ampliar seu alcance, o ensino na BNCC aponta princípios para o 

currículo, bem como ao pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas. Para 

Aguiar e Dourado (2018), há um contexto da contrarreforma da educação 

conservadora e privatista, como fundamento da BNCC, acompanhada pela 

ausência de um marco de referência, capaz de indicar princípios educacionais, 

concepções, utopias, definidos coletivamente, do referido documento BNCC. No 

Brasil documentos semelhantes às proposições da BNCC são mencionados22, 

como o estabelecimento de guias curriculares, em 1980, como apontam Aguiar e 

Dourado (2018), a esse sentido, considerações sobre a educação como 

instrumento de adaptabilidade ao meio social, sem grandes custos, traduzem 

como a população deverá desenvolver a capacidade de aprender ao longo da 

vida, desresponsabilizando o ensino institucionalizado de sua função social e 

responsabilizando o indivíduo em sua exclusão social. 

 

1.2 A Legislação educacional definida na LDB (1996) e a Base 
Nacional Comum-BNC 

 
Considerando o processo de “mundialização,23” pensado como uma fase 

específica do processo de internacionalização do capital e de sua valorização, em 

escala do conjunto das regiões do mundo (CHESNAIS, 1996), o capital avança em 

processo de privatização do público, em meio a embates sobre alguns direitos 

materializados em políticas educacionais como apontado por Peroni et al. (2019),  

 

22Neste estudo, apontam-se no documento BNCC, os Parâmetros Curriculares, nos anos de 1990 
e as Diretrizes Curriculares em 2001. Alia-se a isso as considerações preponderantes aos 
encaminhamentos educacionais, o movimento indicativo para o século XXI, circunscrito no  
documento organizado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura- 
Unesco, publicado no Brasil sob o título de “Educação: um tesouro a descobrir” (1996) 
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em relação aos direitos que foram reivindicados como gestão democrática da 

educação: a educação básica entendida como educação infantil, fundamental e 

médio, e a gratuidade da educação pública nos estabelecimentos oficiais. Na LDB 

de 1996, princípios sob os quais será ministrado o ensino, são definidos no artigo 

3, cita-se: 
I–Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  
II–Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III–Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;  
IV-Respeito à liberdade e apreço à tolerância;  
V–Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI–Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  
VII–Valorização do profissional da educação escolar; 

VIII–Gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
IX–Garantia de padrão de qualidade;  
X-Valorização da experiência extraescolar; 
XI–Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais 
 (BRASIL, LDB, 1996, art. 3º) 

 
Aliada a direcionamentos como os do relatório Jacques Delors24, 

indicações neoescolanovistas formularam as políticas por meio da disseminação 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), referência usual do Ministério da 

Educação-MEC aos currículos nacionais em 1990, os PCNs,25 que estabelecia-se 

a todas as etapas da Educação Básica26 e contemplava componentes 

curriculares.27  Sob o “aprender a aprender”, requer da educação a capacitação 

para adquirir “novas competências e novos saberes” e a novas relações entre 

conhecimento, ensino e trabalho. (BRASIL, 1997), em acordo com “valorizar, a 

diversidade de saberes e vivências culturais;” “apropriar-se de conhecimentos e 

experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo do 

trabalho;” e “fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao projeto de  

23Caracterizado como a acumulação ininterrupta do capital que o capitalismo desenvolveu desde 
1914, aliada às políticas de liberalização, de privatização, desregulamentação e de 
desmantelamento de conquistas sociais e democráticas, que datam do início da década de 1980, 
a comando dos governos Thatcher e Reagan (CHESNAIS, 1996; 1998). 
24Resultado dos trabalhos da comissão que (1993-1996) traçou as linhas orientadoras da 
educação mundial no século XXI (UNESCO, 1996). 
25Além dos componentes curriculares, foram escritos PCNs (Ensino Fundamental) para temas 
transversais: Ética, Meio Ambiente, Saúde, Pluralidade Cultural, Orientação Sexual. 
26Para a Educação Infantil foram elaborados os Referenciais Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil –RCNEI (1998a). 

27Nessa denominação legal, temos por inspiração do Neoescolanovismo, bases didático-
pedagógicas das novas ideias que para Saviani (2007a) vêm orientando as reformas e as práticas 
educativas desde a década de 1990. 
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vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade” a versar a 

BNCC (2018a, p.9), em sua sexta competência. Ao passo que o processo de 

produção do conhecimento é mais importante que o próprio conhecimento, 

mencionamos o elaborado por Duarte (2000, p.2) sobre as competências 

necessárias e as relações com o mercado para a busca do conhecimento, em que 

o “primeiro posicionamento valorativo” consta o lema “aprender a aprender,” a 

saber: “[...] as aprendizagens que o indivíduo realiza por si mesmo, nas quais está 

ausente a transmissão, por outros indivíduos, de conhecimentos e experiências, é 

tida como mais desejável.” Nesse sentido, “aprender sozinho” contribuiria para o 

“aumento da autonomia do indivíduo.”  

Nesse contexto,28 a participação em direção e execução das políticas 

educacionais de forma organizada, pelos empresários, se desenvolve em 

proposições ativas na elaboração, influenciando mais as políticas do que gerindo 

escolas diretamente (PERONI et al., 2019), em que pese esse alinhamento 

público-privado, desenvolveu-se ao longo da BNCC uma abertura, a iniciativa 

privada, ao terceiro setor, indicando a possiblidade de editoração, cursos, e um 

apoiamento principal à aprovação do documento, absorvendo o alinhamento 

central das competências. A exploração das experiências e a autonomia de 

aprendizado recorrentes em 199029, configuram a BNCC (2018a) em sua recente 

revisão normativa para o ensino. A indicação no artigo 26 da LDB de 1990, 

contempla a ideia de uma base curricular comum:  

 

[...] com base nesses marcos constitucionais, a LDB, no Inciso IV de seu 
Artigo 9º, afirma que cabe à União estabelecer, em colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a 
Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão 
os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação 
básica comum (BRASIL, 1996; ênfase adicionada). Nesse artigo, a LDB 
deixa claros dois conceitos decisivos para todo o desenvolvimento da 
questão curricular no Brasil. O primeiro, já antecipado pela Constituição, 
estabelece a relação entre o que é básico-comum e o que é diverso em 
matéria curricular: as competências e diretrizes são comuns, os currículos  

 

 

 

 
28Estudos de Peroni (2015, 2019), apontam no Brasil, entre os interlocutores do governo federal, 
nos anos 1990, estava o Instituto Herbert Levy, que apresentou sua proposta de educação para o 
governo brasileiro em 1992, destacando-se o Seminário Ensino Fundamental & Competitividade 
Empresarial, desenvolvido neste ano. 
29Diretrizes Curriculares Nacionais -DCN de 1997 e 1998 (BRASIL, 1999, 2010), a Educação 
Básica com a organização dos currículos foi com esses termos um debate em comum. 
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são diversos. O segundo se refere ao foco do currículo. Ao dizer que os 
conteúdos curriculares estão a serviço do desenvolvimento de 
competências, a LDB orienta a definição das aprendizagens essenciais, e 
não apenas dos conteúdos mínimos a ser ensinados. Essas são duas 
competências, a LDB orienta a definição das aprendizagens essenciais, e 
não apenas dos conteúdos mínimos a ser ensinados. Essas são duas 

noções fundantes da BNCC. (BRASIL, BNCC, 2018a, p.10-11)  

 

Tal orientação direciona as escolas a pensarem suas propostas 

pedagógicas em  consonância  com as especificidades da infância e da juventude, 

com relação para além das avaliações internas escolares, justificadas pela 

apropriação do conhecimento condicionado ao documento e de sua reinvenção. O 

básico-comum, e a diversidade são enfatizados na Base Nacional Comum 

Curricular-BNCC, ainda no artigo 26 da LDB de 1996:  

 
[...] art. 26 da LDB, que determina que os currículos da Educação Infantil, 
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 
dos educandos (BRASIL, LDB, 1996).   
  

A parte diversificada é referida como complemento em cada sistema 

federado de ensino, em ênfase adicionada, e em cada estabelecimento escolar, 

em que as questões adversas a isso são a comunhão efetiva de um sistema único 

educacional, referenciado pela “qualidade de ensino” a partir do  “básico-comum” 

estabelecido pela BNCC. A determinação legal à pedagogia das competências, 

inserida nos princípios neoliberais, é criticável,30 à medida que não subsidiaram o 

acesso e a apropriação integral da universalização ao conhecimento 

historicamente acumulado. Não foi explicitado o significado de base comum, 

contudo, na interpretação de Saviani (2016a, p.74-75) dada à sequência do 

contexto da LDB, afirma que a base nacional comum deve “ser complementada, 

em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte 

diversificada”, que fundamenta a base nacional comum31‟ com a parte comum do 

currículo. A viabilidade dos documentos oficiais foi questionada ao longo de sua 

formulação, considerando-se a centralidade que assumiu a questão da avaliação 

aferida por meio de “testes globais padronizados na organização da educação 

nacional” e tendo em vista a menção a outros países32, como aponta Saviani 

(2016a, p.75-77), que destaca os Estados Unidos tomados como principal 

referência para essa iniciativa de elaborar a BNCC no Brasil, em que para o autor, 
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ao longo do ano de 2016,  estabelece a reflexão sobre a função da norma, que 

seria o ajuste ao funcionamento33 da educação brasileira aos parâmetros das 

avaliações gerais padronizadas. Nas considerações desenvolvidas por Diane 

Ravitch34 (2011) sobre o sistema americano, destacam-se categorias centrais 

para a política educacional, que para Freitas (2005, 2012a, 2012b) seria uma 

combinação de responsabilização, meritocracia e privatização.  

As relações com experiências internacionais, aliam-se confrontos com a 

BNCC sendo uma base curricular, em disposição ao currículo historicamente 

elaborado a partir de lutas legítimas a apropriação sistemática da educação 

nacional. Considerando a elaboração de Saviani (2016a, p.57-58) “currículo 

enquanto um conjunto das atividades nucleares desenvolvidas pela escola”, em 

que há diferença entre “atividades curriculares e extracurriculares,” a distinção 

entre o que é principal e o que é secundário, “em que um currículo é, retomamos, 

portanto, uma escola funcionando, isto é, uma escola desempenhando a função 

que lhe é própria,”  sem perder os conhecimentos desenvolvidos35 no “âmbito das 

relações sociais que ao longo da história não são transpostos direta e  

 

30Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular: I – do 
ensino obrigatório [...] (BRASIL, ECA, 1990, art. 208). 
31Art. 64 da LDB, 9394 de 1990, a formação será feita em cursos de graduação em pedagogia ou 
em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base 
comum nacional. 
32Sobre experiências em outros países, à BNCC retrata que o foco no desenvolvimento das 
competências, tem orientado diferentes países na construção de seus currículos, entre eles, 
Austrália, Portugal, França, Polônia, Estados Unidos, Chile e Peru. É esse também o enfoque 
adotado nas avaliações internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), que coordena o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa), e da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), que instituiu o 
Laboratório Latino-americano de Avaliação da Qualidade da Educação para a América Latina 
(LLECE) (BRASIL, 2018a). 
33Diane Ravitch (2011) em vida e morte do grande sistema escolar americano: como os testes 
padronizados e o modelo de mercado ameaçam a educação. 
34Esse modelo americano, inspiração para a BNCC nacional, diferentemente daquele que 
predominou nos países europeus, considera Saviani (2017a) como função principal do ensino 
fundamental, a socialização das crianças ao passo que o modelo europeu enfatizava a função de 
formação intelectual o que implica a garantia de uma base comum, mais ou menos homogênea a 
partir da qual todos os cidadãos podem participar, em condições de igualdade, da vida da 
sociedade a que pertencem. 
35 O elaborado nos enunciados da Pedagogia Histórico-Crítica. 
36A exemplo, em 2013, segundo Peroni e Caetano (2015), uma delegação brasileira participou em 
caráter de Missão Oficial a convite da Fundação Lemann, do Seminário Internacional “Liderando 
Reformas Educacionais: fortalecendo o Brasil para o século XXI”, realizado na Universidade de 
Yale, nos EUA, segundo requerimento 227 de 2013 da Câmara de Educação. 
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mecanicamente para o interior das escolas na forma da composição curricular”. 

Embora, na reelaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais- DCN‟s (2014)36 a 

menção aos conceitos ligados à pedagogia das competências tenha sido evitado, 

dando maior centralidade aos sujeitos nas políticas educativas e ressaltando os 

direitos de aprendizagem, como Saviani aponta (2012c), em detrimento dos 

objetivos de ensino, ainda há a preocupação quanto ao que a subordinação da 

avaliação implicaria em distorção do ponto de vista pedagógico. Em virtude disso, 

segue a discussão da caracterização do Estado como regulador, como referência 

que demarca propostas de “modernização” da administração pública, das práticas 

tradicionais de controle burocrático pelas normas e regulamentos, como indica 

Barroso (2005), neste sentido, a “regulação” seria mais flexível na definição dos 

processos e rígida na avaliação da eficiência e eficácia dos resultados. Em função 

disso, a reforma do Estado implementada pelos governos brasileiros de 1995 a 

2006, como afirma Chaves (2009), consiste na redefinição do papel do Estado 

para se adequar à política internacional de ajuste fiscal e aos cortes nos gastos 

sociais, em uma face o Estado democrático como o âmbito natural da justiça e 

como instância estratégica de redistribuição de recursos e ao mesmo tempo em 

que o Estado está em função da necessidade de reforçar o mercado para a 

manutenção dos lucros para o capital, em algumas relações, estabelece-se: 

Dis s concepções 

Fonte: a autora (2020) 

As relações entre Estado e o seu movimento ideológico denotado em 

suas deliberações estão ligadas à consideração de que o acesso, a garantia e a  

consolidação dos direitos coletivos, demandam por parte dos sujeitos, 

mobilização constante e essencial em face aos aprofundamentos das 
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caracterizações neoliberais. As ações intimamente interligadas com a práxis, 

como uma categoria de reconhecimento do real, implica analisar o conhecimento 

histórico-social, em meio à realidade distorcida. Realidade essa que, muitas 

vezes, não é de todo compreendida por se apresentar sutil e estrategicamente 

aliada aos interesses hegemônicos, com vistas à manutenção social. Para tanto, 

identificamos, no movimento de formulação da BNCC, no processo histórico de 

idas e vindas, de conquistas e perdas da população em geral, a presença de 

contradições, das posições contrárias que visualizam a manutenção de um status 

quo revivificado no seio de um projeto de educação neoliberal, em que o ensino 

encontra-se com a demanda do real, complexa e influenciada por múltiplas 

determinações. 

 
 
1.3  Base Nacional Comum Curricular-BNCC (2017-2018):  apontamentos 
a partir do Plano Nacional de Educação-PNE (2014-2024) 

 

 

 A centralidade37 do Estado, como definidor e direcionador, evidencia-se 

historicamente, em reforma da política educacional neoliberal, de novos 

documentos pedagógicos, e se estabelece anterior ao movimento da formulação 

da BNCC, sob explicação de influências definidas em documentos oficiais para a 

Educação, como as referidas qualidades que se exigem do ensino que estão 

condicionadas ao real como explica Dourado (2013) e  por fatores ideológicos e 

políticos, variando de sociedade para outra e de alguns grupos ou indivíduos para 

outros  em  exemplos de contextos  expostos em documentos oficiais como da 

Unesco (1996, 2002, 2005). A questão da qualidade, em perspectiva polissêmica, 

considera a concepção de mundo, de sociedade e de educação, bem como  

 

 

37A exemplo, em 2011, grupos de trabalho centralizados no Ministério da Educação-MEC como o 
denominado Direitos da Aprendizagem, liderado pela Diretoria de Políticas de Currículos, que 
formularam uma proposta para a discussão da Base Nacional Comum-BNCC. Em 2012, o 
documento intitulado “Elementos conceituais e metodológicos para definição dos direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento do ciclo de alfabetização (1º, 2º e 3º anos) do Ensino 
Fundamental (BRASIL, 2012), enviado ao Conselho Nacional de Educação- CNE e submetido à 
consulta pública durante o ano de 2013, indicam a formalização e movimentação do Estado com 
relação ao documento BNCC. A coordenação das discussões sobre a BNCC, no Movimento pela 
Base Nacional Comum (MBNC), criado em 2013, que segundo Peroni (2015), sem a presença do 
Ministério da Educação-MEC o movimento patrocinado pela Fundação Lemann em conjunto com 
outras instituições públicas e privadas com o objetivo de direcionar a política educacional brasileira 
a partir de um projeto hegemônico para a educação. 
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evidencia e define elementos, como Dourado e Oliveira (2009), destacam em 

qualificar, avaliar e precisar a natureza, as propriedades e os atributos desejáveis 

de um processo educativo de qualidade social. 

O plano de influências da BNCC, é composto por grandes instituições 

privadas38, como apontam Peroni e Caetano (2015), que têm se articulado com 

instituições educacionais globais, visando promover mudanças na educação dos 

países, especialmente no currículo, na avaliação e como uma das consequências, 

na formação docente. Em 2014, ao histórico do Ministério da Educação-MEC em 

meio a debates, informou a suspensão das discussões sobre o que seria então o 

denominado documento BNCC, assim  um novo documento abrangeria toda a 

Educação Básica. A sua elaboração de acordo com o banco de dados do 

Ministério da Educação-MEC seria então baseada em discussões realizadas por 

equipes do Ministério da Educação-MEC e pesquisadores das universidades, 

além de entidades e associações ligadas à Educação. Seguindo o trabalho 

estabelecido pelo Ministério da Educação-MEC, finalizou-se o documento de 

2014, intitulado “Por uma política curricular para a educação básica: contribuição 

ao debate da base nacional comum a partir do direito à aprendizagem e ao 

desenvolvimento,” descrita pelo Ministério da Educação-MEC como uma “versão 

preliminar” ao que seria vislumbrado ao documento Base Nacional Comum 

Curricular (BRASIL, 2014a, 2014b). Cid Gomes, o então Ministro da Educação, 

(BRASIL, 2014a, 2014b)  encabeçou,  de acordo com  o histórico de formulação da BNCC, 

os trabalhos,  em virtude da criação de uma Base Nacional Comum. Desta forma, 

foram escolhidos de acordo com os registros do Ministério da Educação-MEC,  

um grupo de elaboração para a criação de uma Base Nacional Comum Curricular- 

BNCC.  

O Plano Nacional de Educação-PNE39, aprovado em 2014 (Lei 

13.005/2014), ficou em discussão de 2010 a 2014. Naquele período, ocorreram  

 

 

38 Peroni et al (2019), destaca como instituições relevantes, as que produzem materiais didáticos 
como a Fundação Santillana e Abrelivros, Itaú-Unibanco, Instituto Ayrton Senna, Insper, Fundação 
Roberto Marinho, Instituto Natura e o Movimento Todos pela Educação. Aos agentes públicos 
estão secretarias ligadas a governos do PSDB como São Paulo, Salvador, Goiás, Paraná, a 
Undime, representante dos secretários municipais de educação do país e o Consed, além do 
INEP, do MEC e do Conselho Nacional de Educação. 
39

Avaliações sobre o PNE foram desenvolvidas a partir da ANPAE, como um regresso ao proposto 
pela BNCC, em título de avaliação e perspectivas. Ver Aguiar e Dourado, (2018) no compêndio: A 
BNCC na contramão do PNE 2014-2024: avaliação e perspectivas. 
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debates sobre expectativas de aprendizagem e direitos de aprendizagem, 

culminando na ideia de base nacional comum curricular e de direitos e objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento, neste contexto, de acordo com o Ministério 

da Educação-MEC, estudos e discussões sem a conotação curricular para 

elaboração de uma Base Nacional Comum, finalizaram um documento em 2014, 

como uma versão preliminar. De acordo com o PNE, 2014: 

 

Estratégia 2.1: o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2o 

(segundo) ano de vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho 
Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos 
(as) do ensino fundamental. Estratégia 2.2: pactuar entre União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que 
trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino fundamental. Estratégia 3.2: o Ministério da Educação, 
em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida a sociedade 
mediante consulta pública nacional, elaborará e encaminhará ao Conselho 
Nacional de Educação – CNE até o 2o (segundo) ano de vigência deste PNE, 
 proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para 
os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas 
de organização deste nível de ensino, com vistas a garantir formação básica 
comum. (BRASIL, PNE, 2014c, est. 2.1-3.2) 

 

Ao Plano Nacional de Educação ressaltamos a questão do aporte de 

recursos para a educação, comprometida ao plano de pacote de medidas que 

estabelecem reduções, regulações no plano orçamentário federal destinado à 

Educação. Para Saviani (2016a), tal pacote de medidas, pode inviabilizar o 

cumprimento de metas estabelecidas no PNE (2014-2024), pois esta restrição ao 

ser adotada distancia a implementação das transformações postergadas no 

século XX, comprometendo a organização da Educação em sentido amplo e 

estrutural. A BNCC, nesse cenário, enquadra-se como um instrumento de 

determinação legal, apontada desde 1988, na Constituição Federal, e definida 

como instituída em 2017-2018. Sob o artigo 35, a BNCC trataria de “áreas do 

conhecimento” e, no artigo 36, a organização sobre as áreas em respectivas 

“competências e habilidades,” destacando-se o direito à aprendizagem como um 

direito legal instransferível, a lei n. 13.005 de 2014 que aprova o Plano Nacional 

de Educação-PNE, na meta 7, e alteração da LDB pela lei n° 13.415: 

 
[..] estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa [União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios], diretrizes pedagógicas para a 
educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e  
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objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para 
cada ano do Ensino Fundamental e Médio, respeitadas as diversidades 
regional, estadual e local (BRASIL, PNE 2014c). 

 

O “comum” ao conhecimento, como um termo geral que perpassa toda a 

estrutura do documento, indica a possibilidade desse termo sintetizar a análise do  

que é necessário e fundamental ao conhecimento deferido à Educação Básica. A 

preocupação é diante dos direcionamentos reducionistas que retiram as múltiplas 

possibilidades de diálogos problematizadores nas diferentes ciências, embora, a 

BNCC (2018a), referendada pelo Ministério da Educação-MEC, sob 

responsabilidade de Rossieli Soares da Silva, então Ministro da Educação, tenha 

descrito na apresentação como um documento que pauta “altas expectativas de 

aprendizagem, que deve ser acompanhado pela sociedade para que, em regime 

de colaboração, faça o país avançar,” a saber: 

 

Dessa forma, a orientação legal induziu à concepção de conhecimento ao 

mínino, como formação básica obrigatória, dando margem na estrutura da BNCC, 

à proposição de itens que mencionam competências, habilidades e objetivos, que 

podem abrir possibilidades de traduzir-se em metodologias estruturantes, como 

em quadros referentes aos campos  programáticos, que podem pensar em planos 

de ação e de aula, embora o documento pontue como não definidor do como 

ensinar em procedimentos metodológicos. Ainda Peroni et al. (2019), considera 

que o documento BNCC como uma proposta oficial contrária ao artigo 206 da 

Constituição Federal de 1988, que remete ao pluralismo de ideias e de 

concepções pedagógicas ao ensino brasileiro. Renato Janine Ribeiro, que 

assumiu o Ministério da Educação em abril de 2015 (BRASIL, 2015a, 2016a) e a 
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equipe do governo (BRASIL, 2014a, 2015a), dando início à elaboração da Base 

Nacional Comum Curricular-BNCC,  foi amparada, frizada pela Constituição 

Federal de 1988.  Segundo a base de dados do Ministério da Educação-MEC, a 

Universidade Federal do Paraná-UFPR que, elaborou o Observatório do Ensino 

Médio, participou do documento de 2014-2015, ainda de acordo com o Ministério 

da Educação, sob análise, esteve o Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita- 

Ceale da Universidade Federal de Minas Gerais-UFMG (BRASIL, 2014b), ainda 

que restrita a participação, UFPR e a UFMG estiveram em coordenação dos 

trabalhos; em coordenação institucional, e como universidades consultadas pelo 

Ministério da Educação-MEC em documento relativo a Base Nacional Comum 

Curricular (BRASIL, 2014b, 2015a). Com o mote de uma melhoria do “fluxo escolar 

e da aprendizagem, médias nacionais” (BRASIL, 2015a) para o Instituto Nacional  

de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira-IDEB, elaborou-se estratégias, com 

relação ao Plano Nacional de Educação, como destacamos: 

 

Estratégia 7.1: criar programa para o desenvolvimento, seleção, 
certificação e divulgação de tecnologias educacionais para a Educação 
Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio e incentivar práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos 
educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nas 
unidades escolares em que forem aplicadas. (BRASIL, 2014b). 

 
 

De acordo com o Ministério da Educação-MEC (BRASIL, 2014a, 2015a), 

o então secretário de Educação Básica, Manuel Palácio, a BNCC, foi instituída, 

inicialmente, a uma equipe de acordo com  os dados expostos no site do 

Ministério da Educação-MEC  com 15 assessores do governo e  mais de 100 

especialistas, por volta de 116,  com diferentes formações, a elaborar uma 

proposta de Base Nacional Comum Curricular-BNCC (BRASIL, 2015a), conforme 

o Plano Nacional de Educação, metas, direitos e objetivos de aprendizagem 

estavam previstos a BNCC para o Ensino Fundamental e Médio, ao documento 

de 2014, (BRASIL, 2014a, 2014b), à discussão dos direitos, habiliades e aos 

objetivos de aprendizagem. Na BNCC  (BRASIL, 2014a), a proposta de Base 

Nacional Comum Curricular-BNCC, deferida pelo Ministério da Educação-MEC, 

que ocorreu a partir de 2015, foi publicada como uma consulta pública de acordo 

com o banco de dados do Ministério da Educação-MEC. (BRASIL, 2014a, 2015a) 
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 Sendo assim, de acordo com os registros colhidos na base de dados no 

site do Ministério da Educação-MEC (BRASIL, 2014a, 2015a),  sob consulta 

pública, buscaria-se aumentar o número de envolvidos devido a reivindicação por 

falta de participação popular. Neste documento de 2014 (BRASIL, 2018a) 

segundo o Ministério da Educação-MEC, houve mais de 70 agentes públicos 

trabalhando na Base Nacional Comum Curricular. No documento de 2015 

(BRASIL, 2018a), o registro de mais de 100 agentes públicos e 100 leitores 

críticos. De acordo com o histórico do Ministério da Educação-MEC, (BRASIL, 

2014a, 2015a),  ao plano do Ministério da Educação-MEC, considerou-se 

diferentes instituições como já mencionado, e em consultas públicas e políticas. 

(BRASIL, 2014a, 2015a). Destacamos, como papel desafiador do documento 

BNCC, o  estabelecimento democrático entre os diversos grupos sociais em torno 

dos valores dos direitos sociais e dos direitos humanos, potencializado 

futuramente nas dinâmicas escolares em conexão com as redes municipais, 

estaduais e nacionais. A uma política que remete muito mais a conflito do que a 

consenso, muito mais a produção de sentidos e movimentos diferentes para a 

qualidade da educação, de acordo com  Lopes (2015, p.448-449).  

A formulação da BNCC, foi sendo constituída com parcerias privadas, 

como afirma Peroni et al. (2019), ao alinhamento ao capital  aliado à OCDE; para 

o Ministério da Educação-MEC a determinação a BNCC teria relação com a 

qualidade do ensino em todo o Brasil. Peroni e Caetano (2015) apontaram, dessa 

forma, proposições como a do Instituto Ayrton Senna- IAS, e a BNCC, ao 

desenvolvimento de competências socioemocionais, sendo criado o laboratório 

eduLab2140. Para a ANPED (2014), que expediu nota em rejeição à adoção a 

BNCC, enquanto política pública, está a mesma linha o programa de 

competências socioemocionais41atribuidos ao Instituto Ayrton Senna. A BNCC 

(2017a), aprovada pelo Conselho Nacional de Educação-CNE e homologada pelo 

Ministério da Educação-MEC (Portaria nº1570/2017), definida pelo estado com 

relação as outras versões no que tange ao desenvolvimento que se espera ser 

integral, a uma aprendizagem ativa, campo de experiências e progressão de 

atividades, é registrada da seguinte forma: 

 
Desenvolvimento integral: as 10 competências gerais norteadoras 
contemplam aspectos cognitivos, sociais e pessoais a serem 
desenvolvidos pelos alunos, como pensamento científico, crítico e criativo, 
capacidade de argumentação, autonomia e resiliência. Aprendizagem 
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ativa: cada conhecimento está ligado a uma habilidade que permite ao 
aluno aplicá-lo a um fim. Há habilidades envolvendo processos cognitivos 
mais sofisticados como investigar, analisar e criar, em contraposição a 
outros mais passivos, como lembrar e identificar. Isso favorece o 
protagonismo do aluno dentro e fora de sala de aula. Campo de 
Experiências: constituem um arranjo curricular que acolhe as situações e 
as experiências concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, 
entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio 
cultural. Progressão na aprendizagem: a progressão das aprendizagens 
organizada ano a ano deixa mais claro o que se espera que o aluno 
aprenda e favorece o desenvolvimento de habilidades mais complexas, 
especialmente nos anos finais do Ensino Fundamental. (BRASIL, 2017a, p. 
3) 

 

Outro ponto a ser questionado é o retorno das competências e sua 

vinculação estreita com o mundo do trabalho, divergindo de uma forma mais 

ampla de formação. Salientamos que a orientações do documento, como já 

mencionado neste texto, teriam um alinhamento básico a ser materializado como 

currículo nas escolas, assim, a partir das competências e habilidades definidas na 

BNCC. Dessa forma, a equipe pedagógica teria o desafio de direcionar a gestão 

do ensino de forma a trabalhar, cientificamente, os conceitos definidos como 

prioritários para formação cidadã, permitindo que a juventude possa reiterar novos 

processos criativos e usuais que extrapolem, qualitativamente, suas funções no 

mundo do trabalho, gerando novas funções sociais, trabalhistas e organizativas 

por meio das infinitas relações cognitivas. A BNCC apresenta competências que 

os alunos devem desenvolver durante todas as etapas da Educação Básica e que 

norteiam as aprendizagens em todas as áreas do conhecimento, sendo elas, a 

exemplo do Ensino Fundamental: 

 
[...] competências específicas de cada área do conhecimento e 
componente curriculares do Ensino Fundamental, as quais estão 
relacionadas às competências gerais. • Conhecimentos e habilidades que 
todos os alunos devem desenvolver no Ensino Fundamental organizados 
ano a ano e por componentes. Essas habilidades também se relacionam 
com as competências gerais. (BRASIL, BNCC, 2017a, p.4) 

 
 

 

 

40Relacionado a competências socioemocionais propõe o Instituto Ayrton Senna-SENNA, 
avaliação dessas competências. Para Peroni e Caetano (2015) atua como think thank promovendo 
workshops, seminários em parceria com instituições do Movimento pela Base, Consed, Undime, 
Unesco e OCDE. 
41Denominado SENNA (Social and Emotional or Noncognitive Nationwide Assessment), parceria 
com a OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). 
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Tais competências parecem alinhar-se mais com as competências e 

habilidades previstas nos PCN's, da década de 1990, do que com as Diretrizes 

múltiplas análises das formas pedagógicas já que os objetivos podem vir a dar 

margem crítica para outras formas de interpretação e reconhecimento analítico da 

realidade, desenvolvendo para além do mínimo previsto em lei. Discussões sobre 

a BNCC foram propostas de forma hierárquica, para que acontecessem em todas 

as redes e escolas públicas e privadas do país, (chamado de Dia D da BNCC), 

realizado no dia 6 de março de 2018, de tal forma que o documento fosse 

incorporado nas formações de professores e reformulações de documentos 

didáticos-pedagógicos. Com isso, em meio a críticas pelo tempo de apropriação 

por parte das escolas no que diz respeito ao conteúdo do documento BNCC, a 

ordem diretiva para formação pedagógica padronizada proposta pelos chamados 

“dias D”, reduziu as possibilidades de uma forma de reunião nas escolas que 

desse o devido entendimento ao documento BNCC.  

Nesse intento, o material disponibilizado pelo Ministério da Educação-

MEC indicou que fossem realizados apresentações, debates e compartilhamentos 

sobre a BNCC junto às equipes técnicas, às equipes gestoras, aos professores, 

pais e alunos, de forma padronizada, indicando uma espécie de treinamento 

sobre a concepção de ensino a ser pensada pelas escolas nas proposições 

curriculares. O Ministério da Educação-MEC disponibilizou material de apoio, que 

contou com orientações sobre a BNCC, incluindo materiais de apresentação 

formatada em power point, para que as escolas utilizassem como referência 

básica. Neste cenário,  o  Ministério da Educação-MEC destacou que a BNCC 

seria uma política de Estado e não de um governo, e que foi construída de 

maneira democrática e colaborativa, por meio de um processo iniciado em 2015. 

No entanto, para além de uma indicação dos professores a distinguirem a ordem 

e os itens do documento BNCC, tornou-se frágil uma mobilização formativa que 

direcionasse considerações pedagógicas a partir dos professores, que estão no 

contexto central de futura reelaboração de seus fundamentos teóricos e práticos. 

Foi criado também um grupo de estudos chamado Movimento pela Base (MBL), 

como representação do setor privado. No site alimentado pelo Movimento pela 

Base (MBL) existem alguns vídeos gerais e que estiveram liberados legalmente 

para consulta livre a todos que estão envolvidos com o estudo do documento 

BNCC. Por outro lado, a Base Nacional Comum Curricular, foi alvo de críticas por 
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outros setores constitutivos da sociedade civil organizada como pesquisadores do 

campo da Educação e do Currículo, gestores, entre outros. 

Já a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação- 

ANPED, do Grupo de trabalho em Currículo, em nome de suas então 

representantes42, Inês Barbosa e Maria Margarida Machado apontaram 

problemas como: diversidade versus uniformização; o nacional como homogêneo: 

a questão democrática; os entendimentos sobre o direito à aprendizagem; 

conteúdo a ser relacionado como uma base; o que não se diz sobre as 

experiências internacionais; gestão democrática versus responsabilização; 

desqualificação do trabalho docente: unificação curricular e avaliação externa; e 

metodologia da construção da Base: pressa, indicação e indefinição. A 

formulação da BNCC, situa um movimento do Estado, em incorporação 

internacional, em tendência com as políticas no âmbito educacional em caráter 

obrigatório, e está sedimentada em meio a antagonismos de classe, em defesa de 

um projeto de educação, situado historicamente pela semântica de qualidade total 

aos processos educativos.  

Para Gentili (1996, p.18), o objetivo político de democratizar a escola  

está subordinado às reformas administrativas do sistema escolar, orientadas 

pelas “necessidades de introduzir mecanismos que regulem a eficiência, a 

produtividade, a eficácia” associando a isso estaria “a qualidade dos serviços 

educacionais.” A seguir, por meio da  estrutura organizacional da BNCC (2017a, 

2018a), na apresentação da constituição geral da BNCC, textos introdutórios, 

conhecimento geral, a estruturação por etapa e por área, competências 

específicas de cada área do conhecimento e dos componentes curriculares, foram 

levantadas questões referentes ao ensino dentro dos conflitos público-privado, 

estabelecendo-se possíveis relações, em que o reforço para a homogeneização 

do conhecimento se articula com indicadores da leitura neoliberal interpretados 

em conceitos de flexibilização,  equidade, meritocracia, qualidade da educação, 

competências e habilidades, que compõe-se a contextualização normativa da 

lógica padronizada do  capital. 

 

 

 

42 Consta, em anexo, parecer e moções das principais representações da pesquisa em  Educação 
nacional. 
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CAPÍTULO 2 
A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR-BNCC: O 

ENSINO OBRIGATÓRIO REGISTRADO NO CONTEXTO DO 
NEOLIBERALISMO 

 

                                                                                                                               O real resiste 
Autoritarismo não existe 
Sectarismo não existe 
Xenofobia não existe 
Fanatismo não existe 
[...] O real resiste 
É só pesadelo,  
depois passa como o 
estrondo de um trovão  
é só ilusão, não, não… 
(Arnaldo Antunes, 2019) 

 
Na sociedade dividida em classes, há, também, a contradição entre os 

interesses individuais e os coletivos, que são mediados pelo Estado, 

supostamente, para realizar os interesses coletivos. “[...] Indicar o real como 

contraditório significa fornecer „armas teóricas‟ ao movimento de superação da 

sociedade capitalista” (CURY, 1986, p.14-15), e, a “ocultação desse caráter 

implica justificação teórica do existente”. Ao considerar ao Estado a relação 

consubstancial dos interesses do capital dando a aparência de que atende aos 

interesses do contexto social, separando o trabalhador dos meios e técnicas de 

produção e dos resultados de seu trabalho, torna- o alienado, ao mundo e às 

coisas que produz. Além disso, continuando sob a interpretação marxista, de Cury 

(1986), que atenta sobre a divisão social do trabalho no capitalismo que 

estabelece o lugar dos indivíduos na sociedade, colocando-os em classes sociais 

opostas: a classe dos proprietários dos meios de produção e a classe dos que 

possuem apenas a sua força de trabalho para vender no mercado de trabalho, em 

relações baseadas na exploração dos trabalhadores pelos que são proprietários 

e, realmente, controlam os meios de produção. 

Com a divisão do trabalho, considera-se a distribuição desigual, tanto do 

trabalho quanto dos produtos, sendo a divisão do trabalho e da propriedade 

privada “são expressões idênticas, a primeira, refere-se em relação à atividade e 

a segunda, em relação ao produto da atividade, pois a propriedade é o poder de 

dispor da força de trabalho de outros”. (MARX; ENGELS, 2009a, p.37). A história 

desenvolvida das  forças produtivas considera as relações sociais contraditórias, 
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pois ocorrem por intermédio das instituições sociais. A escola moderna, criada no 

processo de desenvolvimento do capitalismo, reconstitui a diferença entre as 

escolas de elite, destinadas, predominantemente, à formação intelectual, e as 

“escolas para as massas”, que ou se limitam à “escolaridade básica ou, na 

medida que têm prosseguimento, ficam restritas a determinadas habilidades 

profissionais” a essa leitura,  as contribuições de Saviani (2011b, 2013c). Nesse 

sentido, Saviani (2007c, 2008a) observa que a história da escola começa com a 

divisão dos homens em classes, marcando a contradição  entre as classes, a 

questão educacional e o papel da escola, quando a sociedade capitalista tende a 

generalizar a escola, esta generalização aparece de forma contraditória, porque a 

sociedade burguesa preconizou a generalização  da educação escolar básica. A 

exemplo do ideário liberal43 indicamos que a atribuição à educação 

contemporânea dá-se pela possibilidade em alcançar o mérito individual e a 

ascensão social. Considera-se a isso a redução do pensamento nacional 

brasileiro em meio a esta concepção globalmente difundida de Estado neoliberal, 

sendo recorrente o enfraquecimento dos Estados-nação. Neste conceito, para 

Santos, (1996c, p.32) “[...] é frequente o abandono da ideia do nacional brasileiro, 

com a sedução de um imaginário influenciado por forte apelo da técnica e 

aceitação tranquila da força totalitária dos fatores da globalização.” 

A globalização compõe um discurso ideológico neoliberal e a educação se 

instala como parte de um projeto, a esse contexto, emergindo conceitos como a 

fragmentação das políticas estatais, o livre mercado, a implementação de políticas 

de concorrência entre os setores público e privado, a privatização dos serviços 

fundamentais ao contexto social, como indícios do movimento efetuado na 

construção da BNCC, ensino em modelo conservador e potencial privatização do 

ensino. Durante a última década, a globalização da governança educacional por 

meio de parcerias público-privadas, para Robertson e Verger (2012) tem gerado 

considerável debate quanto ao seu significado, propósito, status e resultados. Este 

debate é particularmente aquecido no setor da educação, por causa da ampla  

 

 

43Teoria Hegemônica, o Liberalismo econômico, implica princípios filosóficos e políticos 
fundamentais na legitimação das práticas verificadas na Revolução Industrial burguesa na segunda 
metade do século XVIII. Princípio fundamental ao Neoliberalismo. Ver Locke, J. em “Alguns 
pensamentos acerca da educação,” consta em Cadernos de Educação v.13 p.147-171, 
ago./dez.1999. 
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aceitação da educação como atividade complexa, social e política, que para 

Robertson e Verger (2012) deve permanecer, em grande parte, se não totalmente, 

no setor público, servindo a interesses públicos, articulada à  introdução de regras 

de mercado no setor, um projeto amplo de reconstituição da educação pública no 

âmbito do setor de serviços, a ser governada como parte da construção de uma 

sociedade de mercado. 

O Neoliberalismo,44 privilegiando os aspectos econômicos da 

Globalização, implica  em transformações tecnológicas que, somadas à   

expansão  dos  mercados, derrubam as fronteiras territoriais e, assim, fragmentam 

os projetos econômicos nacionais, promovendo uma redução da soberania dos 

Estados. Em concordância com essa concepção de Estado Neoliberal, a 

globalização, juntamente com o mercado promoveriam uma “[...] homogeneização 

progressiva da riqueza e do desenvolvimento por meio do livre comércio e da 

completa liberdade de circulação dos capitais privados” (AZEVEDO, 2004, p. 26), 

reafirmando, dessa forma, que a humanidade estaria vivendo em um “governo 

global, com uma paz perpétua e uma democracia plena”. 

À medida que a educação apenas atende à demanda do mercado de 

trabalho, devemos questionar as determinações neoliberais destinadas para o 

pretenso sistema educacional. Há a necessidade de propiciar condições para que 

os trabalhadores possam construir, coletivamente, ao longo do processo 

educacional, um processo emancipatório no meio formal da educação. Entretanto, 

há uma mudança na relação entre o Estado e mundo do trabalho que não 

corresponde à emancipação humana, mas sim, em essência, essa mudança em 

direção ao Estado mínimo, que, cada vez mais orientado pelas necessidades do 

mercado,  parece trazer consigo uma redução da condição do ser profissional, 

buscando, dessa forma, um tarefeiro bem preparado e não um ser pensante. 

A globalização, nesse contexto, “não é uma imposição tecnológica,  

 
 

44Comecemos com as origens do que se pode definir como neoliberalismo enquanto fenômeno 
distinto do simples liberalismo clássico, do século passado como explicam Sader, E. e Gentili, P. 
(1995), o neoliberalismo nasceu logo depois da II Guerra Mundial, na região da Europa e da 
América do Norte onde imperava o capitalismo. Foi uma reação teórica e política veemente contra 
o Estado intervencionista e de bem-estar. Originou-se nos debates econômicos europeus do início 
do século XX.  De acordo com Friedrich Hayek, a crise econômica diz respeito ao excessivo poder 
do movimento operário, uma vez que as reivindicações dos sindicatos por aumento salarial e de 
gastos sociais teriam comprometido a acumulação capitalista. O Caminho da Servidão (1977), de 
Friedrich Hayek, escrito já em 1944 é um tratado sobre tal ideologia. 
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tampouco apenas um fenômeno puramente econômico”, que envolve somente 

novas formas de dominação, estratégias e “imposição vitoriosa de determinados 

interesses”, tanto no plano internacional quanto no espaço interno dos Estados 

Nacionais;  Santos (1996a, 1996b, 2000c; 2000d),  a isso, mencionava que, para 

entender a globalização, é preciso passar por dois elementos fundamentais: o 

estado das técnicas e o estado de política. Definir-se-ia de certa forma pelo “[...] 

ápice do processo de internacionalização do mundo capitalista” (SANTOS, 2000c, 

p.23). Visto isso, em Santos, recorre-se à necessidade de uma educação que 

tenha em sua base o movimento da história, não descuidando da análise das 

técnicas, de sua utilização e sua relevância, do pensar sistematizado e 

comprometido com a construção de um mundo diferente em que: 

[...] é urgente que o ensino tome consciência dessa situação, para esboçar 
a merecida reação, sem a qual corremos o grande risco de ficar cada vez 
mais distante da busca ideal da verdade. Sabemos que nunca a 
alcançaremos completamente, mas essa busca é o nosso destino, o nosso 
dever e é, também, a forma com a qual encontramos a nação, que tanto 
espera do nosso trabalho. Do outro lado, fica a ameaça do divórcio entre a 
função de ensinar e o papel do intelectual (SANTOS, 1998, p. 3). 

 

A BNCC, quando apresenta a discussão sobre os direitos de 

aprendizagem para os alunos da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, 

dá-se enquanto um documento que define os conhecimentos essenciais que 

todos os alunos da Educação Básica têm o direito de aprender. “[...] Prevista em 

lei, ela deve ser obrigatoriamente observada na elaboração e implementação de 

currículos das redes públicas e privadas, urbanas e rurais” (BRASIL, 2018a, p. 3). 

Tal documento apresenta-se como obrigatório, mas há dúvidas sobre sua possível 

implementação por parte dos professores, embora durante o processo de 

elaboração da BNCC já houvesse elaborações pedagógicas e materiais didáticos 

alinhados ao documento. A BNCC apresentou-se como um documento síntese em 

resposta a demandas do capital e, em proposição a um ajuste legal, vislumbra um 

alinhamento teórico- prático a partir do ensino desenvolvido por meio de um 

currículo básico nacional e materializado por planos pedagógicos. A sua 

necessidade efetiva é questionável e criticável, em termos de seu direcionamento 

internacional45 para um currículo nacional, que subjaz uma ideia de 

desconsideração contextual na qual se insere, a saber: Dourado (2013) e Freitas 

(2014) sobre o ideal de uma escola para o capital, massificada pela lógica 

produtiva. O pensamento sobre um ensino básico, previamente direcionado pelo 
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pelo Estado, torna-se uma tentativa recorrente de manter uma padronização 

educativa, haja visto outros documentos legais que deram margem teórica e 

prática, como: Constituição Federal do Brasil (1998); Diretrizes Curriculares 

Nacionais- DCN (2014); Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA (1990); Lei de 

Diretrizes e Bases Nacionais-LDB (1996); e Parâmetros Curriculares Nacionais-

PCN (1998b), entre outros documentos gerais e específicos que remetem à 

constituição histórica do ensino no âmbito nacional. 

O estreitamento curricular apontado por Ravich (2011), exemplifica a 

formulação da Base Nacional Comum-BNCC, que pressupõe conteúdos 

programáticos direcionados por meio de objetivos gerais e específicos. Em 

contraposição a conteúdos; objetivos gerais e específicos, como contemplado na 

BNCC, a um currículo, em uma perspectiva crítica, que indicaria possibilidades 

reais para se pensar uma concepção de formação ampla e humana. Pensar o 

currículo articulado com o mundo do trabalho, e com a sociedade capitalista, 

reduz o trabalhador a um modelo de adaptabilidade, de sobrevivência. A exemplo 

de objetivos que constam na BNCC, de Língua Portuguesa, para o Ensino 

Fundamental, neles, é sugerido níveis de correspondência com a realidade, como 

exemplo do que é pensado prioritariamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
45Currículos estrangeiros referenciados pelo Ministério da Educação-MEC: The New Zealand 
Curriculum Online.; United Kingdom National Curriculum; The Australian Curriculum; Common 
Core State Standards Initiative. De acordo com a BNCC (2018) a sua construção segue uma 
tendência internacional entre países que se propuseram a reformar a Educação, sempre em busca 
de mais qualidade com equidade, entre eles: Austrália, Estados Unidos, Inglaterra, África do Sul, 
Cuba, Chile, Portugal, Coreia do Sul. Foram usados diferentes estilos e métodos de elaboração e 
implantação, com claros ensinamentos que podem ser úteis ao Brasil, tais como: a forma com que 
a sociedade e seus diversos setores foram envolvidos; a definição dos atores que lideraram e 
daqueles que integraram o processo de construção dos documentos; as metas e prazos 
estabelecidos; a forma como a implementação foi realizada, monitorada, acompanhada e 
ajustada. 
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O que refletimos seria até que ponto a definição dos objetivos seria 

relevante para pensarmos este novo modelo social, tecnicamente mais múltiplo 

em suas funções e preparado amplamente por uma cultura sistematizada. A 

autonomia dos profissionais que trabalham na escola necessita tender ao diálogo e 

debater  possíveis soluções no campo público e privado, sem perder a essência 

do setor público. O desafio, dentro do contexto sócio-histórico na atual fase do 

capital, é mesmo que contraditoriamente, é desenvolver avanços e possibilidades 

de construção de uma sociedade em que os seres humanos possam desenvolver-

se de forma universal. De acordo com a Base Nacional Curricular-BNCC, o 

currículo nas escolas deverá abranger um alinhamento, entretanto, é 

compreensível que as escolas possam e devam desenvolver discussões, a partir 

de uma escola enquanto instrumento para a apropriação das máximas relações 

com a cultura historicamente acumulada. Pereira e Oliveira (2014) destacam que 

por mais bem urdido que seja um currículo imposto de cima para baixo, feito por 

acadêmicos e/ou gestores, não logrará o êxito necessário, em virtude de seu 

pouco diálogo com as realidades e suas necessidades. É possível ra esta 

colocação, efletir a partir dos autores sobre a emergencial necessidade de 

inclusão da equipe pedagógica da escola, nas discussões e novas proposições 

em que a diversidade escolar ressurja ressignificada. A incorporação de um 

discurso que traz um conceito curricular vinculado ao clima organizacional faz-se 

necessária as instituições educativas que remontam a realidade histórica das 

crianças e jovens em vulnerabilidade efetivamente social em diferentes níveis de 

intensidade. 

Destacamos que a Educação Básica é uma prioridade a ser pensada 

socialmente, pois a partir das transições da Educação Infantil para os anos 

inicias; dos  anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino 

Fundamental para o Ensino Médio para os anos finais, temos um repensar social 

sobre a infância e adolescência, e como a juventude pode ser pensada dentro 

da escola. A prioridade neste contexto seria o direito de aprendizagem da 

democracia e do desenvolvimento cidadão dos alunos que para Pereira e 

Oliveira (2014), conduzem a apropriação de conhecimento sistematizado, 

proporcionando autonomias divergentes, condutas democráticas de 

compartilhamento que traduzem responsabilidades e funções sociais em 

diferentes profissões. Pereira e Oliveira (2014) destacam ainda que não há 
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direitos à aprendizagem e o desenvolvimento constante em uma eventual base 

nacional comum devem prescindir do aprendizado teórico-prático  da 

democracia e do desenvolvimento da cidadania no âmbito escolar, nem que os 

precedam. Moreira (2012, p.182) quando destaca dois princípios básicos 

relevantes para orientar a formulação de uma política curricular como a 

revalorização do conhecimento escolar e a importância da cultura, em termos 

mais amplos sobre uma política curricular nacional, reitera que não defender a 

formulação de um currículo nacional que se estabeleça para todas as escolas do 

país, requer que, com base em princípios nacionalmente definidos, seja 

estimulada a cooperação entre escolas e autoridades locais. A discussão 

tangencia a uma base comum curricular, delineando fundamentos que poderá 

impactar em diversas outras políticas no âmbito educacional. Lembramos 

Saviani (2013b, 2016c, 2017b) que ressalta o currículo como nuclear na escola, 

um processo fundamental, sendo necessário ao ser humano conhecer para 

enfrentar os problemas que a realidade, retomada da problematização do real 

como parte do método da Pedagogia Histórico-Crítica, pois da seleção do 

conhecimento a definição dos objetivos de ensino implica para Saviani (2016a, 

p.38) “definir prioridades dentro das condições da situação existencial concreta 

em que vive o homem.” 

A atuação de uma base tem relações com o trabalho dos professores nas 

escolas, com relação à constituição da autonomia, sequenciando orientações já 

previstas pela federação, advindas dos PCN‟s (1997) que, embora não seja de 

caráter obrigatório, interferiu nos cotidianos escolares das redes Estaduais de 

ensino em especial na elaboração dos currículos institucionais, duelando com 

princípios, fundamentos e procedimentos propostos nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais e Estaduais, que possuem caráter obrigatório. Cunha (2015) realça o 

momento da produção de uma Base Nacional Comum Curricular no Brasil para 

problematizar como a ideia de algo como uma unidade curricular essencial, como 

uma base, permanece ocultando elementos de complexos jogos de linguagem ou 

de jogos de poder no campo educacional. As discussões apresentadas sobre a 

BNCC, enfatizam o papel da educação alinhada e coerentes com a lógica da 

globalização e do capitalismo transnacional, como contribui Santos (1999b, 

1999f), demonstrando assim um acirramento das desigualdades e uma educação 

que tem uma versão com viés do setor privado. 
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A produção da BNCC, vista como uma reforma da educação, destacamos 

Shiroma, Evangelista (2005), Dourado, Oliveira (2009), em que ressaltam 

reformas educacionais entrariam dentro de uma lógica produtivista; com ênfase 

na erradicação do analfabetismo e na universalização do ensino fundamental 

(BRASIL, PNE, 2014c), como fatores essenciais ao desenvolvimento do país. Sob 

pilares da educação, reforçaria a prática da adaptação, da convivência pacífica, 

da flexibilidade e competência, da “máxima competência técnica e mínima 

consciência política” (SHIROMA, 2003), entendida como condição de eficiência 

para atuação no mercado de trabalho. A Educação,  neste cenário, em princípio 

de emancipação humana por meio do conhecimento científico, dá espaço para 

privilegiar apenas a função de treinar e habilitar diferentes competências e 

habilidades, favorecendo o capital. Interessa-nos ressaltar que tais embates 

reiterados nos contextos da educação escolar atual e que investigações contínuas 

são relevantes para desvelar o movimento histórico que pode nos ceifar uma 

educação emancipadora, se apresentada de forma fragmentada e aligeirada, 

retirando-nos o direito à aquisição do conhecimento estruturado e socialmente 

acumulado.  

Em face da formatação desenvolvida para a elaboração de uma  base 

que sustente substancialmente as áreas de conhecimento e que permitam que os 

sujeitos se apropriem criticamente desse conhecimento, concluímos que serão 

necessários contínuos debates e novas leituras, nos âmbitos, municipal e 

estadual, que envolvam e considerem os estudos já realizados por estudiosos da 

área curricular e professores que também materializam o currículo no cenário 

escolar, assim como teorias sociais; como afirmam D`Annibale e McLaren que a 

depreciação das análises marxistas pode contribuir para abrir caminhos para “[...] 

a máquina capitalista canibal” (APPLE; AU; GANDIN, 2011, p. 126). Aliado a esse 

contexto, Adorno e Horkheimer (1985, p. 114), enfatizam que o terreno no qual a 

técnica conquista seu poder sobre a sociedade é o poder que os economicamente 

mais fortes exercem sobre a sociedade, espaço em que a racionalidade técnica é 

a racionalidade da própria dominação e se apresenta como caráter compulsivo da 

sociedade alienada de si mesmo. Para além dos currículos estreitamente 

técnicos, salientamos que a formação seria a base para a orientação da ação, 

garantindo-lhe um sentido próprio: assim um ideal formativo se vincularia à 

emancipação. (MAAR, apud PUCCI, 1994, p.141). Existe concordância entre 
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leitores e críticos da BNCC  que  ao pensar  sobre o que seriam os direitos ao 

ensino a ser constituido na BNCC,  apesar das dissonâncias políticas, há uma  

necessidade de uma proposta que assegure direitos educacionais e sugerem que 

a presente proposta de Base Nacional Comum Curricular  tem se apresentado 

reducionista por desconsiderar as conquistas dos professores e comunidade 

escolar em torno das particularidades oriundas das diferentes localidades do país. 

Salientamos que a formatação curricular nacional, em especial pensar os direitos,  

apresenta relações entre  a Educação e o poder econômico, político e cultural e, 

para tanto, se faz imprescindível questionamentos quanto ao seu intuito e a forma 

de sua constituição no cenário contemporâneo. 

 

2.1 Considerações acerca da Base Nacional Comum Curricular-BNCC 
como fonte histórico-legal para Educação Básica 

 
 

Na história das políticas educacionais contemporâneas, inclui-se a BNCC 

como uma matéria conceitual que normatiza-se em leis nacionais, em que a 

instituição escolar tem demonstrado ser um instrumento auxiliar ao alinhamento à 

lógica do mercado nacional e internacional, operando em readaptações 

profissionais ao mundo do trabalho, privilegiando os conhecimentos ao plano 

profissional relacionando com aspectos do que seria o conceito de cidadania, a 

exemplo do disposto na última versão da BNCC (2018a). Para Peroni et al. (2019), 

nesta exposição houve uma inflexão dos conceitos presentes entre a primeira 

versão e a que foi aprovada pelo CNE em 2017 incluindo ao conceito de base 

nacional comum ao de base nacional curricular comum; envolvendo a própria 

concepção que norteia a base. 

A tramitação que ocorreu a partir de 201446 (BRASIL, 2018a) com 

distintas problematizações a respeito de uma base nacional comum e suas três 

versões; contou numa primeira fase com a participação47 de professores e  

 

46Cabe observarmos que os interesses privados conduzidos pelo Movimento pela Base, 
coordenado pela Fundação Lemann, por meio do Lemann Center, vinculado à Universidade de 
Stanfort-USA, buscou especialistas, ligados ao Comum Core americano, segundo Peroni et al. 
(2019) para revisar a primeira e segunda versões da base. 
47A participação geral deu-se por consulta pública na internet. 
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especialistas de universidades. A segunda versão (BRASIL, 2016a, 2018a) do 

documento da BNCC  (2016) foi disponibilizada e submetida à discussão48. Os 

debates oficiais foram restritos a formações de representações estabelecidas, nas  

relações com o acirramento das disputas teórico-práticas entre os setores público 

e privado.  

A BNCC tem definições em seu texto (2017a, 2018a) que identificamos 

como a indicação de termos técnicos organizacionais a um padrão de educação a 

ser constituído, socialmente, dentro do contexto escolar. Tal contexto estrutural da 

BNCC construiu-se, de acordo com o Ministério da Educação-MEC,49 baseado em 

linhas gerais, na adequação a novos níveis de excelência em ensino e qualidade  

funcional, para capacitação e adaptação aos novos modelos de materialização da 

atual fase do capital nacional e internacional, bem como a conhecimentos prévios 

científicos, tecnológicos, culturais e humanos estabelecidos neste contexto 

histórico. Para Peroni et al. (2019, p.19), a proposta da terceira versão, “diferente 

das anteriores, já excluía o Ensino Médio e trazia uma ruptura com a ideia de 

educação básica” e que a aprovação de uma política pública de forma 

antidemocrática, sem transparência e sem ampla discussão com a sociedade 

brasileira, “revela o modus operandi” dos sujeitos individuais e coletivos que 

fazem parte, tanto de instituições consideradas públicas, quanto privadas. A 

BNCC50 define em termos técnicos organizacionais um padrão de educação a ser  

 

 

48Pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação-Undime e pelo Conselho Nacional 
de Secretários de Educação-Consed, em resposta ao Comitê Gestor do MEC para receber as 
sugestões dos seminários. 
49O CNE promoveu uma audiência em cada uma das cinco regiões do Brasil de junho a setembro 
de 2017, da qual participaram entidades, professores e interessados. De setembro a dezembro de 
2017, a base nacional comum curricular tramitou no CNE de forma não transparente e foi 
aprovada desconsiderando a construção já produzida pelas instituições educacionais 
comprometidas com a educação pública de qualidade social e sob forte resistência de três 
conselheiras, representantes de entidades nacionais, que votaram contra a BNCC, Peroni et al. 
(2019), assim como diversas instituições e associações de docentes e pesquisadores 
manifestaram sua oposição a BNCC. 
50A instituição do Comitê Gestor do Ministério da Educação-MEC (Portaria 790/2016 - BRASIL, 
2016), contemplou apenas integrantes das secretarias do Ministério, que foram os responsáveis 
pelas definições e diretrizes que deram diretrizes que deram origem à terceira versão a partir das 
revisões de integrantes internacionais, como The Curriculum Foundation, instituição inglesa, 
Accara, instituição australiana e Phill Daro e Susan Pimentel que atuaram no Comonn Core 
americano, além de Sheila Byrd Carmichael, que assinam a avaliação da BNCC (LEMANN 
CENTER, 2016 apud Peroni, 2019) 
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constituído socialmente dentro do contexto escolar. Tal contexto estrutural da 

BNCC, nas definições legais, em sugestão, apresentadas a partir do documento 

BNCC, Ministério da Educcação-MEC:51 

A inserção dos termos de igualdade, diversidade e equidade na BNCC, 

como em documentos oficiais, não descarta a educação alinhada com o modelo 

de capital incorporado socialmente, e não define a extinção da desigualdade 

social; pela  ideologia, a inversão da realidade histórica se dá ao invés de 

representá-la racionalmente. (MARX; ENGELS, 1989). A possibilidade de uma 

política estatal, por meio da BNCC, organizada hierarquicamente, vir a ser um 

instrumento para novos currículos para a educação escolar nacional brasileira, dá 

margem para que  sistemas regionais de ensino sejam articulados em um projeto 

de educação, estabelecido no plano da concepção neoliberal. A Base Nacional 

Comum Curricular-BNCC, (BRASIL, 2014a, 2015a, 2016a, 2017a, 2018a), ao 

sentido político da Educação Básica, associamos a políticas  curriculares com 

sentidos hegemônicos e distintas políticas como explica Macedo (2014, p.1536-

1537). Em meio ao texto geral sobre diversidade, a mediação está em 

conformidade com um modelo de sociedade conservador, a exemplo, a 

supressão das discussões de gênero, identidade  e sexualidade no plano 

obrigatório.  

Em análises sobre o avanço do totalitarismo no final do século e o 

ensino na globalização, Santos, (1998, p.7-8), ponderava sobre o discurso  

51O CNE promoveu uma audiência em cada uma das cinco regiões do Brasil de junho a setembro 
de 2017, da qual participaram entidades, professores e interessados. De setembro a dezembro de 
2017, a base nacional comum curricular tramitou no CNE que para Peroni et al. (2019) de forma 
não transparente e foi aprovada desconsiderando a construção já produzida pelas instituições 
educacionais comprometidas com a educação pública de qualidade social e sob forte resistência de 
três conselheiras, representantes de entidades nacionais, que votaram contra a BNCC, assim 
como diversas instituições e associações de docentes e pesquisadores manifestaram sua 
oposição a BNCC. 
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homogeneizador estatal, quando se diz: “[...] penso assim, se você pensa 

diferente, você está contra a nação”; já o desejável “[...] papel pedagógico dos 

homens de governo é substituído por um discurso autoritário, que 

frequentemente vai buscar fundamento na chamada globalização.” [...] A 

globalização “perversa” atual, apresentada como um “caminho único”, quando, 

na realidade é apenas “uma maneira de fazer a história,” que Santos reiterava na 

obra “Território e Sociedade” (2000e) a extinção do debate por uma prática política 

da convivência coletiva, como uma técnica absoluta desse lugar, sem a 

discussão e o enfrentamento político, cultural, moral, religioso, apontando indícios 

de uma lógica global a tendência mundial do pensamento único.   

As relações estabelecidas em planos legais, representam a participação 

do setor privado fornecendo subsídios para a formulação e incentivo à 

implementação da BNCC, por meio de produção de materiais didáticos, 

assessorias e sistema de avaliação,  influenciando a apropriação da escola à 

gestão de competências, adotando práticas comuns ao mercado, como relação a 

investimento financeiro. Sob a intensificação da concepção de Estado Neoliberal, 

as definições de educação escolar atestam a necessidade de outra formação de 

professores e o ensino como commodities, traduz na aprendizagem um produto de 

mercado, em que a flexibilização das reformas curriculares são exemplo de 

adaptação à menção dos termos competências e habilidades na definição dos 

conhecimentos a serem trabalhados, em que a avaliação é instrumento a ser 

valorizado como central ao ensino. A ausência do aprofundamento sobre a 

discussão a respeito de Ciência, como concepção, direcionando-as incorporadas 

em áreas temáticas, em que a valorização de áreas de conhecimento como 

Português e Matemática correspondem às exigências das avaliações 

internacionais. 

 

2.2 Estrutura organizacional da Base Nacional Comum Curricular- BNCC 

 
 

O documento BNCC apresenta diferentes subdivisões, em diferentes 

abordagens de organização, sendo possível observar a partir das direções dadas 

no documento estruturado, em que textos introdutórios, competências gerais, 

competências específicas e direitos de aprendizagem ou habilidades são 

consideradas parte de uma estrutura dominante na última versão da BNCC para a 
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Educação Básica. Nesse sentido, a perspectiva pedagógica desenvolve-se em 

eixos comumente retroativos a tais itens. A estruturação do documento referente 

à BNCC: 

 
Textos introdutórios (geral, por etapa e por área); Competências gerais que 
os alunos devem desenvolver ao longo de todas as etapas da Educação 
Básica; Competências específicas de cada área do conhecimento e dos 
componentescurriculares;   Direitos de  Aprendizagem  ou  Habilidades 
relativas a diversos objetos de conhecimento (conteúdos, conceitos e 
processos) que os alunos devem desenvolver em cada etapa da Educação 
Básica da Educação Infantil ao Ensino Médio. (BRASIL, BNCC, 2018a, 
p.5) 

 
 

Podemos pensar, a partir do descrito acima, como se deu a formulação do 

documento BNCC, nele consta o conteúdo mínimo a ser pensado nas escolas em 

que a proposta inicial é a de que escolas inscritas na base nacional do Estado, 

portanto públicas e privadas, estejam equiparadas a um determinado alinhamento 

teórico prático. As competências e habilidades tornam-se estruturalmente mais 

dependentes de agentes externos à escola, quase que ligados ao contexto mais 

amplo social. Enquanto lei alinha-se a um projeto educativo em termos de 

competência, dessa forma, o direito à educação associa-se com “expectativas de 

aprendizagem”, como fundamento de desenvolvimento social. O lema da BNCC 

apresentado inicialmente no documento, diz respeito à “Educação como a base,” 

articulado ao contexto de reestruturação do capital: 

Figura 5 - Influências nas proposições legais. 

 

Reestruturação adequada ao capital 

Institutos públicos e privados         Banco Mundial -FMI 

(mediações nacionais) 

Conteúdo mínimo onceituação de 
qualidade 

 
 
Fonte: a autora (2020)  

 

“As competências e habilidades que se espera que todos os estudantes 

desenvolvam ao longo da escolaridade” (BRASIL, 2017a, 2018a) propostas na 

BNCC fazem relação aos conhecimentos que serão obrigatórios na educação 

nacional, desta forma, os itens complementam-se de forma a introduzir como 
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prioridade, os direitos de aprendizado como as habilidades relativas à Educação 

Básica. Ao longo da Educação Básica, a BNCC apresenta o que seriam as 

aprendizagens essenciais que devem assegurar aos estudantes o 

desenvolvimento de dez competências gerais, que ao âmbito pedagógico, em 

consideração aos direitos de aprendizagem e desenvolvimento. O documento  

BNCC (2018a), competência é definida como a mobilização de conhecimentos 

(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 

atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 

exercício da cidadania e do mundo do trabalho. 

Ao definir essas competências, a BNCC pretende aliar em seu discurso, de 

que a “educação deve afirmar valores”, mostrando-se em acordo com as 

definições da Organização das Nações Unidas (ONU), “no desenvolvimento de 

habilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos da LDB” (BNCC, 

2018a). Relacionar a BNCC com o que é prioritário para a Educação no Brasil, 

requer considerá-la como fundamento basilar do desenvolvimento social e 

investimento socioeducativo, o que implica definir a base como uma política 

educacional, e, distinguir, elementos entre áreas fundantes para o crescimento 

social, que a torna problemática desde a sua formulação, a sua proposta final, 

pois não equilibra o conhecimento com o seu constitutivo potencial para fomação 

humana. Tal documento, intitulado em lei,  poderá vir a alinhar o conhecimento a 

ser priorizado dentro do Brasil.52 Dessa forma, o caminho a ser percorrido pelas 

escolas no âmbito nacional necessita fortalecer a crítica para que não estejamos 

vinculando a educação escolar ao mínimo conhecimento utilitário a ser 

apropriado. 

Ao desencadeamento de influências que a BNCC diz responder, Peroni et 

al. (2019) relaciona-a como uma “espinha dorsal” da reforma da educação, e a 

superação a essa organização curricular deverá encaminhar-se a uma referência, 

como à forma de organização da sociedade atual, assegurando sua plena  

 

52A exemplo de alinhamento com a formulação de material didático edital sob a chamada do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica-FNDE, n. 01 de 2017 (PNLD) convocam 
de editores para participar do processo de atualização das obras didáticas com relação à versão 
homologada da BNCC destinada aos estudantes e professores dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e educação infantil das escolas pública. 
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compreensão. Garante-se dessa forma, a todos o acesso aos fundamentos e 

pressupostos que tornaram possível a revolução da microeletrônica que está na 

base dos processos de automação que operam no processo produtivo e das 

tecnologias da informação que se movem nos “ambientes virtuais da 

comunicação eletrônica,” como explica Saviani (2010a), no entanto, os 

direcionamentos para o estudo do ensino em perspectiva histórico e crítica, 

demonstram que na história contemporânea, é insuficiente rivalizar entre as 

ciências, discutindo apenas sobre racionalidade técnica. É necessário ir para além 

do domínio “técnico-operativo,” é necessário desenvolver uma compreensão dos 

princípios científicos e dos processos que o tornaram possível.  

 Diante disso, algumas considerações aos saberes a serem 

desenvolvidos em consonância com a Pedagogia Histórico-Crítica, como as que 

definem a formação  do professor e a organização e funcionamento dos currículos 

escolares. Segundo Saviani (2016a, p.66-67), ao saber atitudinal, constituir-se-ia 

“categoria que compreende o domínio dos comportamentos e vivências 

consideradas adequadas ao trabalho educativo,” atitudes e posturas inerentes ao 

papel atribuído ao educador. O saber relativo à compreensão das condições 

sócio-históricas que determinam a tarefa educativa, estende-se ao crítico-

contextual. Estão inseridos em atitudes e posturas inerentes ao papel atribuído ao 

educador, saberes em constituição crítico-contextual, para a compreensão do que 

determinam a tarefa educativa no movimento da sociedade identificando suas 

características básicas e as tendências de sua transformação de modo a detectar 

as necessidades presentes e futuras a serem atendidas pelo processo educativo 

sob sua responsabilidade, como aponta Saviani (2016a, 2017a). A formação do 

educador envolverá, ao autor, exigência de compreensão do contexto a partir do 

qual e para o qual se desenvolve o “trabalho educativo”. Aos saberes específicos 

em que o conhecimento socialmente produzido e que integram os currículos 

escolares, oriundos das “ciências da natureza”, das “ciências humanas”, das 

“artes ou das técnicas”, não em si mesmos, como explicita Saviani (2016a, 

2017b), mas enquanto “elementos educativos.”  

 Ao saber pedagógico, a consideração dos conhecimentos produzidos 

pelas “ciências da educação e sintetizados nas teorias educacionais;” “visando 

articular os fundamentos da educação;” com as “orientações” que se imprimem ao 

“trabalho educativo;” pelo qual se define a “identidade do educador” como um 
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profissional distinto dos demais profissionais, estejam eles ligados ou não ao 

campo educacional,”  como aponta em estudos de Saviani (2007a, 2007b, 2008a, 

2008b, 2008c, 2011a, 2011b). Ao saber didático-curricular, os conhecimentos 

relativos às formas de organização e realização da atividade educativa no âmbito 

da relação educador-educando, para Saviani (2012b, 2012c, 2013a, 2013b, 

2013c, 2013d, 2014b, 2016a, 2016b, 2016c, 2017b, 2018c, 2018d), que implica 

não apenas os procedimentos técnico-metodológicos, mas a dinâmica do trabalho 

pedagógico enquanto uma estrutura articulada de agentes, conteúdos, 

instrumentos e procedimentos que se movimentam no espaço e tempo 

pedagógicos visando atingir objetivos intencionalmente formulados. 

Estabelecendo relação com a reflexão sobre os saberes, temos em 

termos fundamentais o conhecimento elaborado por Saviani (2016a, 2017a) a ser 

pensado dentro da lógica de que o processo educativo é um fenômeno complexo 

e que tentando apreendê-lo na sua manifestação concreta na sociedade atual, a 

observação imediata diante de um universo empírico bastante heterogêneo seja 

quanto às formas de organização e efetivação, seja quanto às representações 

que nesse contexto, para o autor, os saberes nele envolvidos também se 

revestem da aparência, procedendo analiticamente e procurando identificar certas 

características comuns que possam constituir as notas distintivas do fenômeno 

educativo, a categorização dos saberes que, entende-se que todo educador deve 

dominar e, por consequência, devem integrar o processo de sua formação. 

 

2.3 O que define o conhecimento geral da Base Nacional Comum 
Curricular- BNCC 

 
Como já mencionado, a Base Nacional Comum Curricular-BNCC (2017a, 

2018a) estabelece conhecimentos, competências e habilidades que se espera 

que todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade básica, tornando-

se um documento legal obrigatório para ser encaminhado a partir das escolas de 

Educação Básica. Segundo o Ministério da Educação-MEC, a BNCC (2018a), é 

orientada pelos princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais-DCN´s, ainda, em linhas gerais, o documento que registra 

como uma Base, direcionaria propósitos para a educação brasileira, a formação e 

a construção da sociedade “justa, democrática e inclusiva”. De acordo com a 

BNCC (2017a, 2018a), a integralidade prevista não se daria necessariamente, 
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pelo tempo escolar desenvolvido, mas sim, pelo conhecimento geral desenvolvido 

a partir do documento, o que de certa forma, direciona a intencionalidade 

sistemática para que o documento seja incorporado como uma consulta e como 

uma regulamentação prioritária legal, a isso, a partir da BNCC (2017a, 2018a), 

outro extrato, em relação ao que seria competência, definida enquanto 

mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 

cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas 

complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 

trabalho,” estabelece-se que a “educação deve afirmar valores e estimular ações 

que contribuam para a transformação da sociedade, tornando-a mais humana, 

socialmente justa e, também, voltada para a preservação da natureza”. 

O texto segue com a indicação de desenvolvimento ao 

“autoconhecimento, cooperação, empatia, responsabilidade para consigo e com o 

outro e cidadania” BNCC (2017a, 2018a), exemplificando questões 

socioemocionais como direcionamento do documento. Assim, a exemplo da 

primeira etapa da Educação Básica, e de acordo com os eixos estruturantes da 

Educação Infantil (interações e brincadeira), devem ser assegurados seis direitos 

de aprendizagem e desenvolvimento, para que as crianças tenham condições de 

aprender e se desenvolver, que sejam “conviver, brincar, participar, explorar, 

expressar e conhecer- se” (BRASIL, 2017a, 2018a). Considerando os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento, a BNCC estabelece cinco campos de 

experiências “o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; traços, sons, 

cores e formas; escuta, fala, pensamento e imaginação; espaços, tempos, 

quantidades, relações e transformações”. Em cada campo de experiências, 

(BRASIL, 2017a, 2018a) são definidos objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento organizados em três grupos por faixa etária. 

Os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, bem como faixa etária, 

ganham grifo a partir desse documento, considerado-os como conhecimentos 

pertinentes ao contexto infantil a serem desenvolvidos. Para a Educação Infantil, 

o quadro de cada campo de experiências se organiza em “três colunas relativas 

aos grupos por faixa etária”, nas quais estão detalhados os objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento. Em cada linha da coluna, os objetivos definidos 

para os diferentes grupos referem-se a um mesmo aspecto do campo de 

experiências. Há, portanto, nomenclaturas e objetivos específicos que diferenciam 
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de toda a Educação Básica, a Educação Infantil. Os conceitos reiterados são o 

campo das experiências, que definem as áreas de conhecimento, assim, o 

exemplo disposto no documento BNCC (2017a, 2018a), dá-se a seguir, em 

exemplo de organização curricular e objetivos, a partir da experiência com relação 

aos “traços, sons, cores e formas: 

 
Quadro 6 - Organização e objetivos de aprendizagem. 

BEBÊS 
(0-1A6M) 

CRIANÇAS BEM PEQUENAS 
(1A7M-3A11M) 

CRIANÇAS PEQUENAS 
(4A–5A11M) 

Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

    Fonte: (BRASIL, MEC, 2017a, 2018a). 
 
 

Quadro 7 - Definição de objetivos.                                                    

 
Bebês (zero a 1 

ano e 6 
meses) 

Crianças bem pequenas 
(1 ano e 7 meses a 3 

anos e 11 meses) 

 
Crianças pequenas (4 anos a 5 

anos e 11 meses) 

(EI01TS01) 

Explorar
 son
s produzidos com o 
próprio corpo e com 
objetos do ambiente. 

(EI02TS01) 

Criar sons com materiais, 
objetos e instrumentos 
musicais, para 
acompanhar diversos 
ritmos de música. 

(EI03TS01) 

Utilizar sons produzidos por 
materiais, objetos e instrumentos 
musicais durante brincadeiras de 
faz de conta, encenações, criações 
musicais, festas. 

      Fonte: (BRASIL, MEC, 2017a, 2018a). 

 

Nas áreas de conhecimento da BNCC (2017a, 2018a), o Ensino 

Fundamental está organizado em cinco áreas do conhecimento. Essas áreas, de 

acordo com o Parecer CNE/CEB nº 11/2010, “favorecem a comunicação entre os 

conhecimentos e saberes dos diferentes componentes curriculares” (BRASIL, 

2010). Ainda, para a formação dos alunos, embora se preservem as 

especificidades e os saberes próprios construídos e sistematizados nos diversos 

componentes, são demonstrados nos textos de apresentação, cada área de 

conhecimento e seu papel, componentes curriculares no que seria a formação 

integral dos alunos do Ensino Fundamental, destaca-se particularidades para o 

Ensino Fundamental, aos anos Iniciais e Ensino Fundamental, anos Finais: 
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  Quadro 8 - Componentes Curriculares.                                                 

   

COMPONENTES CURRICULARES 

 

 Anos Iniciais 
(1º ao 5º ano) 

Anos Finais 
(6º ao 9º ano) 

 
 
 
 
 

Linguagens 

 

Língua Portuguesa 

Arte 

 

Educação Física 

 

 Língua Inglesa 

 

Matemática 
 

Matemática 

Ciências da Natureza Ciências 

 

 
Ciências Humanas 

 

Geografia 

História 

 

Ensino Religioso 
 

Ensino Religioso 

   Fonte: (BRASIL, MEC, BNCC, 2017a, 2018a). 

 
Nas competências específicas, cada área de conhecimento estabelece as 

suas competências específicas de área, cujo desenvolvimento deve ser promovido 

ao longo dos nove anos. Essas competências explicitam como as dez 

competências gerais se expressam em cada área do conhecimento. As 

competências curriculares, competências específicas de componente nas áreas 

que abrigam mais de um componente curricular, para a BNCC (2017a, 2018a) 

como (Linguagens e Ciências Humanas), também definem as competências 

específicas do componente (Língua Portuguesa, Arte, Educação Física, Língua 

Inglesa, Geografia e História) a serem desenvolvidas pelos alunos ao longo dessa 

etapa de escolarização. 

As competências específicas segundo o documento possibilitam a 

articulação horizontal entre as áreas (BRASIL, 2017a, 2018a), perpassando todos 

os componentes curriculares, e a articulação vertical, ou seja, a progressão entre 
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o Ensino Fundamental, anos Iniciais e o Ensino Fundamental, anos Finais e a 

continuidade das experiências dos alunos, considerando-se suas especificidades. 

Para garantir o desenvolvimento das competências específicas, cada componente 

curricular apresenta um conjunto de habilidades. Essas habilidades (BNCC, 

2017a, 2018a) estão relacionadas a diferentes objetos de conhecimento, 

direcionadas em “conteúdos, conceitos e processos, que são organizados em 

unidades temáticas,” a saber:  

Quadro 9 - Divisão entre unidades, objetos e habilidades. 

    Fonte: (BRASIL, MEC, BNCC, 2017a, 2018a). 

 
Para o Ministério da Educação-MEC, no documento BNCC (2017a, 

2018a), haveria o respeito para as muitas possibilidades de organização do 

conhecimento escolar, em que as unidades temáticas definiriam um arranjo dos 

objetos de conhecimento ao longo do Ensino Fundamental, adequado às 

especificidades dos diferentes componentes curriculares. Dessa forma, cada 

unidade temática contemplaria um conjunto maior ou menor de objetos de 

conhecimento, assim como cada objeto de conhecimento se relacionaria a um 

número variável de habilidades. A ilustração a seguir, exemplifica a referida 

explicação sobre unidades temáticas, objetivos de conhecimento e habilidades: 

Quadro 10 - Exemplo de unidades, objetos e habilidades. 
 

UNIDADES 
TEMÁTICAS 

OBJETOS DE 
CONHECIMENTO 

HABILIDADES 

 
 
 
 
 

Vida e evolução 

 
 
 
 

Corpo humano 
Respeito à diversidade 

(EF01CI02) Localizar, nomear e representar 
graficamente (por meio de desenhos) partes do 

corpo humano e explicar suas funções. 
(EF01CI03) Discutir as razões pelas quais os 
hábitos de higiene do corpo (lavar as mãos 

antes de comer, escovar os dentes, limpar os 
olhos, o nariz e as orelhas etc.) são necessários 

para a manutenção da saúde. 
(EF01CI04) Comparar características físicas 

entre os colegas, reconhecendo a diversidade e 
a importância da valorização, do acolhimento e 

do respeito às diferenças. 

 Fonte: (BRASIL, MEC, BNCC, 2017a, 2018a). 
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Para a BNCC (2017a, 2018a), as “habilidades” expressam as 

aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas aos alunos nos diferentes 

contextos escolares, de acordo com uma “determinada estrutura”, aqui em 

componentes curriculares. A seguir, apresentada pela BNCC, a exemplo do que 

seriam as habilidades: 

 
História (EF06HI14) Diferenciar escravidão, servidão e trabalho livre no 
mundo antigo. Verbo(s) que explicita(m) o(s) processo(s) cognitivo(s) 
envolvido(s) na habilidade. Complemento do(s) verbo(s), que explicita o(s) 
objeto(s) de conhecimento mobilizado(s) na habilidade. Modificadores 
do(s) verbo(s) ou do complemento do(s) verbo(s), que explicitam o 
contexto e/ou uma maior especificação da aprendizagem esperada. Os 
modificadores devem ser entendidos como a explicitação da situação ou 
condição em que a habilidade deve ser desenvolvida, considerando a faixa 
etária dos alunos. Ainda assim, as habilidades não descrevem ações ou 
condutas esperadas do professor, nem induzem à opção por abordagens 
ou metodologias. Essas escolas estão no âmbito dos currículos e dos 
projetos pedagógicos (BRASIL, BNCC, 2018a, p.29). 

 

A isso, devem ser adequados à cada sistema ou rede de ensino e a cada 

instituição escolar, (BNCC, 2018a) considerando o contexto e as características 

dos seus alunos. Para a definição de competências específicas de área, de acordo 

com a BNCC  (2017a, 2018a) “cada área do conhecimento estabelece 

competências específicas de área”, cujo desenvolvimento deve ser promovido ao 

longo da etapa, como aos “itinerários formativos das diferentes áreas” (BNCC, 

2018a, p.28-29). Essas competências explicitam como as competências gerais da 

Educação Básica se expressam nas áreas. O destaque da BNCC dá-se articulado 

às competências específicas de área para o Ensino Fundamental, com as 

adequações necessárias ao atendimento das especificidades de formação dos 

estudantes do Ensino Médio. 

 
Quadro 11 - Componentes Curriculares 

 

 
COMPONENTES 
CURRICULARES 

 

Linguagens e suas Tecnologias Língua Portuguesa 

 

Matemática e suas Tecnologias Matemática 

 

Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias 

 

 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas  

      Fonte: (BRASIL, MEC, BNCC, 2017a, 2018a). 
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Para a definição de habilidades, a BNCC (2018a, p.33-35) afirma que 

para “assegurar o desenvolvimento das competências específicas de área, a cada 

uma delas é relacionado um conjunto de habilidades”, que representa as 

aprendizagens essenciais a serem garantidas, e são descritas de acordo como na 

área de Ciências da natureza e suas tecnologias, com a mesma estrutura: 

 
Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Biologia, Física e Química), 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (História, Geografia, Sociologia e 
Filosofia) e Matemática e suas Tecnologias (Matemática) seguem uma 
mesma estrutura: definição de competências específicas de área e 
habilidades que lhes correspondem. Na área de Linguagens e suas 
Tecnologias (Arte, Educação Física, Língua Inglesa e Língua Portuguesa), 
além da apresentação das competências específicas e suas habilidades, 
são definidas habilidades para Língua Portuguesa. (BRASIL, BNCC, 
2018a, p.33) 

 
Aos códigos temos o exemplo a partir da BNCC (2017a, 2018a): 

 
Cada habilidade é identificada por um código alfanumérico cuja 
composição EM. O primeiro par de letras indica a etapa de Ensino Médio. 
O primeiro par de números (13) indica que as habilidades descritas 
podem ser desenvolvidas em qualquer série do Ensino Médio, conforme 
definição dos currículos. A segunda sequência de letras indica a área 
(três letras) ou o componente curricular (duas letras): LGG = Linguagens 
e suas Tecnologias LP = Língua Portuguesa MAT = Matemática e suas 
Tecnologias CNT = Ciências da Natureza e suas Tecnologias CHS = 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (BRASIL, BNCC, 2018a, p.34) 

 

Os números finais, segundo o documento, indicam a “competência 

específica” à qual se relaciona a habilidade (1º número), a numeração (dois 

últimos números) ao “conjunto de habilidades relativas a cada competência”. “[...] 

O uso de “numeração sequencial para identificar as habilidades não representa 

uma ordem ou hierarquia esperada das aprendizagens” (BNCC, 2018a, p.34). Aos 

sistemas e escolas, a definição da progressão das aprendizagens, em função de 

seus contextos locais, refere-se: 

Segundo esse critério, o código EM13LGG103, por exemplo, [...] à terceira 
habilidade proposta na área de Linguagens e suas Tecnologias 
relacionada à competência específica 1, que pode ser desenvolvida em 
qualquer série do Ensino Médio, conforme definições curriculares. Também 
é preciso enfatizar que a organização das habilidades do Ensino Médio na 
BNCC (com a explicitação da vinculação entre competências específicas 
de área e habilidades) tem como objetivo definir claramente às 
aprendizagens essenciais a ser garantidas aos estudantes nessa etapa. 
(BRASIL, BNCC, 2017a, p. 34) 
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Compondo a organização da BNCC (2008a, p.25-27), são apresentadas 

competências gerais que os alunos devem desenvolver ao longo de todas as 

etapas da Educação Básica, com o discurso de objetivos que “pretendem 

assegurar, como resultado do seu processo de aprendizagem e 

desenvolvimento;” uma “formação humana integral que vise à construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva” BNCC (2017a); BNCC (2018a, p.7-8). 

As competências específicas de cada área do conhecimento e dos componentes 

curriculares no enquadramento dado pela BNCC, no item perguntas e respostas, 

exposto no site do Ministério da Educação-MEC referente ao documento BNCC, 

desenvolvidas em 2018 são definidas como: 

 

[...] desenvolvimento integral por meio das dez competências gerais 
para a Educação Básica, apoiando as escolhas necessárias para a 
concretização dos seus projetos de vida e a continuidade dos 
estudos; [...] a mobilização de conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 
pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. Ao definir essas 
competências, a BNCC reconhece que a “educação deve afirmar valores e 
estimular ações que contribuam para a transformação da sociedade, 
tornando-a mais humana, socialmente justa e, também, voltada para a 
preservação da natureza. (BRASIL, BNCC, 2018a, p.5-8) 

 

A definição de competências na BNCC, remonta um modelo específico 

como também geral de habilidades. A etapa do Ensino Médio, aprovada pelo 

Conselho Nacional de Educação-CNE em 4 de dezembro de 2018, apresenta 

uma organização que, segundo o Ministério da Educação-MEC, recebeu mais de 

44 mil contribuições. Os pressupostos legais constam indicativo na Constituição 

Federal, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional-LDB, o Plano Nacional 

de Educação 2014/2024, a Lei da Reforma do Ensino Médio e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais-DCN do Ensino Médio. Alguns registros sobre como a 

BNCC discute e define essa etapa: 

 
[...] trata-se de um conjunto de orientações que deverá nortear os 
currículos das escolas públicas e privadas de todo o Brasil. A base traz os 
conhecimentos essenciais, as competências e as aprendizagens 
pretendidas para crianças e jovens em cada etapa da educação básica em 
todo o país. (BRASIL, 2018a) [...] Etapa Ensino Médio pretende promover a 
elevação da qualidade do ensino no país, por meio de uma referência 
comum obrigatória para todas as escolas de educação básica, respeitando 
a autonomia assegurada pela Constituição aos entes federados e às 
escolas. No caso do Ensino Médio, o ensino não vinha atendendo aos 
anseios e necessidades da juventude. A BNCC – Etapa Ensino Médio é 
um instrumento que contribuirá na inserção dos jovens no mundo do 
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trabalho e para que se tornem cidadãos plenos, preparados para os 
desafios do Século 21. (BRASIL, 2018a) [...] A construção e a 
implementação da BNCC – Etapa Ensino Médio aconteceu em um 
processo colaborativo. O Ministério da Educação, órgão da administração 
federal direta, que tem como área de competência a política nacional de 
educação, elaborou a proposta. Feito isso, ao longo de 4 anos o documento 
foi colocado em discussão para contribuições de toda sociedade brasileira 
apoiado. Após essas as contribuições, foi entregue ao CNE uma versão 
que ainda passou por audiências públicas para que o órgão realizasse a 
análise e aprovação. Em seguida, o documento retorna ao Ministro da 
Educação para a homologação. Como já ocorre, a responsabilidade final 
pela elaboração dos currículos é das redes de ensino estaduais e 
municipais e das escolas públicas e privadas (BRASIL, BNCC, 2018a, 
p.461-465). 

 

De acordo com o documento BNCC (2017a), a primeira versão foi divulgada 

pelo Ministério da Educação-MEC em setembro de 2015 e “recebeu 12 milhões 

de contribuições.” Em maio de 2016, foi lançada uma segunda versão, 

“incorporando o debate anterior” que indicou “nova rodada de debates”, em que 

os registros do governo indicaram a participação de “nove mil professores em 

seminários promovidos pelo Conselho Nacional de Educação-Consed e pela 

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação- Undime” foram 

realizados em todas as unidades da federação. O “[...] Ministério da Educação-

MEC preparou uma terceira versão, encaminhada ao Conselho Nacional de 

Educação-CNE em abril de 2017”. Ainda no documento de (2017a) consta que o 

“CNE promoveu cinco audiências públicas regionais para colher sugestões” e 

sobre a homologação: 

 
[...] ainda em dezembro de 2017, o CNE aprovou o documento e o 
devolveu ao ministério, que o homologou  naquele mesmo mês, para 
entrada em vigor. A BNCC homologada continha as orientações gerais para 
toda a Educação Básica e específicas para a Educação Infantil e o Ensino 
Fundamental. No caso do Ensino Médio, o Ministério da Educação optou 
por aprofundar o debate. Além das contribuições recebidas anteriormente, 
foram promovidas novas audiências e consultas públicas online 
específicas, bem como encontros com redes de ensino, representantes da 
área educacional, gestores, professores, especialistas e interessados na 
temática da educação para o Ensino Médio. Em agosto de 2018, o 
Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), com o apoio do 
Ministério da Educação, entre outras instituições, realizou uma mobilização 
para que os professores e gestores educacionais discutissem  e 
opinassem sobre a BNCC – Etapa Ensino Médio. Todas as 28,5 mil 
escolas de Educação Básica do país que atendem esta etapa do ensino 
foram convidadas a participar dos debates, a maioria deles realizados em 
2 de agosto, Dia D da BNCC. A ação resultou na participação de 21,5% 
das escolas públicas e privadas que ofertam o Ensino Médio no Brasil. 
Após esse amplo ciclo de debates e discussões, o CNE está revisando o 
documento para envio ao MEC, que deverá homologá-lo para que entre 
em vigor. (BRASIL, BNCC, 2018a, p.5-8). 
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Diante de tais manifestações, o documento BNCC (2018a) apresenta sua 

curricularização para melhorar a “qualidade da educação”, de modo a 

estabelecerem-se tais conceitos enquanto sinônimos. Ainda ligados a “projetos 

pedagógicos com autonomia,” e “aplicando técnicas de ensino com 

interdisciplinaridade e flexibilidade”, e apresenta-se no texto “estar respeitando” a 

diversidade e as realidades locais, possibilitando que o “próprio aluno escolha em 

quais áreas do conhecimento quer se aprofundar”, pois a BNCC (2018a) estaria 

garantindo também a opção por uma “formação técnica e profissional” que lhe 

auxilie na inclusão no “mercado de trabalho”. As competências específicas para o 

Ensino Médio53, estão definidas na BNCC (2018a) além das competências gerais 

da Educação Básica, por áreas do conhecimento, com a finalidade de integrar dois 

ou mais componentes (disciplinas) do currículo, para melhor compreender e 

transformar uma realidade complexa, sendo elas: as Linguagens e suas 

Tecnologias incluindo Arte; Educação Física; Língua Inglesa e Língua 

Portuguesa; Matemática; Ciências da Natureza; em conjunto com Biologia; Física 

e Química; e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, em que se encontram 

História; Geografia; Sociologia e Filosofia. 

Essa definição por áreas estaria em função de pensar a “Educação 

Básica” em virtude de uma transformação social, que pelo documento, mais 

humana, socialmente justa e, portanto, democrática e desta forma, inclusiva e 

voltada para a preservação da natureza” (BNCC, 2018a), e na direção de 

substituir o modelo único de currículo do Ensino Médio por um modelo 

diversificado e flexível, a Lei nº 13.415/201754 que altera a LDB, estabelecendo 

que: 

[...] o currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 
Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por 
meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: I – 
linguagens e suas tecnologias; II – matemática e suas tecnologias; III – 
ciências da natureza e suas tecnologias; IV – ciências humanas e sociais 
aplicadas; V – formação técnica e profissional (LDB, Art. 36; ênfases 
adicionadas). Essa nova estrutura do Ensino Médio, além de ratificar a 
organização por áreas do conhecimento – sem desconsiderar, mas 
também sem fazer referência direta a todos os componentes que 
compunham o currículo dessa etapa –, prevê a oferta de variados 
itinerários formativos, seja para o aprofundamento acadêmico em uma ou 
mais áreas do conhecimento, seja para a formação técnica e profissional. 
Essa estrutura adota a flexibilidade como princípio de organização 
curricular, o que permite a construção de currículos e propostas 
pedagógicas que atendam mais adequadamente às especificidades locais 
e à multiplicidade de interesses dos estudantes, estimulando o exercício do 
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protagonismo juvenil e fortalecendo o desenvolvimento de seus projetos de 
vida (BRASIL, BNCC, 2018a, p.470). 

 

Ao documento BNCC (2018a), as competências e habilidades constituem 

a formação geral básica e, no caso do Ensino Médio, são compostos pela 

formação geral básica, articulada aos itinerários formativos como um todo 

indissociável. O texto da BNCC cita ainda estar nos termos das Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio-DCNEM/2018 (Parecer CNE/CEB nº 

3/2018 e Resolução CNE/CEB nº 3/201858). As áreas de conhecimento, na 

BNCC (2018a, p.32), a exemplo do Ensino Médio, organizam-se em quatro áreas, 

em menção aos documentos54 que seguem: 

 
[..] não exclui necessariamente as disciplinas, com suas especificidades e 
saberes próprios  historicamente   construídos,   mas,   sim,   implica   o 
fortalecimento das relações entre elas e a sua contextualização para 
apreensão e intervenção na realidade, requerendo trabalho conjugado e 
cooperativo dos seus professores no planejamento e na execução dos 
planos de ensino” (BRASIL, 2009; ênfases adicionadas). Em função das 
determinações da Lei nº 13.415/2017, são detalhadas as habilidades de 
Língua Portuguesa e Matemática, considerando que esses componentes 
curriculares devem ser oferecidos nos três anos do Ensino Médio. Ainda [..] 
não exclui necessariamente as disciplinas, com suas especificidades e 
saberes próprios  historicamente   construídos,   mas,   sim,   implica   o 
fortalecimento das relações entre elas e a sua contextualização para 
apreensão e intervenção na realidade, requerendo trabalho conjugado e 
cooperativo dos seus professores no planejamento e na execução dos 
planos de ensino” (BRASIL, 2009; ênfases adicionadas). Em função das 
determinações da Lei nº 13.415/2017, são detalhadas as habilidades de 
Língua Portuguesa e Matemática, considerando que esses componentes 
curriculares devem ser oferecidos nos três anos do Ensino Médio. Ainda 
assim, para garantir aos sistemas de ensino e às escolas a construção de 
currículos e propostas pedagógicas flexíveis e adequados à sua realidade, 
essas habilidades são apresentadas sem indicação de seriação. Nos textos 
de apresentação, cada área do conhecimento explicita seu papel na 
formação integral dos estudantes do Ensino Médio e destaca 
particularidades no que concerne ao tratamento de seus objetos de 
conhecimento, considerando as características do alunado, as 
aprendizagens promovidas no Ensino Fundamental e as especificidades e 
demandas dessa etapa da escolarização. (BRASIL, BNCC, 2018a, p.32) 

 
 

Saviani (2010b) situa, na década de 1960, o modelo de competências 

como tarefa pedagógica enquanto uma matriz behaviorista56. Associado a esse 

contexto, na tentativa de superar limites, a teoria construtivista, em um viés da 

psicologia cognitiva, em que as competências para Saviani (2007b, p.29-30) “vão 

se identificar com os próprios esquemas adaptativos56 construídos pelos sujeitos 

na interação com o ambiente num processo.”  A concepção de adaptação ao meio 

natural e material para o autor trariam à cena as “competências cognitivas e os 
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mecanismos de adaptação ao meio social seriam constituídos pelas competências 

afetivo-emocionais,” o que Saviani (2007b, 2010a) caracteriza como a Pedagogia 

das competências, a busca do aprender a aprender, dotar os indivíduos de 

comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-se às condições de uma 

sociedade em que as próprias necessidades de sobrevivência não estão 

garantidas. 

À crítica a essa subjugação ao mercado, e a mão invisível do Estado, 

Saviani (2007b, 2010) caracteriza a ideia de sociedade do conhecimento como a 

“falência da ciência como a forma mais avançada de conhecimento” em que a 

função ideológica como expressão de interesses, antes subordinada à função 

função gnosiológica, o conhecimento da realidade, passa a definir o 

empreendimento científico, que para Saviani (2007b, p.32-33). “aprofunda- se e 

atinge o clímax a tendência posta desde o início do processo de formação do 

capitalismo,” a ciência57 enquanto força produtiva, potencializando a “mais-valia”. 

As áreas de conhecimento, como aponta o Parecer Conselho Nacional de 

Educação-CNE/CEB nº 11/2010, traduz a BNCC, para o Ensino Fundamental 

organizado em cinco áreas do conhecimento. Essas áreas, como aponta o parecer 

CNE/CEB nº 11/2010, “favorecem a comunicação entre os conhecimentos e 

saberes dos diferentes componentes curriculares” (BRASIL, 2010). Elas se 

“intersectam na formação dos alunos”, embora se preservem as “especificidades 

e os saberes próprios construídos e sistematizados nos diversos componentes” 

(BNCC, 2017a, p.27). Dentro do documento há a descrição de perguntas e 

respostas, que destacamos neste momento, a seguinte, em que se questiona a 

diferença entre BNCC e currículo:
 

 
[...] a BNCC define as competências e conhecimentos essenciais que 
deverão ser oferecidos a todos os estudantes na parte comum (1.800  

 
 

 

53Ver Observatório do Ensino Médio, idealizado pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). 
54Parecer CNE/CP nº 11/2009 
55Sobre objetivos operacionais, ver Bloom, B. S. (1973) na obra Taxonomia de objetivos – domínio 
cognitivo, edição Globo, Rio Grande do Sul. Em sua obra, Saviani estabelece a relação entre 
competências e os objetivos operacionais. 
56Conceitos de equilibração e acomodação para Saviani, no âmbito do neoconstrutivismo essa 
ideia de fundo se mantém, mas é despida do caráter cognitivo ligado à ideia de que o processo 
adaptativo, para ter êxito, suporia em algum grau o conhecimento do meio pelo sujeito, obtido por 
esquemas conceituais prévios, conforme entendia Piaget. 
57Sobre as condições da ciência e as relações com a denominada Pós-Modernidade, ver Lyotard, 
J. F. edição de 2002. 



77 
 

 
horas), abrangendo as quatro áreas do conhecimento e todos os 
componentes curriculares do Ensino Médio definidos na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) e nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) do Ensino Médio. As disciplinas obrigatórias nos três anos de 
Ensino Médio são Língua Portuguesa e Matemática. No caso de Língua 
Estrangeira há a obrigatoriedade do inglês, o que não impede a escola de 
acrescentar outras. O restante do tempo será dedicado ao aprofundamento 
acadêmico nas áreas eletivas ou a cursos técnicos, a saber: Linguagens e 
suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e 
suas Tecnologias; Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; Formação 
técnica e profissional. Os currículos é que vão estabelecer como atender 
às orientações da BNCC e envolverão aspectos como material didático, 
metodologia de ensino, preparação dos professores e avaliações. 
Compete às redes de ensino e às escolas elaborarem os currículos, 
considerando a BNCC e as realidades e necessidades locais. (BRASIL, 
BNCC, 2017a, p.5) 

 

Nos textos de apresentação, cada área de conhecimento explicita seu 

papel na formação integral dos alunos do Ensino Fundamental e destaca 

particularidades para o Ensino Fundamental, anos Iniciais e anos Finais, 

considerando tanto as características do “alunado quanto as especificidades e 

demandas pedagógicas dessas fases da escolarização” (BNCC, 2018a, p.27). Os 

estados e municípios que possuem “currículo próprio deverão (re) elaborá-los nos 

aspectos necessários” (BNCC, 2018a, p.4) para que estejam alinhados ao 

documento e que ao descrito no texto não será preciso recomeçar a refazer  

currículos já elaborados de forma a desconsiderar o currículo já pensando. Na 

interpretação sobre o que constitui os “direitos de aprendizagem” o documento 

BNCC (2017a, p.3-4) destaca o campo da “obrigatoriedade a ser observada na 

elaboração e implementação de currículos.”  

Para tanto, o direito de aprender instituído, constitucionalmente, é frisado 

na BNCC (2018a), e vinculado ao uso dos termos “habilidades e competências.” 

Os conceitos de habilidades e competências procuram materializar como item 

estrutural na BNCC e os direitos de aprender recorrem nas atuais atualizações 

legais que remetem a um nova simbologia curricular. O documento BNCC pode 

vir a constituir elementos comuns e centrais para desenvolvermos uma nova base 

escolar, por  meio de um documento central oficial, podendo-se obter questões 

centrais, que possibilitem a construção dos currículos já existentes nas escolas. 

Direcionar currículos é uma estratégia internacional que em suas críticas 

contemporâneas, pode vir a dinamizar o currículo, como também reduzir a 

possibilidade de autonomia dos sujeitos envolvidos com a Educação escolar. 

Assim, é necessário priorizar, dentro das áreas temáticas, habilidades amplas e 
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específicas para que, a partir da formulação do documento da BNCC, as escolas 

incorporem um discurso ativo que remonte ações pedagógicas coerentes com o 

tempo histórico contemporâneo, ao movimento metodológico e cultural. O termo 

habilidade pode soar como um aporte teórico reducionista, simplificando conceitos 

abstratos. Nesse sentido, é preciso ponderar,  a respeito de conceitos relativos ao 

que a sociedade necessita definir, a partir dos objetivos enquanto sujeitos, e o 

que esses sujeitos se apropriam em tese legal como direito universal de aprender. 

Um pensamento sobre mediação entre educação, sociedade e conhecimentos, 

enquanto um instrumento socioeducativo. A Base Nacional Comum Curricular- 

BNCC, estabelece competências diferentes como princípios básicos que 

encaminham os objetivos por áreas. Além do pensamento pedagógico 

hegemônico que se manifesta em três vertentes descritas, a neoprodutivista, a 

neoescolanovista e a neoconstrutivista, que para Saviani (2010a), aos anos 2000, 

faz-se presente também na contemporaneidade, a Pedagogia histórico-crítica, 

que sinaliza: 

 

[...] na trilha aberta por Marx, não abdica de uma concepção claramente 
realista, em termos ontológicos, e objetivista, em termos gnosiológicos. 
Assenta-se, portanto, em duas premissas fundamentais: 1. As coisas 
existem independentemente do pensamento, com o corolário: é a realidade 
que determina as ideias e não o contrário; 2. A realidade é cognoscível, com 
o corolário: o ato de conhecer é criativo não enquanto produção do próprio 
objeto de conhecimento, mas enquanto produção das categorias que 
permitam a reprodução, em pensamento, do objeto que se busca conhecer. 
(SAVIANI, 2010a, p.26) 

 
 

Em desafio ao ensino das ciências nas escolas, a crítica contra-

hegemônica estabelecida pela Pedagogia histórico-crítica, seria uma alternativa a 

produzir conhecimentos cientificamente fundamentados, e de orientar como para 

Saviani, (2010a, p.27-30) a prática educativa constituindo-se em uma orientação 

crítica contraposta à “orientação pedagógica de matriz pós-moderna, relativista e 

eclética que, sendo hegemônica na contemporaneidade, vem dificultando a 

solução efetiva dos graves problemas educacionais que enfrentamos em nosso 

país.” Ao documento BNCC (2017a, 2018a), em definição geral, no 

estabelecimento de competências, posiciona um destaque ao que seriam as 10 

mais relevantes para a Educação Básica. Margeando todo o documento, 

apresentam-se em linhas gerais, pautadas enquanto uma justificativa a 
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“discussão pedagógica e social das últimas décadas” ao citar os artigos 32 e 35 da 

LDB 9394, 1990. E segue a defesa dada pelo documento, ao “foco no 

desenvolvimento de competências” a partir dos estados e municípios, com 

ligações estreitas a organizações internacionais: 

 
[...] desde as décadas finais do século XX e ao longo deste início do século 
XXI, o foco no desenvolvimento de competências tem orientado a maioria 
dos Estados e Municípios brasileiros e diferentes países na construção de 
seus currículos. É esse também o enfoque adotado nas avaliações 
internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), que coordena o Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos (Pisa na sigla em inglês), e da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na sigla em inglês), que 
instituiu o Laboratório Latino-americano de Avaliação da Qualidade da 

Educação para a América Latina (LLECE58, BNCC, 2018a, p.13). 

 

A esse destaque, temos o ensino na BNCC (2017a, 2018a) aliado a 

competências que seguem continuidades das políticas neoliberais, que possuem, 

no discurso para a formação humana, o estabelecimento da avaliação 

meritocrática, que estão aliadas a continuidade das desigualdades estabelecidas 

pela pobreza estrutural que a partir de um sistema atrelado ao controle e 

regulação do Estado, na materialidade em conjunto de seus estados, a um ensino 

que tem um valor ao mercado, gerando habilidades que correspondem a 

demandas de autorregulação de aprendizagem para a vida, em condições do que 

seriam as expectativas de aprendizado. 

 A seguir, apresentamos alguns elementos estruturantes a partir da leitura 

das competências gerais da Educação Básica, encontrado no documento BNCC. 

Às competências: 1-trata de conhecimentos, necessita dimensionar o contexto 

social real, também ampliado por meio das possíveis interações que são 

desenvolvidas a partir de sujeitos sociais com outras possibilidades analíticas; 2- 

o foco principal toma a pesquisa como centro da resolução de questões reais e 

panorâmicas, haja vista a amplitude do objetivo. No entanto, é fundamental 

observar como responder todas às respostas imediatas, considerando que o 

contexto real ainda necessita de suportes estruturais para o desenvolvimento de 

pesquisa científica nas escolas; 3-as manifestações artísticas e culturais, em 

contraste com os eixos estruturantes, a mediação aprofundada do que seriam as 

representações sociais que comporiam a BNCC, em um movimento fundamental 

e talvez único de expressão e interpretações infanto-juvenis. Assim por meio das 

indicações conceituais para a escola, há margem para a discussão e apropriação 
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Conhecimentos 

de apropriar-se de diferentes linguagens científicas; 4- as comunicações sejam 

privilegiadas em sentido qualitativo e podendo ser amplificadas por meio social 

em diferentes campos de atuação; 5-a proposta seria instrumentalizar por meios 

tecnológicos os estudantes da Educação Básica para produzir-se enquanto 

protagonistas e autores da sua individualidade e do contexto coletivo, apropriando-

se das novas tecnologias ainda que tais recursos ainda pareçam distantes da 

escola pública; 6- demonstra um apontamento amplo em que pese a cultura, a 

diversidade cultural e conhecimento, embora impliquem em vivências sistemáticas 

distintas o que amplia a necessidade das experimentações, que mesmos estas 

não ganham destaque nos eixos centrais de expectativas de aprendizagem, e 

referem-se com objetivo de naturalização de culturas historicamente produzidas; 

7-a argumentação científica seria uma unidade apreendida, baseada em fatos 

concretos, disposta de forma real, contrapondo-se informações que relatam os 

acontecimentos sociais. Desta forma, as informações relacionadas, de forma 

local, regional e global, criariam uma rede de conhecimentos prévios que podem 

levar a novas interpretações do mundo contemporâneo, com ética e incorporação 

cidadã, que se reifica a partir do cuidado consigo, com o outro e com o mundo; 8- 

a diversidade como direitos humanos, em que a autocrítica definida se incorpora 

pela intensidade de ver- se a si mesmo dentro de uma dinâmica social sistêmica 

que pode ser adaptada a partir de cuidados emocionais saudáveis; 9-as relações 

sociais definidas em saberes, identidades, culturas e potencialidades; 10- 

priorizaria a ação responsável e adaptável, gerando ideias que são 

potencializadas como princípios democráticos. Sobre a definição de 

conhecimentos: 

Figura 12 - Relações na definição de conhecimentos. 

 

Linguagens 
Manifestações artísticas-

culturais Pesquisa 

 Tecnologias 

Argumentaçã Científica  
 

Fonte: a autora (2020)  

 

(experiências) 
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Tais competências (BNCC, 2018a) estariam segundo o documento, em 

direção a objetivos amplos, em direção aos desdobramentos das áreas de 

conhecimento, que demonstrariam ser interligações conceituais em uma tentativa 

de congregar esforços entre as áreas. Dessa forma, o texto segue ao 

direcionamento que compõe a explicação sintética conceitual sobre os 

fundamentos, ao direito de aprendizagem,  que seria basilar com relação ao 

ensino e a composição sistemática das habilidades formais e formativas, que 

estão em termos gerais. De acordo com a Base Nacional Curricular-BNCC 

(2018a), as estruturas indicariam uma possibilidade para pensar o currículo 

escolar. A concepção de conhecimentos, em virtude de competências gerais, 

destaca o conteúdo do ensino ao longo do documento como um discurso teórico, 

e seus conceitos têm-se fragilizado ao destaque às ciências constituídas 

historicamente e sua relevância para que haja a compreensão e transformação do 

contexto contemporâneo. 

 Para a etapa do Ensino Médio, a BNCC (2018a, p.468) especifica que na 

direção de substituir o modelo único de currículo do Ensino Médio por um modelo 

diversificado e flexível, a Lei nº 13.415/201754 alterou a LDB, Art. 36, para que o 

currículo do ensino médio fosse composto pela Base Nacional Comum Curricular 

e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de 

diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a 

possibilidade dos sistemas de ensino, como em: I – linguagens e suas 

tecnologias; II – matemática e suas tecnologias; III –ciências da natureza e suas 

tecnologias; IV – ciências humanas e sociais aplicadas; V – formação técnica e 

profissional, de acordo com documento finalizado em 2018.  A ideia de uma 

continuidade ao proposto para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, “[...] 

centrada no desenvolvimento de competências e orientada pelo princípio da 

educação integral” (BNCC, 2018a, p.469) teria a educação integral vista como 

competências gerais da Educação Básica que orientam também a aprendizagem 

para esta etapa. As aprendizagens essenciais definidas seriam relativas aos 

diferentes itinerários formativos,59
 que seriam detalhados nos diferentes sistemas,  

 

58Unesco, Oficina Regional de Educación de la Unesco para América Latina y el Caribe, 
Laboratorio Latinoamericano de Evaluación de la Calidad de la Educación (LLECE) 
59Entendida na BNCC em termos de flexibilização curricular. 
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redes e escolas, conforme previsto na Lei nº 13.415/2017. Em um modelo definido 

em competências, como em referência a figura a seguir, em que se destacam o 

uso de temos como experiências, pensamos, a luz do que Saviani (2010a) reflete 

sobre abdicar da ciência enquanto estatuto, e render-se à lógica do desempenho 

que beneficia os mais ricos, detentores do monopólio do uso da força e também da 

razão. 

Figura 13 - Competências gerais.  

          

         Fonte: (BRASIL, MEC, BNCC, 2017a, 2018a) 

 

A indicação do documento sobre as “[...] incertezas relativas às mudanças 

no mundo do trabalho e nas relações sociais como um todo” (BNCC, 2018a, p. 

462), juntamente com termos que exigem autodesenvolvimento, colocam a 

educação sendo encaminhada para a individualização e criação de novos meios 

de inserção ao mercado de trabalho. A BNCC, reforça em seu registro final, na 

etapa para o Ensino Médio, a interpretação de uma necessidade da 

adaptabilidade à dinâmica social contemporânea nacional e internacional, para 

atender às necessidades de “formação geral, indispensáveis ao exercício da 

cidadania e à inserção no mundo do trabalho, e responder à diversidade de 

expectativas dos jovens quanto à sua formação,” (BNCC, 2018a, p. 462-463) em 

que a flexibilização se estende para a formação com critérios individuais, em 
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termos como “expectativas de aprendizado” e “projeto de vida”. 

É recorrente no documento (BNCC, 2018a, p.463-464) os termos 

juventudes e projeto de vida, associando a educação integral com a inserção 

profissional como expectativas dos alunos, ainda os termos “juventudes”, 

apresentado no plural, dimensiona a forma como a base configura a diversidade 

cultural em que pese sua responsabilização sobre o conceito de que os estudantes 

sejam “[...] protagonistas de seu próprio processo de escolarização, 

reconhecendo-os como interlocutores legítimos sobre currículo, ensino e 

aprendizagem.” Ao conceito de diversidade expresso no termo “juventudes” 

significa, segundo a BNCC (2018a), entender culturas juvenis em sua 

singularidade “[...] não apenas compreendê-las como diversas e dinâmicas, como 

também reconhecer os jovens como participantes ativos das sociedades nas 

quais estão inseridos, sociedades essas também tão dinâmicas e diversas” 

(BNCC, 2018a, p.463-464), o presente discurso fragiliza-se quando demonstra ao 

longo do texto final a relação estreita com a restrição de discussões ampliadas 

sobre gênero e sexualidade. 

Cabe pensar como superar desigualdades históricas para que não se 

direcione ao indivíduo a exclusiva competência de superar, em discursos 

neoliberais, de responsabilização o seu “[...] assegurar-lhes uma formação que, em 

sintonia com seus percursos e histórias, permita-lhes definir seu projeto de vida 

tanto no que diz respeito ao estudo e ao trabalho,” (BNCC, 2018a, p.463-464) 

como também no que concerne às escolhas de “estilos de vida” “saudáveis, 

sustentáveis e éticos,” para formar esses jovens como “sujeitos críticos, criativos, 

autônomos e responsáveis.” Em tais posicionamentos, a BNCC (2018a) apresenta 

determinadas finalidades ideológicas, “[...] em primeiro lugar, o assumir a firme 

convicção de que todos os estudantes podem aprender e alcançar seus objetivos, 

independentemente de suas características pessoais‟, seus „percursos e suas 

histórias”, (BNCC, 2018a, p.465-466) demonstra que o documento apresenta-se 

controverso, haja vista que a apropriação desenvolvida pelo sujeito não se dá de 

forma espontânea, apenas por inserção ao contexto escolar e classifica a escola, 

como meio deslocado dos embates políticos e ideológicos e isolando o Estado 

como responsável legal dos investimentos em educação.  

A ênfase do discurso do documento dá-se na construção de experiências 

que, segundo a BNCC (2008a, p.465-466), “[...] favorecem a preparação básica 
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para o trabalho e a cidadania”. Frisa-se a não profissionalização precoce ou 

precária dos  jovens ou o atendimento das necessidades imediatas do mercado 

de trabalho, no entanto, “[...] supõe o desenvolvimento de competências que 

possibilitem aos estudantes inserir-se de forma ativa, crítica, criativa e 

responsável em um mundo do trabalho cada vez mais complexo e imprevisível”, 

criando possibilidades para viabilizar seu “projeto de vida” e “continuar 

aprendendo”, de modo a ser capazes de se adaptar com flexibilidade a novas 

condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores. Elementos textuais da lei 

trazem conceitos expressos na aprendizagem individual que podem dar 

possibilidades para a fragilização e flexibilidade do ensino nas escolas. Assim, a 

estrutura pensada ao Ensino Médio, adota a flexibilidade como princípio de 

organização curricular, o que permitiria na construção de currículos e propostas 

pedagógicas, na visão da BNCC (2018a, p.468-469) que “[...] atendam mais 

adequadamente às especificidades locais e à multiplicidade de interesses dos 

estudantes, estimulando „o exercício do protagonismo juvenil‟ e fortalecendo o 

desenvolvimento de seus projetos‟ de vida”. 

De acordo com o circunscrito para a etapa final da Educação Básica, as 

finalidades contemporâneas destinadas ao Ensino Médio são baseadas na LDB 

de 1996, artigo 35. Nelas destacamos o alinhamento à preparação básica para o 

trabalho e à cidadania do educando, na condição de aprendizado contínuo para a 

capacidade de adaptação com flexibilidade, as chamadas novas “condições de 

ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”. Nesse viés, a BNCC (2018a, p.464-

466) elabora diferentes objetivos centrais, apresentados abaixo, nos quais termos, 

como empreendedorismo e vocações, direcionam a possíveis campos de 

empregabilidade, reforçando o movimento da flexibilização do ensino apontado 

anteriormente. 

-proporcionar uma cultura favorável ao desenvolvimento de atitudes, 
capacidades e valores que promovam o empreendedorismo (criatividade, 
inovação, organização, planejamento, responsabilidade, liderança, 
colaboração, visão de futuro, assunção de riscos, resiliência e curiosidade 
científica, entre outros), entendido como competência essencial ao 
desenvolvimento pessoal, à cidadania ativa, à inclusão social e à 
empregabilidade; rever o suporte aos jovens para que reconheçam suas 
potencialidades e vocações, identifiquem perspectivas e possibilidades, 
construam aspirações e metas de formação e inserção profissional 
presentes e/ou futuras, e desenvolvam uma postura empreendedora, ética 
e responsável para transitar no mundo do trabalho e na sociedade em 
geral (BRASIL, BNCC, 2018a, p. 466). 
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Em uma avaliação sobre a organicidade da BNCC e o estabelecimento 

em currículos, Saviani (2016a) reflete sobre uma possível inviabilidade, quando se 

pretende conferir em competências a realização das tarefas que, de certo modo, 

mecânicas, concentram-se na questão da qualificação profissional, e 

secundarizando o pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o 

exercício da cidadania. Assim, a organização curricular dos vários níveis e 

modalidades de ensino, no âmbito do sistema nacional de educação deverá, 

tomar como referência a forma de organização da sociedade atual, que para o 

autor, com o amplo envolvimento dos educandos em que a demanda curricular 

deverá seguir uma outra lógica, mais ampliada e refinada, de acordo com os 

exemplos das novas demandas sociais. 

 

[...] garantir a todos o acesso aos fundamentos e pressupostos que 
tornaram possível a revolução microeletrônica que está na base tanto dos 
mecanismos de automação que operam no processo produtivo como das 
tecnologias da informação que se movem nos ambientes virtuais da 
comunicação eletrônica (SAVIANI, 2016a, p.82) 

 

O encaminhamento seria ao longo desse pensamento, não apenas o domínio 

técnico-operativo dessas tecnologias, mas a compreensão dos princípios 

científicos e dos processos que as tornaram possíveis, sendo insuficiente operar 

apenas com a racionalidade técnica, em uma “cultura de base científica.” Concluir 

esse desafio para o Sistema Nacional de Educação somente seria possível, para 

Saviani (2016a), além de qualificar para o trabalho, promover igualmente o pleno 

desenvolvimento da pessoa e o preparo para o exercício da cidadania, que 

articule, de forma unificada, em um complexo compreensivo, sobre as ciências, 

em reflexão filosófica, na expressão artística e literária. Dessa forma, a BNCC, 

segue a linha do movimento histórico que compõe o quadro de políticas 

educacionais que vem sendo implementadas no Brasil, ao longo do século XX e 

em especial, propostas para uma educação no século XXI. Direcionadas 

legalmente pelo Estado, na figura do Ministério da Educação, caracterizam-se 

pela ordem em flexibilização do futuro no mundo do trabalho, desconcentração e 

descentralização que concentra exigências ao controle estatal, em normatizações, 

entretanto, a interferência financeira é mínima, delineando-se, um estímulo à 

diferenciação de modelos de funcionamento e de gestão do ensino escolar. A 

educação, entendida como um investimento em “capital humano60 individual,” 
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associada a condições de empregabilidade, que nem sempre são conseguidas, 

justifica o neoprodutivismo61 na busca de produtividade na educação. O Estado 

delibera em suas ações, como as empresas irão conseguir reduzir a folha 

salarial e os gastos trabalhistas e previdenciários; que para Saviani (2007b), esse 

contexto traduz a pedagogia da exclusão, diante dos cursos oferecidos e a não 

empregabilidade, se introjeta a responsabilidade ao indivíduo a essa condição. 

Acrescentam-se ainda, possibilidades ao que o autor traduz em 

“microempreendedorismo;”  “informalidade;”  o trabalho por conta própria, trabalho 

“voluntário, terceirizado, em organizações não-governamentais”; em direção ao 

lema “aprender a aprender”, que compõe o “neoescolanovismo, fundamentado na 

exigência constante de atualização imposta pela necessidade de ampliar a esfera 

da empregabilidade.” A seguir, destacamos a formulação político-pedagógica que 

contempla o registro histórico do documento da Base Nacional Comum Curricular-

BNCC, reflete sobre o encaminhamento do sujeito para a autorregulação do 

aprendizado, para o ideário de cidadania, empreendedorismo, protagonismo e a 

um projeto de vida que expressam indicadores liberais revivificados na ideologia 

neoliberal. 

 

 

 

 

 

 

 

60Na atual fase do capitalismo, convivendo com altas taxas de desemprego e com grandes  
contingentes populacionais excluídos. É o crescimento excludente, em lugar do desenvolvimento 
inclusivo que se buscava atingir no período keynesiano. A teoria do capital humano foi 
refuncionalizada. Paroxismo a tendência economicista que explica Saviani (2010a, 2011a) se 
compraz em citar números e brandir dados estatísticos para mostrar a exigência de se atingir 
níveis cada vez mais altos de produtividade, justificando a redução de custos e a maximização dos 
investimentos.  
61A ordem econômica atual, denominada pós-fordista e pós-keynesiana, pressupõe a exclusão, 
categoria que comparece duplamente: ela é pressuposta, num primeiro sentido, na medida em 
que se admite, preliminarmente, que na ordem econômica atual não há lugar para todos. Num 
segundo sentido, Saviani (2007b)a exclusão é pressuposta porque, incorporando crescentemente 
a automação no processo produtivo, a ordem econômica atual dispensa, também de forma 
crescente, mão-de-obra. Estimulando a competição e buscando maximizar a produtividade ela se 
rege por uma lógica que estabelece o predomínio do trabalho morto (capital) sobre o trabalho vivo, 
conduzindo à exclusão deliberada de trabalhadores  
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CAPÍTULO 3 
EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM: 

DESDOBRAMENTOS A UMA BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR 

 
 

Liberdade não tem preço 
[...] Eis  a 

resposta no tempo dos escravos, em 
meio  à ditadura por dentro da favela, 
no piso da cela escura a essa altura 

do torneio “cê é” finalista 
tenho o orgulho  

por você “não está” mais na lista, 
 o palco é nossa pista que solta até faísca 

[...] são vários kamikazes, várias lajes, 
vários “analista”   

(Edi Rock, fundador do Racionais 
MC´s, 2018) 

 
Libertação 

[...] Eu não 
vou sucumbir,  

eu não vou 
sucumbir, 

avisa na hora que tremer o chão 
amiga, é agora, segura a 

minha mão. [...]  
(Elza Soares, BayanaSystem e 

Virgínia Rodrigues, 2019) 
 

[...] a anatomia da escola 
é chave da anatomia da Educação” 

SAVIANI, D.2008a, p.154-155) 

 
Consideramos que o estudo da educação brasileira atentando-se para as 

contradições internas da formação social brasileira e para a mediação de outros 

fatores que se articulam à organização escolar, à estrutura educacional e às 

práticas educativas formais e não formais, ou como aponta Lombardi (2008, 

p.206) em que “a sociedade brasileira, desde sua origem, tem uma vinculação 

profunda com o sistema global, econômico, social e político, no qual se inseriu e 

se insere”, e estabelece relações com as transformações do sistema capitalista. 

As relações com o ensino na história contemporânea estabelecem-se sob 

as considerações de que “[...] jamais em outra época a cognoscibilidade do 

planeta esteve tão próxima de nossas mentes e sua difusão tão rapidamente 

estimulada” (SANTOS, 2000e, p.2), entretanto, a essa informação temos o que o 

autor define como “produto das empresas globalitárias” que seguem a “férrea 
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lógica dos tempos”, pois seleciona os destinatários, recorta a natureza da 

informação e controla sua difusão, produzindo, como resultado, apenas um “novo 

encantamento”, que pode ser inclusive alterado com a sofisticação e a frequência 

que as novas tecnologias viabilizam, em escala incessante de multiplicação. A luz 

da organização da BNCC, salientamos que é possível distinguir conhecimentos 

de diferentes áreas que se sobrepõem entre chamadas organizações 

interdisciplinares, bem como que privilegiam áreas em detrimento de outras, 

gerando uma distinção sociocultural que prioriza determinados conhecimentos em 

relação a outros, em condição a vinculações avaliativas, que inclui níveis de 

homogeneização internacional, que ultrapassam espaços territoriais. O saber para 

Santos, ao longo dos estudos entre 1999 e 2000 estabelece-se externamente 

incorporado nos  objetos, na tecnologia, no “management” e inclusive nos 

“scholars”  importados, ainda que haja exceções, nessa situação, a produção de 

um saber nacional autêntico torna-se assim dispensável. 

Ao direcionar a continuidade às políticas educacionais, a BNCC não 

discorre sobre o conhecimento enquanto universal, na avaliação sobre os 

esquemas indicados ao que seriam as ciências sociais, sua dimensão poderia ser 

retomada, pelo fato de que são os esquemas sociais de uso das técnicas e dos 

objetos que alicerçam o discurso de justificação das novas dependências e 

desigualdades (SANTOS, 2000f) a essa orientação daria de modo a 

problematizações sendo contextualizadas, principalmente na direção do estudo 

das realidades sociais como um todo. Como afirma Zuin (2001, p.16) a “[...] busca 

pela efetiva aproximação entre os desejos individuais e as regras e leis sociais 

deve ser baseada na constatação de que, na atual sociedade, observa-se um hiato 

muito grande” que para o autor está “entre os conteúdos das promessas de 

igualdade e suas respectivas realizações”. A essa crítica da ideologia, também 

“[...] necessita estar presente durante a realização do educativo dentro ou fora das 

escolas” e as relações que são estabelecidas com a “semiformação” e não ao 

sentido que são estabelecidas por Bildung. Assim, o conceito de indústria cultural, 

“[...] não só permanece atual, como também é relevante para a crítica das 

condições sociais que fundamentam a universalização da semiformação 

(Halbbildung)”. 
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A partir da leitura de Adorno (1985), em consideração sobre a crítica à 

ideologia burguesa, temos a “semiformação” em que esse termo, apresenta-se, 

“de forma dissimulada, como a redentora do embrutecimento subjetivo do indivíduo” 

como aponta Zuin (2001, p.16), em contraste com a concepção de formação 

(bildung) em Adorno. A “semiformação” dar-se-ia “no plano subjetivo”, o sentido 

emancipatório da formação convertida em “ideologia”, em decorrência do “crescente 

processo de hegemonia da Indústria Cultural” ocasionando certa ambiguidade por 

não ser “apenas cultura ou indústria,” ao possuir características de ambas. A 

essas relações estabelecidas por Zuin (2001, p.4-10), destacamos o ensino em 

meio às limitações determinadas historicamente pelo material, na leitura 

contemporânea de Adorno com relação à “barbárie social”, no contexto social sob 

a “indústria cultural62 hegemônica”. 

Adequar o discurso do que se espera aprender, em termos de 

expectativas e não do direito universal, reitera que a argumentação de Freitas 

(2012a, p.390) de que o básico “é bom porque tem que vir em primeiro lugar é 

tautológica”, e nos leva a acreditar que “o básico é bom porque é básico”. A 

questão central da BNCC, a partir dessa reflexão, indica que o problema não é o 

que se apresenta como básico, o discursivo, o aparente, mas o básico que se 

exclui a partir dessa designação de fundamental. O “estreitamento curricular” 

produzido pelos “standards” centrados em leitura e matemática “[...] deixam de 

fora a boa educação que sempre será mais do que o básico,” como apresenta 

Freitas (2012a, p.4-5). Quando as ciências, como registrou Santos (1999b) 

quaisquer que sejam, são tratadas como se não devessem ter uma filosofia 

própria, integradora, os objetos são colocados acima do homem. Por isso, ao 

mesmo tempo que, para o autor,  as disciplinas chamadas científicas,  afundam-

se em um “imediatismo constrangedor ou numa futurologia cega,” em que para 

Santos (1999b), as ciências sociais e humanas são “subalternizadas, reduzidas a 

um papel de justificação” ou como o autor refletia sobre a codificação de uma 

interpretação unilateral da sociedade. 

 

 

62Ao conceito de indústria cultural, desenvolvido por Adorno e Horkheimer (1985) em a Dialética 
do esclarecimento: fragmentos filosóficos. 
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Pensando que as habilidades e técnicas são insuficientes para 

desenvolvermos uma educação ampla, a BNCC deixa de priorizar conhecimentos, 

em fundamentos da ciência, retirando a escola do saber científico constituído, para 

uma escola de saberes técnicos, mediados pelo mercado, como para Santos 

(1999h, p.4) a descrição seria “ao passo que a marcha da civilização é 

caracterizada, exatamente, por semelhantes situações, a que genericamente 

podemos chamar de modernizações,” em que 

[...] a princípio isoladas e lentas, tornam-se depois mais rápidas e 
espalhadas, com o advento do capitalismo [...] O processo capitalista une, 
de forma desigual, países ativos, dos quais se irradiam as grandes 
mudanças e que delas se beneficiam, e países passivos, onde a grande 
maioria da humanidade vive na pobreza, segundo diversos graus de 
intensidade[...] Modernização e agravamento da desigualdade tem sido 
uma constante, constituindo, aliás, o lado perverso da difusão do progresso 
sobre a face do planeta. O Brasil é um exemplo de país para o qual a 
modernidade, em todas as fases de sua história nos últimos cinco séculos, 
impõe-se, sobretudo, como abertura aos ventos de fora. Como essa 
abertura foi quase sempre limitada e sem freios, a modernidade à moda 
brasileira e igualmente sinônimo de abandono. E como se aqui não fosse 
possível adotar as inovações criadas no mundo se não como cópia do pólo 
criador e difusor de  novidades (Europa, depois os EUA...). [...] Não se 
trata, assim de recusar o mundo, mas de assegurar um movimento 
conjunto, em que o país não seja exclusivamente tributário, mas 
soberanamente participe na produção de uma história universal. 
(SANTOS, 1999h, p.4-5) 

 

A essas expectativas, aliam-se a propostas dos chamados reformadores 

empresariais, como define Freitas (2012a), em que se ratifica o currículo básico, 

ao mínimo como referência, o valorizado pelo “teste” de que é bom para todos, já 

que é o básico. Mas o que não está sendo dito é que a “focalização no básico” 

restringe o currículo de formação da juventude sem o relevante, exatamente o que 

se poderia chamar de “boa educação”. Além disso, assinala o autor a crítica para 

o magistério que, ao ensinar o básico, estaria adequado, em especial para os 

mais pobres. Um planejamento da formação da juventude não pode ser feito 

olhando para o básico, que para o autor, pensar um mínimo para as escolas 

sempre vai alcançar objetivos baixos. Não é o caso de delimitar os métodos, 

nesse pensamento, retirando elementos de análise crítica da realidade e 

substituindo-se por um “conhecimento básico”, um corpo de habilidades básicas 

de vida, suficiente para atender aos interesses das corporações e limitado a 

algumas áreas, como leitura, matemática e ciências, mas usualmente 

aprendizagem restrita.  
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Aliando a expectativa de dominar “o básico” e que ao futuro poderá 

avançar a outros “patamares de formação,” Saviani, desde os anos 1980, indica 

em seus estudos que a juventude mais pobre depende fundamentalmente da escola 

para aprender, e ao limitar a escola a habilidades básicas, nisso se resumirá  a sua 

formação. Ainda alerta para a necessidade de se pensar a cultura sistematizada 

como um processo humano e social, situado historicamente, e a suas relações 

com o “conhecimento universal.” Para Fonseca (2009), a cientificidade alienada 

ao capital, interage de forma a cumprir um contexto da racionalidade técnica, e 

vincula-se também a um contexto científico, à mundialização da economia, desta 

forma associa a “capacidade de aprender” a “aprender e reaprender”, em que 

essas expectativas de aprendizado se dão a “adaptação flexível imprevisível do 

mercado”. Valendo-se da legitimidade de marcos legais, a BNCC (2018a, p.7-8) 

define-se  ao documento o integrar-se a “política educacional da Educação 

Básica” e que pretende contribuir com o “alinhamento de outras políticas e ações”, 

ainda descreve-se enquanto “referência legal” dos “currículos e das propostas 

pedagógicas,” sem espaço histórico que a legitime como fundamento, que levem 

em conta um ensino amplo e coerente como a ciência, ao contrário, por meio de 

habilidades, e o estímulo a competências, em que resume-se a estagnações, 

discursos pedagógicos que ainda não instrumentalizam as problematizações que 

viabilizem a transmissão e a garantia da apropriação do conhecimento 

universalizado em estreita relação à articulação, ao conteúdo e forma. 

 
3.1 A formulação político-pedagógica 

 
 

À práxis utilitária cotidiana, como elucida Kosik (1969), em um 

pensamento comum estaria associada à forma ideológica do agir humano de todos 

os dias, em um mundo que se manifesta ao homem na práxis fetichizada a um 

mundo de aparências. Em consideração à necessidade da superação crítica e ao 

desafio à apreensão da complexa realidade, consideramos o estabelecimento 

das determinações históricas da reestruturação produtiva, desenvolvida na 

intensificação do Estado Neoliberal, em especial a partir da década de 1990, 

direcionando demandas à educação. A tendência a objetivar redireciona o estatuto 

político-pedagógico que orienta o trabalho nas escolas, e em consonância ao 

ideário de globalização fundaria novos sistemas de referência, para Santos 
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(1999d, p.2) atrelado a “noções clássicas como a democracia, a república, a 

cidadania, a individualidade forte, que constituem matéria predileta do marketing 

político” e “[...] apenas comparecendo como retórica,” deriva-se a isto, ao que 

autor explica sobre a “prática da competitividade, o individualismo como regra de 

ação em que Santos (1999d, p.2-3) explicita “ [...] a lei do interesse sem 

contrapartida moral que supõe como corolário a fratura social e o esquecimento 

da solidariedade.” 

Esta análise direciona determinações postuladas para a educação, em 

que o “projeto educacional atualmente em marcha tributário dessas lógicas 

perversas” em que o mundo do “pragmatismo triunfante” é o mesmo mundo 

justificado pela “busca apressada de resultados cada vez mais autocentrados, 

levando ao amesquinhamento dos objetivos, por meio da pobreza das metas,” em 

que Santos (1999d, p.2-3), apontava este campo de disputas hegemônicas; 

destacamos as definições legais em que se inserem o documento BNCC, que não 

fogem as relações estabelecidas pelo autor  que analisava e destacava como um 

“caldo de cultura” em que se originam as novas propostas para a educação nas 

quais se encontram em disputa “entre uma formação para a vida plena, com a 

busca do saber filosófico, e uma formação para o trabalho, com a busca do saber 

prático,” sob o pretexto de que:  

 

[...] é preciso formar os estudantes para obter um lugar num mercado de 
trabalho afunilado, o saber prático tende a ocupar todo o espaço da escola, 
enquanto o saber filosófico é considerado como residual ou mesmo 
desnecessário, uma prática que, a médio prazo, ameaça a democracia, a 
República, a cidadania e a individualidade. Corremos o risco de ver o 
ensino reduzido a um simples processo de treinamento, a uma 
instrumentalização das pessoas, a um aprendizado que se exaure 
precocemente ao sabor das mudanças rápidas e brutais das formas 
técnicas e organizacionais do trabalho exigidas por uma implacável 
competitividade. (SANTOS, 1999d, p.3) 

 

 

Nesses conceitos definidos ao longo de 1990,  registramos no descrédito 

da ciência o pensamento pedagógico compreendido em um “neoprodutivismo, o 

neoescolanovismo e o neoconstrutivismo que dominam a cena pedagógica 

brasileira atual” ao que teoriza Saviani (2007b, p.13). As problemáticas que 

envolvem abdicar da ciência conduzem a educação à desconsideração da 

formação e transmissão de modelos de vida voltados para a emancipação 

humana, desta forma, os embates político-pedagógicos que desencadeiam-se a 



93 
 

partir da BNCC, necessitam fundamentar-se solidamente sobre as conquistas 

históricas da humanidade, como para Saviani (2007b, p.26), ao passo que 

“figuram em posição de destaque a filosofia e a ciência.” Considerando que a 

escola, mesmo em meio a ampliação do proposto sistema de ensino nos anos de 

1990, embasada pelo entendimento63 de que a educação é um “fator minimizador 

de riscos e de tensões sociais”, com o objetivo de “atenuar a pobreza”, a 

expansão do acesso escolar não se associou a “estrutura física, aumento de 

professores, mas à reorganização do espaço escolar” em tese de Angebaile  

(2004). Em conformidade, com as leituras do documento BNCC (2017a, 2018a) 

destacamos a dimensão do ensino em lutas que se assemelham a “brechas da 

legislação, beneficiada pela deficiência do sistema de ensino” e que aprovam o 

que seria o mínimo previsto, a se transformar no máximo ofertado.  

Ainda sob uma teorização de responsabilização, estaria o tecnicismo 

apresentando-se, hoje, de forma meritocrática e gerencialista,64 elevadas à 

condição de “pilares da educação contemporânea,” sob a formulação do 

neotecnicismo como explica Freitas (1992) em que três grandes categorias como 

“responsabilização, meritocracia e privatização” são cernes para o controle dos 

processos e garantia de resultados definidos a priori como “standards” em 

síntese, aos trabalhos de Freitas (2012a, 2012b). Os direcionamentos 

pedagógicos da BNCC possuem como emblema o “foco no desenvolvimento de 

competências” (BNCC, 2018a, p.13) em que as decisões pedagógicas devem 

estar orientadas nesse sentido, por meio “da indicação clara do que os alunos 

devem “saber”65 “[...] e sendo salientado, sobretudo, do que devem saber 

fazer‟66(BNCC, 2018a, p.13). O documento ressalta ainda que “a explicitação das 

competências” (BNCC, 2018a, p.13-14) oferece referências para o “fortalecimento 

de ações que assegurem as aprendizagens essenciais definidas na BNCC” além 

disso: 

 

63 Ver tese Escola Pública e Pobreza: expansão escolar e formação da escola dos pobres no 
Brasil de Algebaile (2004). 
64Estudos de Freitas (1992; 2005; 2014; 2017) demonstram a racionalidade técnica agora 
enquanto forma de “standards”, ou expectativas de aprendizagens medidas em testes 
padronizados, com ênfase nos processos de gerenciamento da força de trabalho da escola 
(controle pelo processo, bônus e punições), ancorada nas mesmas concepções oriundas da 
psicologia behaviorista, fortalecida pela econometria, ciências da informação e de sistemas, 
65 Constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores (BNCC, 2018a, p. 13)  

     66 Mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores (BNCC, 2018a, p.13) 
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[...] desde as décadas finais do século XX e ao longo deste início do século 
XXI, o foco no desenvolvimento de competências tem orientado a maioria 
dos Estados e Municípios brasileiros e diferentes países na construção de 
seus currículos. É esse também o enfoque adotado nas avaliações 
internacionais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), que coordena o Programa I Internacional de Avaliação 
de Alunos (Pisa, na sigla em inglês), e da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na sigla em inglês), que 
instituiu o Laboratório Latino-americano de Avaliação da Qualidade da 
Educação para a América Latina (LLECE, na sigla em espanhol). Ao adotar 
esse enfoque, a BNCC indica que as decisões pedagógicas devem estar 
orientadas para o desenvolvimento de competências. Por meio da indicação 
clara do que os alunos devem “saber” (considerando a constituição de 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem 
„saber fazer‟ (considerando a mobilização desses conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a 
explicitação das competências oferece referências para o fortalecimento de 
ações que assegurem as aprendizagens essenciais definidas na BNCC. 
(BNCC, 2018a, p.13). 

 

 

As aprendizagens essenciais, na BNCC (2018a, p.469-470), são termos 

que sugerem legalmente “expectativas de aprendizagem”, direcionadas por eixos 

gerais coordenadas por conteúdos mínimos, em que impera o conceito de 

competência. Adotado pela BNCC (2018a, p.13-15), as competências alicerçam o 

documento e reitera a sua recorrência do mesmo pela discussão pedagógica e 

social das últimas décadas e pode estar inferido no texto da LDB nos artigos 32 e 

35 que estabelecem as finalidades gerais do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio. A essa condução, a combinação atual entre a “violência do dinheiro e a 

violência da informação, associadas na produção de uma visão embaralhada do 

mundo” refletem a “perplexidade diante do presente e do futuro” em que ações 

imediatas dispensam a reflexão e reforçam as tendências à aceitação de uma 

“existência instrumentalizada” em que para Santos (2000e, p.4), discussões 

pedagógicas estão no seio das interferências da mercantilização.  A difusão 

acelerada de propostas que levam a uma profissionalização precoce e a potencial 

privatização dos processos educativos, podem constituir um modelo de recuo a 

direitos sociais em que a escola pública configura-se como central nos debates 

educacionais contemporâneos, além disso, a consolidação dos direitos sociais, 

em especial a universalização da educação ampla e sistematizada já então  

produzida, ainda não se deu plenamente nas mediações realizadas no Brasil, 

como salienta Peroni et al. (2019), em consequência para a adaptação ao que se 

torne ainda mais instrumental à aceleração do processo excludente que verte 
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totalitário das intenções que remetem a globalização67. 

Nesse sentido, a globalização mediante definições ideológicas sobre a 

economia, circunda as propostas educacionais como Santos  (2002, p.149), 

explica que “[...] em tempos de Globalização, a discussão sobre os objetivos da 

Educação é fundamental para a definição do modelo de país em que viverão as 

próximas gerações.”  Assim,  

 
[...] em cada sociedade, a Educação deve ser concebida para atender, ao 
mesmo tempo, ao interesse social e ao interesse dos indivíduos. É da 
combinação desses interesses que emergem os seus princípios 
fundamentais, e são estes que devem nortear a elaboração dos conteúdos 
do ensino, as práticas pedagógicas e a relação da escola com a 
comunidade e com o mundo (SANTOS, 2002, p. 149). 
 
 

Esta análise viria ao encontro do interesse social que se inspira no papel 

que a educação deve a “manutenção da identidade nacional, na ideia de 

sucessão das gerações e de continuidade da nação, e na preservação da 

cultura;” que para Santos (2002, p.3) no interesse individual se revela pela parte 

que é devida à educação na “construção da pessoa, em sua inserção afetiva e 

intelectual, na sua promoção pelo trabalho, levando o indivíduo a uma realização 

plena e a um enriquecimento permanente”. O interesse social e o interesse 

individual da educação deveriam também constituir a garantia do que para Santos 

(2002, p.3) seria uma “dinâmica social” sem ser “excludente,”  nesse ínterim 

retomamos a discussão do termo clássico: 

[...] na divisão da população de Roma em cinco classes de renda, foram 
considerados clássicos os cidadãos mais ricos, que por isso integravam a 
primeira classe. Mas já no século II d.C. o gramático lático Aulo Gélio 
passou a designar “clássico” o escritor que, pela correção da linguagem, 
se constituía em autor de primeira ordem (classicus scriptor). A partir daí 
incorporou-se a noção de “clássico” a ideia de algo que é referência para 
os demais, que corresponde às regras, que se aproxima a perfeição, que é 
sóbrio, simples, isento de ornamentações, que é paradigmático, modelar, 
exemplar. E dessa conceituação derivou o sentido de “clássico” como o 
que é usado nas escolas, nas aulas, nas classes de ensino. (SAVIANI e 
DUARTE, 2010, p. 2-3). 

 

O termo clássico “não coincide com o tradicional e não se opõe ao 

moderno, é aquilo que resistiu ao tempo, tendo uma validade que extrapola o 

momento em que foi formulado” na conceituação de Saviani e Duarte, (2012, p.8). 

Define-se, pois, pelas noções de “permanência e referência”. A partir de 

determinadas conjunturas históricas, “questões nucleares” que dizem respeito à 
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própria identidade do homem como um ser que se desenvolve historicamente, em 

análise, para Saviani e Duarte (2012, p.8-9), assim “o clássico permanece como 

referência para as gerações seguintes, [...] apropriar-se das objetivações 

humanas produzidas ao longo do tempo.” Pensando a BNCC, o ensino a longo 

prazo, manifestado sobre a base da grande indústria68, a interpretação da 

proposta na BNCC, a um ensino profissionalizante, implica refletir mais uma vez o 

princípio do trabalho à escola no ensino fundamental, a relação entre trabalho e 

educação implícita e indireta, isso quer dizer que: 

 
[...] o trabalho orienta e determina o caráter do currículo escolar em razão 
das exigências da vida social. A escola elementar não precisa, então, fazer 
referência direta ao processo de trabalho. Aprender a ler, escrever, contar, 
dominar os rudimentos das ciências naturais e sociais constituem pré-
requisitos para compreender o mundo em que se vive, inclusive para depois 
entender a própria incorporação, pelo trabalho, dos conhecimentos 
científicos na vida e na sociedade. (SAVIANI, 2007d, p.7-8) 

 
                 

Sendo assim, a ciência enquanto uso material no processo de produção, 

“[...] se converte em potência material no processo de produção, não se tratando 

de reproduzir a especialização que ocorre no processo produtivo;” ao que Saviani 

(2007a, p.160) remete ao horizonte que deve nortear a organização do ensino 

médio, ao de propiciar aos alunos o “domínio dos fundamentos das técnicas 

diversificadas utilizadas na produção, não o mero adestramento em técnicas 

produtivas,” não a formação de técnicos especializados, mas de politécnicos69” 

como explica Saviani  (2007a, p.161-162), nesse sentido, com efeito, se no ensino  

 

 

67Conceito estudado e explicitado ao longo das obras do professor Milton Santos, que retratam as 
relações históricas, políticas e sociais em especial do período de 1985 a 2001. [...] a globalização, 
parafraseando o teórico e revolucionário russo Lênin, é a face suprema do imperialismo. A 
humanidade esperou milênios para se globalizar, o que não aconteceu antes porque não havia as 
condições materiais necessárias. Com o aumento da produção e o desenvolvimento de técnicas 
avançadas, um pequeno grupo de empresas as sequestrou. As corporações usam estes recursos 
extraordinários em seu próprio benefício e em prejuízo da humanidade (SANTOS, 2000c, p. 1-3). 
68Exemplo sugerido por Saviani (2007e), a partir d‟ O Capital (1985,1989), em consonância com 
Manacorda (2007), são as escolas politécnicas e de agronomia, um outro elemento são as “écoles 
d`enseignement professionel”, nas quais filhos dos operários recebem algum ensino de tecnologia e 
do manejo prático dos diferentes instrumentos de produção, se a legislação sobre as fábricas, que 
é a primeira concessão arrancada, com muito esforço, do capital, combina com o trabalho de 
fábrica apenas o ensino elementar, não há dúvida de que a inevitável conquista do poder político 
por parte da classe operária conquistará também lugar nas escolas dos operários para o ensino 
tecnológico teórico e prático. 
69Especialização, como domínio dos fundamentos científicos definidos por Saviani e Duarte (2019, 
p.9) as diferentes técnicas que são utilizadas na produção moderna. 
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fundamental a “relação é implícita e indireta, no ensino médio a relação entre 

educação e trabalho, entre conhecimento e a atividade prática, deverá ser tratada 

de maneira explícita e direta, não bastando dominar, os elementos básicos e 

gerais do conhecimento”, para tanto, Saviani (2012c, p.180-181) cita a escola 

ativa, em menção a obra gramsciniana, “em que era entendida como o momento 

em que os educandos atingiam a autonomia.” A retomada da discussão teórica 

sobre o menção a obra gramsciniana, “em que era entendida como o momento 

em que os educandos atingiam a autonomia.” A retomada da discussão teórica 

sobre o trabalho ao envolver diferentes fins, faz-se relevante em termos marxistas 

da constituição de unidade, para Saviani (2012c), ao que considera-se como 

processo entre o homem e a natureza, em que o homem, por sua própria ação, 

medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza e que somente é 

histórica, ao autor, na perspectiva materialista histórica, com base na análise que 

busca compreender as formas concretas em que os seres humanos produziram 

sua existência em relações com outros seres humanos ao longo dos tempos. 

Entender essa perspectiva, requer considerar a concepção de ensino 

pautada em um viés que conduz a problematização da realidade humana em 

todas as suas dimensões, em um método dialético na apreensão de como essa 

realidade se produz sob as relações classistas no seio do modo de produção 

capitalista, em uma prática política ou práxis na superação de uma sociedade, a 

que sugere Saviani (2007a, 2010a), “sem a exploração de classe”, uma 

“humanidade emancipada”, superando a separação entre o “ontológico e o 

histórico nas concepções metafísicas, idealistas e racionalistas do que define a 

essência do ser humano.” Constituir-se humano, pelo trabalho, em uma educação 

em sentido amplo em consonância histórica, processual e crítica em meio aos 

aprofundamentos do capital, considerando que o ato de produzir as condições da 

existência humana é expresso na interpretação marxista pelo conceito de 

trabalho. Tudo que o homem é, o é pelo trabalho, para a interpretação marxista 

de Saviaini e Duarte (2010, 2012) em meio a isso, destacam ainda que as 

disputas e contradições exercidas em espaços como a escola derivam 

inicialmente suas sistematizações a conhecimentos científicos vinculadas à  

produção e reprodução do capitalismo.  

Sob o domínio do capital, o trabalho70 é dominantemente um meio de  

potenciar os processos de exploração e de alienação, para Frigotto (1998, 2017), 
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livre dessa relação de classe, a ciência e as técnicas que dela derivam 

constituem-se em meios de diminuição do tempo de trabalho imperativamente 

dedicado à esfera da efetiva liberdade; em que as qualidades humanas podem se 

expandir. Em contrassenso a isto, sob o padrão mercantil promove-se o 

individualismo, e não se conduz a práticas sociais ampliadas, o que na leitura 

geral da BNCC encontra-se privilegiada à experiência enquanto campo diretivo na 

organização geral na BNCC, estabelecendo um devir em que indicativos à 

educação escolar  teriam a função de formação de cidadãos como Frigotto (1998) 

denomina, enquanto participativos, mas não mais trabalhadores, mas 

colaboradores e adeptos do consenso passivo. O Brasil, em suas condições 

particulares ao longo do século XX, é um dos países onde essa “famosa indústria 

cultural deitou raízes mais fundas e por isso mesmo é um daqueles onde ela, já 

solidamente instalada e agindo em lugar da cultura nacional, vem produzindo 

estragos de monta,” a que Santos (2000b, p.3) dissertava sobre o que  “[...] o 

Brasil sempre ofereceu, a si mesmo e ao mundo, as expressões de sua cultura 

profunda” em que se pese os talentosos pintores, músicos e poesias, como de 

seus arquitetos e escritores, mas também dos seus  homens de ciência, na 

medicina, nas engenharias, no direito, nas ciências sociais. 

Dessa forma, o “conceito de cultura está intimamente ligado às 

expressões da autenticidade, da integridade e da liberdade,” em que se apresenta 

como uma manifestação coletiva que reúne “heranças do passado, modos de ser 

do presente e aspirações” em perspectiva do futuro. A isso, Santos (2000b, p.2-3) 

alia a necessidade de ser “genuína”, e “resultar das relações profundas dos 

homens com seu meio”, que sedimenta “sociedades locais, regionais e nacionais 

contra as ameaças de deformação ou dissolução de que podem ser vítimas,” que 

para Santos (2000b, p.3) pode “[...] deformar uma cultura é uma maneira de abrir  

 

 

 

70Em relação ao conceito sobre trabalho, ver textos de Antunes (1997, 2003, 2004) como As 
dimensões da crise no mundo do trabalho (1997), Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as 
metamorfoses e a centralidade do mundo do trabalho (2003) e A Dialética do Trabalho (2004). 
Ainda textos de Frigotto (1998, 2007) como a Educação e crise do trabalho: perspectivas de final 
de século (1998) e Educação e crise do capitalismo real (2007) auxiliam a compreensão de capital 
de trabalho. 
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a porta para o enraizamento de novas necessidades e a criação de novos gostos 

e hábitos, sub-repticiamente  instalados na alma dos povos” em resultado de 

corrompê-los,  de “fazer com que reneguem a sua autenticidade, deixando de ser  

eles    próprios.”  A amplitude da cultura, ao longo dos séculos formulada a partir da 

cultura manifesta pelas mais diversas formas de expressão da criatividade 

humana, não apenas ao que hoje chamamos das artes, mas também por outras 

formas de criação intelectual nas ciências humanas, naturais e exatas. Tem em 

expressão a “[...] própria ideia de cultura, sobretudo neste último meio século 

deve, necessariamente, incluir,    a partir das definições encontradas, múltiplas 

definições e não apenas uma”, (SANTOS, 2000b, p.3) em que a determinação das 

tarefas também múltiplas, em Santos (2000b, p.3-4) ajuda a retratar a “sociedade 

brasileira naquilo que ela tem de mais puro e mais profundo”. 

 A globalização estaria como em “mais um momento da condução da 

história da humanidade.” Ao alcance da aceleração das técnicas, “uma aceleração 

das relações interpessoais, uma aceleração na produção de conhecimento.” Em 

que por um lado, o “domínio sobre as forças naturais e, de outro, no uso político 

dos recursos técnicos disponíveis” (SANTOS, 2000d, p.8) em que para o autor, a 

política deixou de ser feita por institutos, instituições, governos e passou a ser 

feita por grandes empresas. O destaque da evidência dos governos aliados a 

organismos internacionais que buscam criar uma “moralidade internacional”, e que 

a globalização teria permitido, em contrapartida, que se criasse no mundo a 

possibilidade de “movimentos independentes”, que defendem “causas 

humanitárias”. Mas ainda o poder sobre a “produção, sobre o trabalho e a vida 

das pessoas é potencializado nas mãos de um número de empresas cada vez 

menor”. A problematização miltoniana perpassa essa questão, em que “essa 

globalização deveria ser democrática estre aspas, com uma produção da 

humanidade igualitária, acaba sendo exatamente o contrário.” (SANTOS, 2000d, 

p.8) Alguns países têm os meios de comandar e os outros ficam na periferia e a  

educação,  enquanto uma problemática social, necessita apresentar-se para além 

de estatísticas, pois: 

 
[...] a questão não é estatística e sim que tipo de educação se oferece e 
para quê? O que parece existir no Brasil é uma educação em duas ou três 
velocidades diferentes: segundo o lugar que estou na sociedade posso 
receber uma educação qualitativamente boa ou qualitativamente ruim, e aí  
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as minhas oportunidades no mundo do conhecimento são condicionadas 
por essa formação. (SANTOS, 2001a, p.4) 

 

Ainda sobre educação, [...] Santos (2001a, p.4) alerta sobre existir a 

anuência no sentido de que certos problemas somente podem ser enfocados em 

conjunto e a partir de uma ideia de futuro,  como “um projeto de civilização”;  pois o 

Brasil “nunca teve um cidadão brasileiro;” o tratamento entre as pessoas,  “algumas 

pessoas recebem tratamentos privilegiados e as outras são coisas;” sobre a ênfase 

no estudo técnico, Santos (2001a, p. 4-5) enfatiza que há um entendimento da 

técnica “[...] a valorização da técnica em si e não do fenômeno técnico”. Isso 

conduz ao “treinamento, que não é educação”. O treinamento consiste em “preparar 

rapidamente a mão de obra para tarefas” enquanto a educação é algo que 

“instrumentaliza o homem para ser mais e melhor cidadão,” para “entender mais e 

melhor o mundo, para se tornar um ser humano na sua plenitude”. Nas condições 

apresentadas, atuais, Santos ( 2001a, 2001b), aboradava que há uma insistência 

ao aspecto instrumental da educação, em detrimento do aspecto propriamente 

formativo. 

A importância ao direito à educação escolar, mais do que uma exigência 

contemporânea ligada aos processos produtivos e de inserção profissional, 

responde a valores da cidadania social e política como aponta Cury (2002). Na 

BNCC, apresenta-se o termo itinerários, tendo como princípio de que a formação 

geral e a técnico-profissionalizante são indissociáveis (BRASIL, 2018a), a definição 

dos termos “projeto de vida” está relacionada segundo o documento ao 

protagonismo e a autoria estimulados no  Ensino Fundamental, e traduz-se,  na 

BNCC (2018a, p.472-474), no Ensino Médio, como suporte para a “construção e 

viabilização do projeto de vida dos estudantes,“ considerado como “eixo central em 

torno do qual a escola pode organizar suas práticas;”  dessa maneira, o projeto de 

vida é o que os estudantes almejam, projetam e redefinem para si ao longo de sua 

trajetória [...] ora para promover, ora para constranger seus desejos.”   

A reforma atual responsabiliza o aluno a definir o seu percurso em projeto 

de vida, “por detrás disto está o entendimento de que a grande maioria vai para 

aquelas profissões de caráter não-intelectual, que implica maior precariedade e 

salários mais baixos” como demonstra Saviani em teses centrais de seus estudos, 

ainda, estabelece “a diferença entre as elites condutoras e a população 

trabalhadora de modo geral, proclamada na reforma de 1942” que tende a se 
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acentuar com uma proposta como essa. Em termos meritocráticos, as relações 

que Freitas (2012a) apresenta sobre as recompensas e sanções do sistema, 

indicam a formulação política ao ensino, que perpassam a responsabilização 

como da proposta da política liberal em que a igualdade de oportunidades e não 

de resultados é privilegiada, “dadas as oportunidades, o que faz a diferença entre 

as pessoas é o esforço pessoal, o mérito de cada um”. As condições de igualdade 

em referência a Freitas (2012a, 2012b) o “ponto de partida,” mas como em 

relação à escola, as “diferenças sociais são transmutadas em diferenças de 

desempenho” e o que passa a ser discutido é a equidade, enfraquecendo a 

“discussão sobre a desigualdade social, base da construção da desigualdade de 

resultados.”  

 

3.2 Ensino, conhecimento e currículo 

 

A obrigatoriedade de uma Base Nacional Comum a toda esfera nacional, 

indicado por um currículo, expressa os conflitos da ordem social, econômica e 

cultural que se desenvolvem com processos de exclusão social e expressão de 

fundamentos neoliberais como o individualismo, interesses privados e o consumo. 

Desafios nas relações institucionais democráticas nos colocam diante limites das 

propostas político-pedagógicas em que um projeto consistente e coerente esteja 

pautado, considerando: 

 
[...] nas últimas décadas, a sobrevalorização dos indicadores de 
rendimento dos alunos conduziu à mobilização institucional fortemente 
influenciada pela lógica organizacional das empresas, abandonando o 
desafio de renovar a racionalidade pedagógica. E, perante a impotência 
das escolas para encontrar respostas, surgiram os provedores/vendedores 
de ideias, cursos e materiais didáticos, seja para reorganizar a escola, seja 
para capacitar os professores. (KRAWCZIK, 2011, p.765). 
 

 

Contudo, há possibilidades na leitura histórica em termos de resistência, 

ao remeter a problematizações do início do século XXI. Hobsbawm (2011, p.14) 

cita a provocação sobre a possibilidade de forjarmos outra realidade, em que “os 

homens fazem sua própria história”, e que comunidades e sistemas sociais 

buscaram a estabilização e a  reprodução, criando mecanismos para prevenir-se 

contra “saltos perturbadores do desconhecido”. A resistência à imposição de 

transformações seria apontada para além  de  questões democráticas 
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estabelecidas pela lógica formal global, em operações em que Hobsbawm (2008) 

aponta a “contradição fundamental entre os mecanismos que promovem 

transformações e aqueles que são voltados a opor resistência a elas” que 

estabeleçam seus embates. Ainda ao considerar os discursos que necessitam ser 

desmistificados, baseado nas “crenças que sustentam o mundo liberal 

contemporâneo,” Hobsbawm (2008), como a exemplo dos direitos humanos, 

temos hoje o ensino em um discurso de direitos e expectativas de aprendizagem 

atrelada a cidadania. 

Nesta seara, com a BNCC, que tem movimentado uma série de cursos, 

materiais didáticos e uma valorização do consumo midiático com um discurso 

progressista, ao analisarmos a sua formulação, sua constituição e seus conceitos 

priorizados, é possível ressaltar que temos termos paliativos à ordem 

estabelecida, configurando o aprofundamento da lógica padrão da reestruturação 

da educação com a regulação da lógica do capital. Consideramos que o ensino, 

neste processo de unificação curricular apresentado, não tem produzido a 

democratização efetiva, favorecendo por meio da BNCC, uma massificação 

cultural, promovendo reduções ao conhecimento científico ao aglutinar e ressaltar 

áreas em detrimento de outras, eliminando possibilidades de apropriação destas 

áreas já constituídas como ciência e contribuindo para a exclusão social. Desta 

forma,  para Krawczik (2011, p.765), “a escola tem que estar comprometida com a 

comunidade na qual está inserida, mas também com os desafios apresentados 

pela realidade, complexa e controversa.”  A ampliação curricular, em sugestão da 

autora, em algo que poderíamos pautar extrapolando uma política nacional 

diretiva, tornado o ensino em função do conhecimento científico, permitindo que o 

mundo e suas contradições estejam presentes na escola, por meio das diferentes 

formas da expressão humana, em que haja o conhecimento da política nacional e 

internacional, da diversidade que ressignifica a cultura. Ainda que a escola 

necessite de contínuas apropriações, a esse raciocínio, enquanto instituição 

sistematizadora da cultura produzida pela humanidade, em um cenário social e 

político marcado não apenas pelas transformações econômicas, tornando-se e 

sendo considerada ativa a exemplo dos processos curriculares, aprofundando a 

construção da capacidade de reflexão das potencialidades humanas 

possibilitando a emancipação do coletivo.  

De acordo com a BNCC (2018a), compete às redes de ensino e às 
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escolas, elaborarem os currículos, considerando a BNCC e as realidades e 

necessidades  locais, em contrapartida, as escolas enfrentam demandas sociais 

que envolvem a superação de um pensamento único com a consideração 

simplória da técnica como absoluta e como norma, o que é próprio do nosso 

tempo, levando à propensão de utilizar um mandamento técnico como se fosse 

um mandamento político, cultural, moral, religioso (SANTOS, 2000a). Em virtude 

disso, o sistema de ensino tem-se constituído em um sistema avaliativo, alinhado 

a provas nacionais, em que o desenvolvimento do sistema de responsabilização 

tem se efetivado ao longo das últimas décadas71 em uma referência na qual se 

confere cobrança, controle e regulação nacional.  

Ainda sob os avanços neoliberais, pesam terminologias, referendadas no 

descrito “pacto interfederativo e a implementação da BNCC” que compõem as 

relações com a igualdade, diversidade e equidade, em “dever construir currículos, 

e as escolas precisam elaborar propostas pedagógicas que considerem as 

necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudantes” a BNCC (2018a, 

p.15) desempenharia “papel fundamental, pois explicita as aprendizagens 

essenciais que todos os estudantes devem desenvolver” e no tocante a isso a 

BNCC expressaria “a igualdade educacional sobre a qual as singularidades 

devem ser consideradas e atendidas.” As “decisões curriculares e didático-

pedagógicas” deveriam levar em consideração a necessidade de “superação das 

desigualdades72,” para isso, segundo a BNCC (2018a) “planejar com um claro 

foco na equidade, que pressupõe reconhecer que as necessidades dos 

estudantes são diferentes.” 

Diante das incumbências da escola, o ensino histórico e crítico, como 

explica Saviani (2010a) “diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao 

conhecimento espontâneo;” ao saber “sistematizado” e não ao saber 

“fragmentado”; à cultura “erudita” e não à cultura “popular”. Em suma, a escola 

tem a ver com o “problema da ciência”. Com efeito, ela é exatamente o “saber  

 

71Sob o controle estatístico nacional, com variações entre avaliação estrutural e cognitiva. O 
acompanhamento de institutos, exames, provas nacionais ao que destacamos o Instituto Nacional 
Ensino e Pesquisa-INEP; Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Básico- SAEB; Exame Nacional 
do Ensino Médio- ENADE; Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior- SINAES; 
Avaliação da Educação Infantil- ANEM; Avaliação Nacional para língua portuguesa-ANA; Prova 
Brasil; o desenvolvimento de projetos de lei que examinam o trabalho dos professores, na 
Pedagogia e nas Licenciaturas, como o Exame Nacional do Magistério da Educação Básica-
ENAMEB. 
72Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). 



104 
 

metódico, sistematizado.” O saber  do senso comum, seria o conhecimento 

espontâneo ligado diretamente à experiência cotidiana, “um claro-escuro, misto de 

verdade e de erro” ainda que a “sabedoria fundada numa longa experiência da vida, 

a opinião, o conhecimento que produz palpites, não justifica a existência da 

escola,” que para Saviani (2015, p.29-30), é a exigência de apropriação do 

“conhecimento sistematizado” por parte das novas gerações que torna necessária 

a existência da escola. “A escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos 

instrumentos” que possibilitam  ao autor, o acesso ao “saber elaborado-ciência, 

bem como o próprio acesso ao saber.” 

Dentre as questões curriculares da escola básica estão os desafios 

relacionados ao conhecimento científico, “esse esquecimento e essa ocultação 

terminam por neutralizar os efeitos da escola no processo de democratização” em 

que os currículos escolares “sobrecarregados com atividades impregnadas do 

cotidiano, do senso comum, subsumidas por orientações motivadas por apelos 

mercadológicos e midiáticos sem qualquer consistência teórica” a exemplo entre 

as diferentes denominações como “pedagogia de projetos”, “pedagogia das 

competências”, “pedagogia da qualidade total”, “pedagogia corporativa”, 

“pedagogia do professor reflexivo”, a esses fundamentos da escola Saviani 

(2012c) associa-se ao pensamento gramsciano ao afirmar que a escola seria “o 

ponto de partida para o posterior desenvolvimento de uma concepção do 

movimento e do devir.” Dessa forma, o debate  político se insere, “no jogo de 

forças que está posto, é o investimento em salário, em condições de trabalho e de 

formação contínua dos profissionais da educação, em infraestrutura das escolas” 

como ressalta Macedo (2015, p.14-15), ainda em seus estudos (2013, 2016) para a 

luta de uma sociedade mais justa. “Para existir a escola não basta a existência do 

saber sistematizado”, reitera Saviani (2016a, p.57), é necessário viabilizar as 

condições de sua transmissão e assimilação, em que os conhecimentos 

sistematizados passam a integrar os currículos das escolas, quando o “saber 

dosado” e “sequenciado” passa a efeitos de sua transmissão-assimilação no 

espaço escolar ao longo de um tempo determinado, “é o que convencionamos 

chamar de saber escolar”. Em que são constituídos para o autor, por saber 

atitudinal, crítico-contextual, específicos, pedagógicos, didático- curricular. 

Flexibilização, conteúdos mínimos, habilidades e competências, “projeto 

de vida”, avaliação como reguladora do mercado, descentralização para a família, 
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como meio de individualização, comprometem a apropriação do conhecimento 

sistematizado e evidenciam o cunho neoliberal do documento. Para além das 

aparências expostas nos diferentes discursos, a elaboração do conhecimento na 

escola reflete as contradições existentes na sociedade. Ao que se refere à questão 

do conhecimento, é específico ao professor, a escola, mas como potencial de 

concepção de mundo mais elevados. Caberia ao âmbito escolar, a 

universalização do conhecimento voltada para a apropriação em formas mais 

elaboradas, o que nos superaria a aceitação da escola do “lema aprender a 

aprender” como base, explicitando para formação a cultura universal enquanto 

linguagem mais elaborada, em que a transmissão do conhecimento às novas 

gerações tenha conteúdo do conhecimento evidenciando as ciências. Isso 

reivindica uma visão de mundo mais ampla que o próprio cotidiano, em níveis de 

compreensão da realidade que aponta para uma cultura universal, em que o 

ensino seja relacionado com o conhecimento em suas formas mais 

desenvolvidas.  

O trabalho do professor, nesse contexto, situa-se como atividade central na 

sociedade em função da “atividade de formação humana” como aponta Duarte em 

seus vários estudos ao longo dos anos 2000 (2001a, 2001b, 2001c, 2001d, 2003, 

2010, 2014, 2015, 2016a, 2016b, 2018). Em associação ao ensino, em uma 

perspectiva crítica ao campo profissional da Educação, está em detrimento da 

desvalorização do conhecimento científico, teórico e acadêmico, no âmbito da 

escola. Ainda sinaliza a crítica ao pensamento de Schön73, e estabelecemos 

relação direta com a perspectiva desenvolvida na BNCC (2015b, 2018a), que 

pauta um dos grandes eixos da sua construção pedagógica ao conhecimento 

tácito, vinculando a experimentação, ao conhecimento a ser desenvolvido como 

expectativa de aprendizado na escola. O direito associado a uma perspectiva de 

experimentação de aprendizado ao longo da vida, considerando um projeto de 

vida, que apregoa e posterga a instrumentalização do ensino a práticas 

importantes ao mercado, mas que não constitui uma base de ensino unitária em 

sua forma pedagógica ampla, em princípio educativo formativo. A emancipação  

 

 

73Esboço do pensamento de Schön (1995) em “Formar professores como profissionais reflexivos.” 
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a BNCC, representa um marco em unidade documental que embora, tenha 

enfrentado resistência histórica dos professores em sua formulação,  dar-se-ia por 

acúmulo de habilidades e competências aliadas as demandas constantes de 

mutação da ciência interligada a estímulos fordistas-tayloristas. A  hegemonia do 

mercado, tem determinado o rumo do ensino e fundamentalmente demonstrado a 

força da otimização do capital para a formação das novas.  gerações adaptáveis. 

Ao contexto do trabalho precarizado, o ensino margeia entre a lógica produtivista, 

individualista, com o discurso contemporâneo alicerçado à conservação das 

classes vigentes. O Estado ao adotar um ensino comum, aponta um atrelamento do 

sistema dos entes federados de ensino a avaliações. As determinações históricas 

e legais a uma base comum destaca a preservação do conceito de conteúdos 

mínimos, mas indicamos como globais, em virtude à dimensão em que são 

exigidos os padrões de avaliação.  Como unidade, o sistema de ensino seria um 

sistema integrado de avaliações, em que o Estado em sua composição neoliberal 

propõe ao ensino.  

Ao desafio do trabalho educativo, como explica Duarte (1998), de produzir 

nos indivíduos singulares, a humanidade, quando cada indivíduo singular se 

apropria da humanidade produzida histórica e coletivamente, quando o indivíduo 

se apropria dos elementos culturais necessários à sua formação como ser 

humano, necessários a sua humanização. Nessa concepção indicamos o ensino 

como fundamental para a elaboração e apropriação do desenvolvimento ao longo 

do processo histórico de sua objetivação. Para Duarte (1998), há implícita ligação 

dialética entre objetivação e apropriação, que constituiria o núcleo fundamental da 

concepção de Marx do processo histórico de humanização.A diferenciação do 

trabalho educativo como um trabalho intencional distante das formas 

espontâneas, relaciona-se com as concepções de ensino que alicerçam a BNCC, 

que possui fins, mas que não alcança a constituição da humanidade no indivíduo 

quando se baseia em expectativas de aprendizagem e competências que apenas 

acomodam as crises do mercado. Ainda aos desafios a serem enfrentados na 

contemporaneidade por qualquer concepção crítica da educação, que se 

constitua uma Pedagogia, Duarte (1998) evidencia a crítica a uma proposta 

afirmativa sobre a formação dos seres humanos. 
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3.3 Avaliação: possibilidades normativas  

 

 Mudanças trazidas pelas reformas educacionais mais recentes “têm 

resultado em intensificação do trabalho docente, ampliação do seu raio de ação e, 

consequentemente, em maiores desgastes e insatisfação por parte desses 

trabalhadores” como delineia Oliveira (2004, p.1128). Tais mudanças interferem 

no que se entende como processo de flexibilização e precarização do trabalho 

docente. Novas exigências de formação, estão em consonância com as 

mudanças ocorridas no mundo do trabalho e emprego, e tal movimento, 

apresentam uma tentativa de flexibilização74 e até mesmo desregulamentação da 

legislação trabalhista. As reformas educacionais, apresentadas nos documentos 

oficiais como a BNCC, demonstram as mudanças mais recentes na organização 

escolar em que a flexibilidade se expressa no currículo, na avaliação, na 

formação de professores, diante de novos padrões de organização da escola. 

O mercado como princípio norteador educativo, traduz uma outra esfera 

escolar, ou seja, “o trabalho pedagógico foi reestruturado, dando lugar a uma 

nova organização escolar, e tais transformações, sem as adequações 

necessárias, parecem implicar processos de precarização do trabalho docente” 

(OLIVEIRA, 2004, p.1139). A avaliação, nesse bojo, estabelece-se enquanto 

estratégia que pode contribuir para a reprodução das desigualdades sociais, 

sendo que a BNCC, sugestiona avaliações em larga escala, regulando pelo 

sistema neoliberal, que destaca também que as desigualdades sociais 

evidenciam-se em desigualdades escolares,  e a  avaliação, construir: 

 
[...] e aplicar procedimentos de avaliação formativa de processo ou de 
resultado que levem em conta os contextos e as condições de 
aprendizagem, tomando tais registros como referência para melhorar o 
desempenho da escola, dos professores e dos alunos. (BRASIL,BNCC, 
2018a, p.17) 

 

 

74A flexibilidade aparece na organização do trabalho nas empresas como necessária às novas 
formas de produção comandadas pelo mercado. Ao contrário do modelo fordista de produção em 
série, voltado para o consumo de massa, demandando grandes estoques, o momento atual sugere 
formas mais flexíveis de organização e gestão do trabalho. A rígida divisão das tarefas, 
característica marcante do fordismo, vem cedendo lugar a formas mais horizontais e autônomas 
de organização do trabalho, permitindo maior adaptabilidade dos trabalhadores às situações 
novas, que para Oliveira (2004, p.1139), possibilitando a intensificação da exploração do trabalho. 
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A estruturação de um "sistema nacional de avaliação" respaldado pela 

LDB, centraliza-se no Ministério da Educação-MEC o controle do rendimento 

escolar em todos os níveis, desde as creches até a pós-graduação. Há,  pois, um  

“estímulo à descentralização” traduzida na “flexibilização, diferenciação e 

diversificação” do processo de ensino, mas uma “centralização do controle dos 

seus resultados” (SAVIANI, 2012c, 2015). Construir e aplicar procedimentos de 

avaliação formativa de processo ou de resultado para a BNCC, que levem em 

conta os contextos e as condições de aprendizagem, tomando registros como 

referência para melhorar o desempenho da escola, dos professores e dos alunos; 

a criar para BNCC (2018a, p.19-20), e disponibilizar materiais de orientação para 

os professores, bem como manter processos permanentes de formação docente 

que possibilitem contínuo aperfeiçoamento dos processos de ensino e 

aprendizagem. 

A primeira tarefa de responsabilidade direta da União, (BNCC, 2018a) a 

revisão da formação inicial e continuada dos professores para “alinhá-las à 

BNCC”. Desta forma, ação nacional será crucial nessa iniciativa, para a BNCC,  já  

que se trata da esfera que responde pela regulação do ensino superior, nível no 

qual o documento ressalta como se prepara grande parte desses profissionais 

diante das evidências sobre a relevância dos professores e demais membros da 

equipe escolar para o sucesso dos alunos, essa  é uma “ação fundamental para a 

implementação eficaz da BNCC” (BNCC, 2018a, p.22-23). Para o exame nacional 

do Ensino Médio-ENEM, a BNCC indica mudanças nas provas em que 

competências e habilidades das quatro áreas gerais da BNCC (linguagens, 

matemática, ciências da natureza e ciências humanas) serão inclusas, bem como 

de acordo com os itinerários formativos, previstos na BNCC (2018a, p.470). Tais 

alterações vinham sendo definidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais-DCN do 

Ensino Médio (BRASIL, 2018a).  

Ao conceito de liberdade, Freitas observa possibilidades iguais diante de 

qualquer situação, quando passamos de clientes a cidadãos. (FREITAS, 2012a), 

nesse sentido, a educação necessita ser pensada para além do capital, em que 

pese as indicações estreitas como Freitas (2012a) explica sobre as “avaliações 

em larga escala” que devem se fazer presente na escola com vistas a pensar nas 

reais necessidades dos alunos expressas nos exames, em contraste a isso, a 

BNCC, aponta avaliações como a institucional e a avaliação realizadas em sala de 
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aula, a ser desenvolvida como estratégia de regulação da qualidade da educação, 

a problematização torna-se fecunda a partir das estatísticas, que incorporam a 

exemplo, para o autor, dados de Institutos de pesquisa. A avaliação em larga 

escala, do tipo  Saeb, para Freitas (2012a) é um instrumento de 

“acompanhamento global” de redes de ensino com o objetivo de traçar séries 

históricas do “desempenho dos sistemas”, que permitam verificar ao longo do 

tempo, tendências, e a finalidade de reorientar as políticas públicas. Quando 

conduzidas com metodologia adequada podem trazer importantes informações 

como assinala Freitas (2012a, p.47-48) sobre o “desempenho dos alunos”, dados 

“sobre os professores”, “condições de trabalho e funcionamento das escolas” de 

uma rede. Sobre as avaliações nacionais, o documento BNCC (2018a) prevê que 

serão alinhadas à Base, respeitando o tempo de implementação e adaptação das 

redes,  que segundo Freitas (2012) sendo revistas as matrizes de avaliação da 

prova Brasil/Saeb e Enem envolvendo os gestores municipais e estaduais e 

instituições de ensino e pesquisa na sua elaboração. Tal promessa de 

envolvimento, gerencia uma estratégia governamental, de tentativa de efetivar a 

pretensa implementação da BNCC, visto que o movimento dos professores, 

pesquisadores em educação apontam com ressalvas o efetivo trabalho futuro com 

a Base Nacional Comum atrelada ao currículo.  

Nesta configuração, o ensino público, segundo Freitas (2012b) segue o 

contexto do controle censitário, que poderá ser organizado a partir do número que 

acompanha cada objetivo descrito na BNCC, como tem potencial para virar um 

descritor para item de testes padronizados para a aprendizagem em que se possa 

estimular a concorrência ao individualismo e o empreendedorismo, termo 

referenciado na BNCC (2017a, 2018a). Avaliação na lógica do accountability, de 

acordo com Afonso (2012), é uma problemática que tem situado a lógica do 

pensamento único, neoconservador e neoliberal, considerando ainda a interação 

entre avaliação, prestação de contas e responsabilização, em avaliação 

meritocrática. Neste contexto precisado por Afonso (2012) entre as “duas ou três 

últimas décadas”, faz-se relação com a expressão ao neoprodutivismo, enunciada 

por Saviani (2007b) na centralidade das ideias pedagógicas no Brasil. Nesse 

conjunto de influências, da decisão sobre o conteúdo do ensino na BNCC 

apresenta-se regulada pelo estabelecimento do que seria a “competência 

pedagógica das equipes escolares para adotar estratégias mais dinâmicas, 
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interativas e colaborativas em relação à gestão do ensino e da aprendizagem” 

(BRASIL, 2018a, p.16-18). No tocante aos pais e as famílias, é possível destacar 

uma ênfase no que tange uma desconcentração de responsabilidade estatal, no 

que diz respeito à indicação das famílias ao acompanhamento dos estudantes com 

relação ao maior entendimento em relação à “qualidade dessa educação”. 

(BRASIL, 2018a) Na medida em que, por consequência, poderão participar mais 

ativamente do processo de ensino- aprendizagem dos alunos, aos efeitos da 

meritocracia,  

 
[...] quando aplicada aos professores ou a escolas, são mais questionáveis 
ainda. Primeiro, porque penalizam exatamente os melhores professores 
por considerarem que sua motivação para trabalhar se restringe ao desejo 
de ganhar mais dinheiro, quando, na verdade, sem descartar este 
motivador, o que mais move o professor é o próprio desenvolvimento do 
aluno. Segundo, porque expõem todos os professores a sanções ou 
aprovações públicas, desmoralizando a categoria (Ravitch, 2012; Gates, 
2012; Darling-Hammond, 2012). Terceiro, porque são aplicados métodos 
de cálculo para identificar os melhores e os piores professores que são 
inconsistentes não só ao longo do tempo, como sob várias opções de 
modelos de análise (Corcoran, 2010; Braun, Chudowsky, & Koenig, 2010; 
Baker, 2010; Schochet & Chiang, 2010). E, finalmente, porque os estudos 
mostram (Hout & Ellio, 2011; Davier, 2011; Marshet al., 2011) que a 
meritocracia não tem maiores impactos na melhoria do desempenho dos 
alunos e acarreta graves consequências para a educação. (FREITAS, 
2012a, p.7) 

 

Em um processo de “correlação de forças, o setor empresarial e 

neoconservador se reorganiza, a qualquer movimento de avanço democrático, 

como Peroni et al. (2019) explica, ao passo que para retomar a direção política da 

educação, a BNCC envolve tanto neoliberais quanto conservadores, ainda a esse 

sentido, o centro dessa disputa é um “projeto de nação” e de “formação do 

trabalhador”, em que a educação passa a ser o alvo dos “interesses do grande 

capital” e o importante: 

 
[...] é que os direitos sociais – como o direito à educação de qualidade – 
comecem a ser considerados como “privilégios”, que, para serem obtidos 
precisam de “serviços” e atendimentos especiais e estes, no mercado, têm 
um custo. E quanto melhor qualidade se desejar, mais alto é seu preço. Para 
que esse modelo se consolide há um pressuposto: a adesão ou o silêncio 
– espontâneos ou forçados – de professores, pais e alunos, sindicatos e 
associações científicas. Como isso não é tão fácil, são necessárias 
iniciativas nacionais como os projetos de Escola sem Partido, ou a adoção 
de currículos únicos, no caso, a BNCC, nos quais sejam eles os 
proponentes dos conteúdos. No primeiro momento para convencer e no 
segundo, para calar. (PERONI et al., 2019,p.17) 
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A escola moderna associada a determinadas circunstâncias sociais, 

políticas, culturais e econômicas (KRAWCZIK, 2011), em que os professores foram 

e continuam sendo socializados nessa cultura escolar, as estruturas 

organizacionais verticais e burocráticas da escola e do sistema educacional 

geram dificuldades para modificar o trabalho educativo. De acordo com a BNCC 

(2018a, p.297-299), esse documento contribuirá para o trabalho dos professores 

de diversas maneiras. Pelo fato do documento “definir de forma clara”, o que os 

alunos precisam aprender nas diferentes etapas da Educação Básica, ano a ano 

ou por blocos de anos, as “diferenças nas aprendizagens” dos alunos vindos de 

outras escolas ou redes “serão minimizadas”. Além disso, “currículos, propostas 

pedagógicas e o planejamento de trabalho” ficarão mais claros e objetivos, e a 

troca de experiências de sucesso e o compartilhamento de dificuldades serão 

potencializados.   

O Ministério da Educação-MEC salienta que a BNCC “não retira a 

autonomia do professor, especifica onde o aluno deve chegar (o que se espera 

que o aluno aprenda), e não como o professor deve ensinar”. Sobre a formação 

do professor, a BNCC (2018a, p.5-6) salienta que deverão participar de 

formações continuadas para conhecer a Base, as mudanças propostas pelo 

documento e o seu papel no sistema educacional do país, “as formações 

continuadas deverão garantir que os professores estejam alinhados às 

orientações previstas na Base”. Quem fará a formação de professores, segundo o 

Ministério da Educação-MEC, antes de a Base entrar em vigor, o próprio sistema, 

em que haverá uma formação continuada para os professores e gestores em 

serviço. Embora a implementação da BNCC (2018a) seja prerrogativa dos 

sistemas e redes de ensino, o documento aponta  a dimensão e complexidade da 

tarefa vai exigir que União, Distrito Federal, Estados e Municípios somem 

esforços (BNCC, 2018a). Na perspectiva dessa colaboração, ao Ministério da 

Educação-MEC deverá ser endereçada para uma área de sua responsabilidade 

direta que é o alinhamento da formação de professores à BNCC (BRASIL, 2018a).  

A diversidade e as diferenças regionais, retomamos o que “[...] o 

documento prevê , o que seriam “conteúdos mínimos”,  cabendo às “secretarias 

de Educação e às escolas elaborar os currículos e projetos pedagógicos”, 

adicionam ao documento a recomendação de “plena liberdade para considerar as 

diferentes realidades locais,” (BNCC, 2018a, p.10-11), desta forma para além, 
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junto ao movimento coletivo dos professores nas escolas cabe compreender o 

documento, estabelecendo suas críticas e levantando possibilidades junto aos 

fundamentos teóricos e metodológicos  que encaminhem possibilidades para um 

ensino analítico, problematizador, que instrumentalize uma sólida formação 

humana. Ao considerar as carências conceituais previstas na BNCC, em vista a 

uma prática pedagógica que visa ao indivíduo, significa produzir “carecimentos 

não- cotidianos”, isto é, carecimentos voltados para a objetivação do indivíduo 

pela “mediação das objetivações genéricas para-si” como incorpora na leitura 

marxiana, Duarte (1993, p.78-79), das quais se apropria, tornando-as “órgãos de 

sua individualidade”. Entretanto, nesse raciocínio, a educação escolar enquanto 

“processo objetivo-social enraizado nas relações de produção”, como explica 

Duarte (1993, p.79) tenderá a ter limites, mas a cabe um papel bastante 

significativo na luta pela transformação dessas relações sociais, que é justamente 

o papel de conduzir os indivíduos no processo de apropriação das objetivações 

genéricas para-si. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente estudo “Determinações histórico-legais e concepções de ensino 

comum nacional (2015-2018)” teve como objeto de pesquisa a Educação na 

histórica contemporânea e as relações com o alinhamento à ideologia Neoliberal, 

e apresenta uma pesquisa documental, tendo como fonte primária a Base 

Nacional Comum Curricular-BNCC: educação é a base, homologado pelo 

Ministério da Educação-MEC (2017-2018). A partir da revisão de literatura, da 

análise das fontes documentais e bibliográficas, foi possível elaborar a 

problemática estabelecida, fundamentada  no materialismo histórico e dialético. A 

partir do objeto, buscamos estabelecer possíveis relações com o Estado 

Neoliberal, e nesse movimento, a acepção ensino como fundamental na presente 

pesquisa. 

Dessa maneira, definimos o período  histórico centrado nos anos de 2015 

a 2018, justificado a partir do início mais intenso de produção científica sobre o 

documento normativo estatal BNCC, até a sua aprovação  pelo Conselho 

Nacional de Educação – CNE (Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 

2017), e em última instância, a aprovação em 2018, da parte final que diz respeito 

à redação da Etapa do Ensino Médio. Nesse sentido, foram elencados 

questionamentos para apresentação do problema de pesquisa que se deram por 

meio de reflexões sobre o ensino e as instituições escolares em suas limitações 

históricas e sociais, haja vista, as demandas por novas capacitações técnicas e 

humanísticas exigidas pelo mundo do trabalho. O problema se desenvolveu por 

intermédio de indagações de como foi o processo de formulação da BNCC, quais 

os agentes e instituições envolvidas, como a estrutura da BNCC foi definida, quais 

conteúdos e conhecimentos foram priorizados e qual o propósito de uma BNCC 

no contexto educacional contemporâneo e em meio a parcerias público-privada.  

Nas propostas legais para a educação contemporânea no Brasil, indicou-

se a ideologia Neoliberal, a sua manutenção, bem como a reflexão de sua 

possível continuidade nas proposições de reestruturação da educação. A 

apropriação da educação escolar por interesses particulares, ideológicos e 

econômicos são dimensões apontadas por Zan;  Krawczik (2019) do processo 

regressivo das conquistas sociais adquiridas ao longo de décadas,  produzindo  

precarização e a desagregação da sociedade brasileira.  A  isso a  preocupação 
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com as “pequenas conquistas democráticas obtidas pela sociedade brasileira 

desde a promulgação da Constituição cidadã em 1988 correm sérios riscos.” 

(ZAN. D.; KRAWCZIK, 2019, p.12).  Somam-se os efeitos da crise cíclicas do 

capital com destaque ao ideário conservador, comprometido com a agenda 

neoliberal. Nesse sentido, a presente pesquisa buscou na análise da 

materialidade histórica da educação contemporânea, definida por marcos legais, 

apontamentos que indicassem uma possível formulação de uma Base Nacional 

Comum e suas vinculações com o ensino; compreender, em meio às múltiplas 

relações, a estrutura pedagógica para a Educação Básica no que diz respeito ao 

ensino na Base Nacional Comum Curricular-BNCC; investigar as concepções, no 

seio das determinações e possibilidades históricas, de uma base nacional comum 

curricular para a educação-ensino. 

A primeira seção delineia-se em princípios do Neoliberalismo nas 

reformas deliberadas pelas políticas educacionais na história contemporânea, 

vigentes e  ou em curso, vide a formulação da BNCC prevista como cobrança legal 

para 2020. Objetivou- se ao longo de marcos legais à Educação, indicar preceitos 

do discurso neoliberais que sugestionam na BNCC o ideário de qualidade, 

equidade e meritocracia, propostos ao que seria uma democracia que vislumbra 

direitos e cidadania. Tais preceitos legitimam o Estado Neoliberal, ao adotar um 

discurso sedutor aos direitos garantidos pelas leis, o que no confronto com a 

análise documental e bibliográfica demonstram que tais indicativos, estão 

configurados a manutenção da ordem social hegemônica.  

Na sequência, na segunda sessão, por meio da estrutura organizacional 

da BNCC (2017a, 2018a), apresentamos a constituição geral da BNCC, textos 

introdutórios, conhecimento geral, a estruturação por etapa e por área, 

competências gerais e competências específicas de cada área do conhecimento e 

dos componentes curriculares em que foram levantadas questões centrais 

referentes ao ensino dentro dos conflitos público-privado, por meio de possíveis 

relações, em que apresentamos na estrutura pedagógica da BNCC o reforço para 

a homogeneização do conhecimento que se articula com indicadores da leitura 

neoliberal. Excertos retirados do documento fonte da BNCC, indicam que o lema 

Educação é a base, proposto pelo governo federal, traduz a centralidade 

reguladora do Estado Neoliberal em função do ajuste socioeconômico da 

Educação, por meio do ensino na Educação Básica, enfatizando: a) um 
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norteamento principal referente aos processos de aprendizado em Língua 

Portuguesa e Matemática, associado a avaliações de controle e 

responsabilização; b) a redução das Ciências Humanas e Sociais, sendo 

incorporadas em áreas temáticas; c) a avaliação de diferentes ordens tendo como 

instrumento a regulação do Estado, relacionadas com a intervenção econômica 

do Estado e as escolas de Educação Básica; d) a possibilidade de uma política 

estatal para a Educação Básica, por meio da BNCC, organizada 

hierarquicamente, vir a ser a normatização principal de novos currículos; e) 

conceito de liberdade, equidade e diversidade nos documentos oficiais como 

encaminhamento estatal em consonância com a mundialização do capital, com o 

movimento da globalização como discurso para a qualidade de educação escolar, 

associada a processos de adaptação ao empreendedorismo; e f) flexibilização, 

conteúdos mínimos como uma base obrigatória, habilidades e competências, 

projeto de vida como autorregulação e responsabilização com relação a 

apropriação do conhecimento, indicam aspectos da ideologia neoliberal ao 

documento. 

Na terceira seção, a partir das formulações político-pedagógicas do 

documento da BNCC, norteia-se expectativas de aprendizagem e a avaliação 

aliada a desdobramentos conceituais como o desenvolvimento do ensino ao 

empreendedorismo, protagonismo e a um projeto de vida que se destacam como 

centrais a formulações por competências e habilidades. A Educação Básica 

instrumentalizando os indicadores da política neoliberal hegemônica, situa o 

ensino no contexto do neotecnicismo, do neoprodutivismo e do 

neoconservadorismo, pressupostos em uma realidade de espaço global, da 

globalização, de mundialização do capital, do enfraquecimento dos Estados-

Nação, sob discursos de liberdade, da cidadania, dos direitos e expectativas de 

aprendizagem, que contrastam com os conceitos de descentralização e 

desconcentração estatal convergentes ao mundo do trabalho contemporâneo, 

atrelado à avaliação, ao trabalho do professor, às relações com o conhecimento e 

currículo. Diante das questões normativas vinculadas ao documento, a 

consideração do ensino em uma perspectiva histórico e crítica enquanto potencial 

contra-hegemônico, legitima alternativa a uma educação emancipatória do 

homem. A educação, o ensino, o conhecimento expressas no documento Base 

Nacional Comum Curricular-BNCC (2015-2018) estão inseridas dentro do 
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contexto histórico contemporâneo de modo de produção capitalista, e se 

desenvolvem materialmente, compondo parte da estratégia liberal estatal para a 

manutenção da organização do capital, apresentando-se em meio aos 

movimentos da contradição inerentes às lutas de classe, bem como suas frações. 

Ao longo do texto BNCC os objetivos de aprendizagem são descritos como 

potencial a serem avaliados, como um instrumento que gera controle sobre a 

escola.  Indica o direcionamento à padronização do conhecimento vinculado pela 

escola, o Estado enquanto regulador da Educação, criando avaliações de 

diferentes ordens responsabilizando escolas, professores e alunos expressando o 

incentivo à concorrência, inspirados na lógica do ensino enquanto commodities. 

As políticas educacionais contemporâneas, incluindo a BNCC, têm se alinhado à 

lógica da globalização e do capitalismo transnacional, resultando em parcerias 

público-privada de educação, a exemplo de produção de materiais didáticos, 

assessorias e a um sistema de avaliação, estruturando a apropriação de uma 

gestão empresarial, baseada no conceito de accountability. 

A obrigatoriedade da reprogramação pedagógica direcionada a partir da 

BNCC requer que os profissionais envolvidos com o processo de ensino e 

aprendizado na escola reinterpretem os documentos legais para que possam 

compor um movimento crítico diante das questões dos embates que dizem respeito 

à elaboração, constituição e aprofundamento do que seria um sistema de ensino 

nacional. Dessa forma, a BNCC sugere conceitualmente um contexto de mundo e 

de sujeito que seja capaz de interpretar o contexto social, lendo possibilidades de 

intervenção e contribuição social ampla por meio do mundo do trabalho, 

apontando para a manutenção de uma escola voltada para habilidades técnicas e 

inserida em diferentes contextos de classes. Há  a necessidade de fortalecimento 

do direito e do ensino do conhecimento científico em estado amplo cultural e o 

currículo em um conceito de universalidade em seus planos pedagógicos como 

materialização da ação transformadora dos sujeitos, enquanto práxis dentro da 

sociedade.  Em tal contexto histórico contemporâneo se faz necessário adequar a 

educação escolar norteada por políticas estruturantes que traduzem currículos e, 

deste modo, pensar em um novo ensino basilar, que define o que é comum no 

ensino a partir de estudos e pesquisas científicas, considerando o arrazoado 

produzido pelas instituições que representam os professores. As características 

acima enunciadas permitem evidenciar que a política educacional a ser 



117 
 

implementada como decorrência da BNCC, estabelecem-se em termos das 

desigualdades educacionais, ao mesmo tempo em que propõem a padronização 

do ensino, acentuam as contradições inspirado em um livre mercado para a 

educação. Reverbera na questão central da formulação e concepções da BNCC 

em que o direito à educação como elaboração social e história pela humanidade 

não é o mesmo que considerar as proposições de direito de aprendizagem ou em 

outro termo recorrente ao documento, expectativa de aprendizagem. A BNCC 

apresenta-se como um instrumento, uma estratégia necessária ao movimento 

histórico do capital, que materialmente apresenta a ideologia Neoliberal como 

fundamento para as reformas da educação em curso, no que pesem princípios 

que dizem respeito à padronização, ao controle e regulação da educação, 

adequando ao modo de produção, predizendo as demandas emergentes do 

sistema capitalista. 

O documento tem-se apresentado como uma expressão aos anseios 

ideológicos de acesso ao trabalho e,  portanto, a um determinado modelo de 

cidadania, o que motiva à relação empresarial na definição de que o Estado 

proporcionaria em comum ao concieto de equidade, é recorrente, e a um 

conhecimento em que pese o mundo do trabalho. Embora o discurso seja 

envolvente, é passível de que seja convertido em longas disputas de contínuos 

repúdios, pois apresenta a face oculta reguladora do Estado, em que a 

contraditória “ausência” financeira projeta questões a anseios da humanidade, 

como o acesso aos bens culturais elaborados historicamente. A esse anseio, 

temos, antes, as necessidades emergenciais a que escola tem se alinhado desde 

a sua constituição na modernidade, com exigências a formação ao capital 

humano, na retomada contemporânea das escolas técnicas vinculadas à inserção 

imediata da classe que vive do trabalho ao novo modelo de adaptação flexível, 

incorporada a alusões curriculares que idealizam autonomia aos alunos em 

itinerários de aprendizado que potencialmente possam ser desvinculados da 

estruturação do Estado. Em constatação a isso, retornos legais são apontados por 

Saviani, a legislações educacionais que remontando a década de 1940, suas 

teses como a dualidade do ensino, a curvatura da vara, a falsa unificação do 

sistema, a proletarização dos professores, estão em consonância,  com o 

contexto emergente a BNCC. 
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APÊNDICE A - Competências gerais 
 

 
 

COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

ELEMENTOS 
ESTRUTURANTES 

DERIVADOS DAS 
COMPETÊNCIAS GERAIS 

 
 

ELEMENTOS CENTRAIS DA BNCC 

 

 
CONHECIMENTOS 

1.Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente 
construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para 
entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e 
colaborar para a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva. 

 
 

PESQUISA 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a 
análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar 
causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 
problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 
conhecimentos das diferentes áreas 

MANIFESTAÇÕES 
ARTÍSTICAS E 

CULTURAIS 

3.Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, 
das locais às mundiais, e participar de práticas diversificadas da 
produção artístico-cultura. 

 
 

LINGUAGENS 

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, 
como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem 
como conhecimentos das linguagens artística, matemática e 
científica, para se expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 
produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 

 
 

TECNOLOGIAS 

5.Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação 
e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva. 

 

CULTURA- 
CONHECIMENTO 

EXPERIÊNCIAS 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe 
possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho 
e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 
projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e 
responsabilidade. 

 
 

ARGUMENTAÇÃO 
CIENTÍFICA 

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de 
vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos 
humanos, a consciência socioambiental e o consumo 
responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamentos ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos 
outros e do planeta. 
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COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

ELEMENTOS ESTRUTURANTES 
DERIVADOS DAS COMPETÊNCIAS 

GERAIS 

 

ELEMENTOS CENTRAIS DA BNCC 

 
 

CULTURA-CONHECIMENTO 
EXPERIÊNCIAS 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências 
culturais e apropriar-se de conhecimentos e 
experiências que lhe possibilitem entender as 
relações próprias do mundo do trabalho e fazer 
escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao 
seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, 
consciência crítica e responsabilidade. 

 
 
 

ARGUMENTAÇÃO CIENTÍFICA 

7. Argumentar com base em fatos, dados e 
informações confiáveis, para formular, negociar e 
defender ideias, pontos de vista e decisões comuns 
que respeitem e promovam os direitos humanos, a 
consciência socioambiental e o consumo 
responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamentos ético em relação ao cuidado de si 
mesmo, dos outros e do planeta. 

 

 
AUTO CRÍTICA 

8. Conhecer-se apreciar-se e cuidar de sua saúde 
física e emocional, compreendendo-se na 
diversidade humana e reconhecendo suas emoções 
e as dos outros, com autocrítica e capacidade para 
lidar com elas. 

 
 
 

COLETIVO 

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de 
conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e 
promovendo o respeito ao outro e aos direitos 
humanos, com acolhimento e valorização da 
diversidade de indivíduos e de seus grupos sociais, 
seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer 
natureza. 

AUTONOMIA 
 

responsabilidade-flexibilidade- 
resiliência-determinação (na ordem 
estabelecida pelo documento BNCC) 

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, 
responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 
determinação, tomando decisões com base em 
princípios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários. 



148 
 

 

 

APÊNDICE B - Concentração conceitual (2015-2019): 
relações gerais estabelecidas 

 

Nº 
TIPO DO 

DOCUMENTO 
TÌTULO AUTOR ANO 

Concentração conceitual 
Palavras-chave 

 
 

1 

 
 

Dissertação 

 

ROCHA, NATHALIA FERNANDES 
EGITO. Base Nacional Comum 
Curricular e micropolítica: 
analisando os fios condutores' 
29/11/2016 

 

Base Nacional Comum Curricular; 
Participação; Democracia; 
Micropolítica. 

 
 

2 

 
 

Dissertação 

 
BRANCO, EMERSON PEREIRA. A 
Implantação da BNCC no Contexto 
das Políticas Neoliberais' 

08/11/2017 

 
Base Nacional Comum Curricular; 
Políticas Neoliberais; Reformas 
Educacionais; Currículo; Sistema 
Nacional de Educação 

 
 

3 

 
 

Dissertação 

HELENO, CAROLINA 
RAMOS. Contribuição à crítica da 
Base Nacional Comum Curricular – 
a máscara do conformismo na 
educação do Banco Mundial' 
04/04/2017 

 
Política Educacional; BancoMundial; 
Base Nacional Comum Curricular; 
Educação para o Conformismo 

 
 

4 

 
 

Dissertação 

 

RODRIGUES, VIVIAN APARECIDA 
DA CRUZ. A Base Nacional Comum 
Curricular em questão 31/01/2017 

 
Base Nacional Comum Curricular; 
Planejamento educacional – Brasil; 
Sistema de Ensino Brasileiro 
Curricular 

 
 

5 

 
 

Dissertação 

D‟AVILA, JAQUELINE BOENO. AS 
INFLUÊNCIAS DOS AGENTES 
PÚBLICOS E PRIVADOS NO 
PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA 
BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR' 27/03/2018 

 

Agentes Públicos e Privados; Base 
Nacional Comum Curricular; Política 
educacional; Estado 

 
 

6 

 
 

Dissertação 

 

BRAZÃO, DIOGO 
ALCHORNE. ENTRE O COLONIAL 
E O DECOLONIAL: A Base 
Nacional Comum Curricular como 
Território de Disputas' 17/12/2018 

 

BNCC, Currículo, Ensino de História, 
Eurocentrismo, Pensamento 
decolonial. 

 
 
 

7 

 
 
 

Dissertação 

CARDOSO,  VALDEIRA 
APARECIDA. A    BASE 
CURRICULAR NACIONAL COMUM 
E AS IMPLICAÇÕES  PARA A 
CONSTRUÇÃO DO CURRÍCULO 
CRÍTICO COMUNICATIVO' 
20/03/2018 

 

 
BNCC, Base Comum, Educação 
Infantil, 4 a 6 anos. 
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Nº 
TIPO DO 

DOCUMENTO 
TÌTULO AUTOR ANO 

Concentração conceitual 
Palavras-chave 

 
 

8 

 
 

Dissertação 

 

COSTA, RAQUEL DA. ESTADO, 
POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO E 
ENSINO: EM DEBATE A BASE 
NACIONAL COMUM CURRICULAR 
(2015-2017)' 09/11/2018 

 

 
Estado; Políticas Educacionais; 
Educação e ensino; BNCC. 

 
 

9 

 
 

Tese 

COSTA, VANESSA DO SOCORRO 
SILVA DA. Base Nacional Comum 
Curricular como política de 
regulação do currículo, da 
dimensão global ao local: o que 
pensam os professores?' 
14/12/2018 

 
 

Base Nacional Comum Curricular 
(Brasil), Educação e Estado, Ensino 
fundamental - Brasil - Currículos 

 
 

10 

 
 

Dissertação 

 

CUNHA, CLARISSA ZAGOTTO DA. 
A BNCC E ATUALIZAÇÃO DA 
DECADÊNCIA IDEOLÓGICA NO 
IDEÁRIO DAS TEORIAS 
PEDAGÓGICAS' 31/08/2018 

 
 

Em andamento até o fechamento 
desta pesquisa 

 
 

11 

 
 

Dissertação 

 
FONSECA, DANIEL JOSE ROCHA. 
ANÁLISE DISCURSIVA SOBRE A 
BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR' 20/08/2018 

 

Base Nacional Comum Curricular, 
Educação Infantil, Normalidade, 
Foucault 

 
 

12 

 
 

Dissertação 

FREITAS, JOAO PAULO CARDOSO 
DE. NARRATIVAS ACERCA DA 
EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E 
ARTICULAÇÕES COM A BASE 
NACIONAL COMUM 
CURRICULAR ' 20/03/2018 

 

Ciência-Tecnologia-Sociedade, 
Ensino de Química, Narrativas 
Docentes, Políticas Curriculares 

 
 

13 

 
 

Dissertação 

 

LIMA, MARIA DANIELE 
COELHO. Os impactos da Proposta 
da Base Nacional Comum 
Curricular para o Ensino Médio ' 

28/06/2019 

 

 
Base Nacional Comum Curricular, 
Ensino Médio, Currículo 

 
 

14 

 
 

Dissertação 

MUELLER, EDUARDO RIBEIRO. A 
BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR NO CONTEXTO DA 
EDUCAÇÃO DO CAMPO: 
DESENCONTROS E 
CONTRADIÇÕES ' 01/08/2018 

 

 
Educação do Campo; Base Nacional 
Comum Curricular; Contradições. 
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Nº 
TIPO DO 

DOCUMENTO 
TÌTULO AUTOR ANO 

Concentração conceitual 
Palavras-chave 

 

 
15 

 

 
Dissertação 

OLIVEIRA, MARIANA XAVIER DE. 
BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR - BNCC: DA 
POLÍTICA PÚBLICA CURRICULAR 
AO ENSINO DE HISTÓRIA' 
21/08/2018 

 
História; Ensino; Políticas públicas; 
Política educacional; Ensino 
fundamental; Educação; 
Neoliberalismo; 

 

 
16 

 

 
Dissertação 

PESSOA, FELIPE DE MARCO. A 
Educação Física na construção da 
Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC): avanços, limites e 
implicações políticas e 
pedagógicas ' 10/09/2018 

 
Políticas Educacionais, Base 
Nacional Comum Curricular, 
Educação Física Escolar, Políticas 
Públicas, Reforma Curricular. 

 
 
 
 

 
17 

 
 
 
 

 
Dissertação 

PIOVESAN, LEANDRO JOSE. A 
EDUCAÇÃO FÍSICA SEGUNDO A 
BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR E O DISCURSO DOS 
ORGANISMOS MULTILATERAIS 
NO DOCUMENTO “METAS 
EDUCATIVAS 2021: A EDUCAÇÃO 
QUE QUEREMOS PARA A 
GERAÇÃO DOS 
BICENTENÁRIOS”: 
EMANCIPAÇÃO OU 
REGULAÇÃO? ' 27/09/2018 

 
 
 

 
BNCC, Educação Física, 
Organismos Multilaterais, Políticas 
Públicas Educacionais. 

 
 

18 

 
 

Dissertação 

TRICHES, ELIANE DE FATIMA. A 
FORMULAÇÃO DA BASE 
NACIONAL COMUM CURRICULAR 
(BNCC) E CONCEPÇÕES  EM 
DISPUTA SOBRE O PROCESSO 
ALFABETIZADOR DA CRIANÇA 
(2015-2017)' 19/03/2018 

 
 

BNCC, Política educacional. 

 

 
19 

 

 
Dissertação 

 
SILVA, VANESSA SILVA DA. Base 
Nacional Comum Curricular: uma 
análise crítica do texto da política' 
20/07/2018 

BNCC, Políticas educacionais e 
curriculares, Gestão Democrática, 
Reformadores Empresariais da 
educação, Avaliação em larga 
escala. 

 

 
20 

 

 
Dissertação 

COELHO, ELIANE SIQUEIRA 
COSTA. A BNCC e o processo de 
ensino e de aprendizagem nos 
anos iniciais do Ensino 
Fundamental: uma proposta 
definida por ações' 24/09/2019 

 
Educação básica no Brasil, 
Educação básica - Currículos, 
Competências essenciais 

 

 
21 

 

 
Dissertação 

CENTENARO, JUNIOR 
BUFON. Políticas educacionais e a 
formação de cidadãos razoáveis: 
uma análise reflexiva das 
competências gerais na BNCC' 
12/05/2019 

 
 

Educação e Estado, Cidadania, 
Currículos 
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Nº 
TIPO DO 

DOCUMENTO 
TÌTULO AUTOR ANO 

Concentração conceitual 
Palavras-chave 

 
 

22 

 
 

Dissertação 

 
GALVÃO, NELSON LUIZ 
GIMENES. O debate sobre 
politecnia e educação integral no 
contexto da reforma do ensino 
médio e da BNCC' 30/09/2019 

 
 

Políticas públicas em educação, 
Politecnia, Educação integral, 
BNCC, Reforma do ensino médio 

 
 

23 

 
 

Dissertação 

 
MACHADO, VINICIUS 
OLIVEIRA. Crítica ao esvaziamento 
do currículo de história: a BNCC e 
a Pedagogia das competências. 
25/09/2019 

 
 

Currículo de história, BNCC, 
Pedagogia das competências, 
Pedagogia histórico-crítica. 

 
 

 
24 

 
 

 
Tese 

MATOS, JOSE ARLEN 
BELTRAO DE. Novo Ensino Médio: 
o rebaixamento da formação, o 
avanço da privatização e 

a 
necessidade de alternativa 
pedagógica  crítica na 
educação física' 22/02/2019 

 
 

Reforma do ensino médio, Lei n. 
13.415/2017, BNCC, Privatização da 
Educação, Educação física crítico 
superadora. 

 
 

25 

 
 

Dissertação 

 
OLIVEIRA, POLIANA FERREIRA DE. 
Políticas curriculares para a 
Educação Infantil: o caso da BNCC 
2015-2017' 19/02/2019 

 
 

Educação Infantil, Políticas 
Curriculares, Políticas Educacionais, 
BNCC 

 
 

26 

 
 

Tese 

 
PAGLIA, Rosângela da Silva 
Camargo. Base Nacional Comum 
Curricular: a política educacional 
para o ensino médio no sistema de 
ensino de Barueri. 2019 

 

 
BNCC, Currículo, Ensino Médio, 

Educação e Estado - Barueri, SP. 

 
 

27 

 
 

Dissertação 

 
PEREIRA, JENNIFER 
NASCIMENTO. Nova Escola e 
padrão BNCC de docência: a 
formação do professor gerenciado' 
13/05/2019 

 
 

Capital educador, Fundação 
Lemann, Nova Escola, BNCC, 
Professor gerenciado. 

 
 

28 

 
 

Dissertação 

PEREIRA, KARLA CRISTINA 
PRUDENTE. A BNCC do Ensino 
Médio e as suas implicações para 
formação e trabalho dos 
professores dos professores' 
18/12/2019 

 
 

Trabalho e educação; BNCC; 
Formação de professores; 
Reestruturação produtiva. 
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Nº 
TIPO DO 

DOCUMENTO 
TÌTULO AUTOR ANO 

Concentração conceitual 
Palavras-chave 

 
 

29 

 
 

Dissertação 

 
ROSA, LUCIANE OLIVEIRA DA. 
Continuidades e descontinuidades 
nas versões da BNCC para a 
Educação Infantil' 31/01/2019 

 
BNCC, Continuidades e 
descontinuidades da BNCC, 
Educação Infantil, Política 
Educacional 

 
 

30 

 
 

Tese 

 

SOUZA, ALICE MORAES REGO 
DE. Base Nacional comum para 
quê/quem? Uma cartografia de 
conflitos discursivos na produção 
de um currículo oficial 11/07/2019 

 

BNCC; discurso privatista; análise do 
discurso; cartografia; ensino de 
língua estrangeira 

 
 

31 

 
 

Dissertação 

 

SCHELIVE, SIMONE LUIZ DE 
SOUZA. Os pressupostos teóricos 
do neotecnicismo: uma reflexão 
crítica dos padrões empresariais 
na educação brasileira' 30/05/2019 

 

 
Gestão do Conhecimento; 
Educação; Flexibilidade. 
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ANEXO A - Solicitação de respostas as entidades 
educacionais 
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Fonte: ANPED. Entidades educacionais solicitam suspensão de votação da BNCC no CNE 
por falta de resposta a contribuições dadas em audiências. Rio de Janeiro, RJ, 05 de dez. 
2017. Disponível em: 

<https://anped.org.br/news/entidades-educacionais-solicitam-suspensao-de-votacao-da-
bncc-no-cne- por- falta-de-resposta> Acesso em: 10 de out. de 2019. 

https://anped.org.br/news/entidades-educacionais-solicitam-suspensao-de-votacao-da-bncc-no-cne-por-falta-de-resposta
https://anped.org.br/news/entidades-educacionais-solicitam-suspensao-de-votacao-da-bncc-no-cne-por-falta-de-resposta
https://anped.org.br/news/entidades-educacionais-solicitam-suspensao-de-votacao-da-bncc-no-cne-por-falta-de-resposta
https://anped.org.br/news/entidades-educacionais-solicitam-suspensao-de-votacao-da-bncc-no-cne-por-falta-de-resposta


155 
 

 

ANEXO B - Nota ANPED 
 
 
 

 
 

Fonte: ANPED. Nota da ANPEd sobre a entrega da terceira versão da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) ao Conselho Nacional de Educação (CNE). Rio de Janeiro, RJ, 
10 de abr. de 2017. Disponível em: <https://anped.org.br/news/nota-da-anped-sobre-
entrega-da-terceira-versao-da-base-nacional- comum-curricular-bncc-ao> Acesso em: 10 
de out. de 2019. 

https://anped.org.br/news/nota-da-anped-sobre-entrega-da-terceira-versao-da-base-nacional-comum-curricular-bncc-ao
https://anped.org.br/news/nota-da-anped-sobre-entrega-da-terceira-versao-da-base-nacional-comum-curricular-bncc-ao
https://anped.org.br/news/nota-da-anped-sobre-entrega-da-terceira-versao-da-base-nacional-comum-curricular-bncc-ao
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ANEXO C - Ofício CNE-BNCC 
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Fonte: ANPED. Exposição de Motivos sobre a Base Nacional Comum Curricular. Rio de 
Janeiro, RJ, 29 de nov. de 2015. Disponível em: <https://anped.org.br/news/exposicao-
de-motivos-sobre-base- nacional-comum-curricular> Acesso em: 10 de out. de 2019. 

https://anped.org.br/news/exposicao-de-motivos-sobre-base-nacional-comum-curricular
https://anped.org.br/news/exposicao-de-motivos-sobre-base-nacional-comum-curricular
https://anped.org.br/news/exposicao-de-motivos-sobre-base-nacional-comum-curricular
https://anped.org.br/news/exposicao-de-motivos-sobre-base-nacional-comum-curricular
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ANEXO D - Fórum Nacional de Diretores de Faculdades, Centros de 
Educação ou equivalentes das Universidades Públicas Brasileiras-
FORUMDIR, nota pública dos diretores nota a BNCC 
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Fonte: UNICAMP. Fórum Nacional de Diretores de Faculdades, Centros de Educação ou 
Equivalentes das Universidades Públicas Brasileiras - FORUMDIR. Nota. Belém, PA, 16 a 
18 de ago. de 2017. Disponível em: <https://www.fe.unicamp.br/pf-
fe/noticia/3391/nota_bncc_09-09.pdf> 10 de out. de 2019. 

https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/noticia/3391/nota_bncc_09-09.pdf
https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/noticia/3391/nota_bncc_09-09.pdf
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ANEXO E - ANPED-ABDC nota sobre aprovação da BNCC 
pelo CNE 
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Fonte: ANPED. ANPEd e ABdC lamentam a aprovação da BNCC pelo CNE. Rio de 
Janeiro, RJ, 15 de dez. 2017. Disponível em: <https://anped.org.br/news/anped-e-abdc-
lamentam-aprovacao-da-bncc- pelo-cne> Acesso em: 10 de out. de 2019. 

https://anped.org.br/news/anped-e-abdc-lamentam-aprovacao-da-bncc-pelo-cne
https://anped.org.br/news/anped-e-abdc-lamentam-aprovacao-da-bncc-pelo-cne
https://anped.org.br/news/anped-e-abdc-lamentam-aprovacao-da-bncc-pelo-cne
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ANEXO F - ANPED BNCC e a formação de professores 
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Fonte: ANPED. Posição da ANPEd sobre texto referência - DCN e BNCC para formação 
inicial e continuada de Professores da Educação Básica. Rio de Janeiro, RJ, 09 de out. de 
2019. Disponível em: <https://anped.org.br/news/posicao-da-anped-sobre-texto-
referencia-dcn-e-bncc-para-formacao- inicial-e-continuada-de> Acesso em: 10 de dez. de 
2019. 

https://anped.org.br/news/posicao-da-anped-sobre-texto-referencia-dcn-e-bncc-para-formacao-inicial-e-continuada-de
https://anped.org.br/news/posicao-da-anped-sobre-texto-referencia-dcn-e-bncc-para-formacao-inicial-e-continuada-de
https://anped.org.br/news/posicao-da-anped-sobre-texto-referencia-dcn-e-bncc-para-formacao-inicial-e-continuada-de
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ANEXO G - Sindicato Nacional dos docentes das Instituições 

de Ensino Superior- ANDES- sobre áreas 
obrigatórias 
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Fonte: ANDES. Só matemática e português serão obrigatórias no Ensino Médio. Brasília, 
GO, 14 de dez. 2018. Disponível em: 
<https://www.andes.org.br/conteudos/noticia/apenas-matematica-e- portugues-serao-
disciplinas-obrigatorias-no-ensino-medio0> Acesso em: 10 de out. de 2019. 

https://www.andes.org.br/conteudos/noticia/apenas-matematica-e-portugues-serao-disciplinas-obrigatorias-no-ensino-medio0
https://www.andes.org.br/conteudos/noticia/apenas-matematica-e-portugues-serao-disciplinas-obrigatorias-no-ensino-medio0
https://www.andes.org.br/conteudos/noticia/apenas-matematica-e-portugues-serao-disciplinas-obrigatorias-no-ensino-medio0
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ANEXO H - Confederação nacional dos trabalhadores em Educação- 

CONTEE, Avaliação sistemática da BNCC 
 

 



186 
 

 

 
 

 



187 
 

 

 



188 
 

 

 

 

 
 
 



189 
 

 



190 
 

 

 



191 
 

 

 

 



192 
 

 

 

 



193 
 

 

 

 



194 
 

 

 

 



195 
 

 

 

 
 



196 
 

 

 
 

 

 



197 
 

 

Fonte: CNTE. Avaliação Sistemática da BNCC e da Reforma do Ensino Médio. Brasília, 
GO, maio de 2018. Disponível em: 
<https://www.cnte.org.br/images/stories/2018/Avaliacao%20sistematica%20reforma%20ensino
%20m edio.pdf> 10 de out. de 2019. 

https://www.cnte.org.br/images/stories/2018/Avaliacao%20sistematica%20reforma%20ensino%20medio.pdf
https://www.cnte.org.br/images/stories/2018/Avaliacao%20sistematica%20reforma%20ensino%20medio.pdf
https://www.cnte.org.br/images/stories/2018/Avaliacao%20sistematica%20reforma%20ensino%20medio.pdf
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ANEXO I - Rastreabilidade de objetivos na BNCC 
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Fonte: FREITAS, L. C. BNCC: como os objetivos serão rastreados. Avaliação 
Educacional, 07 de abr. de 2017. Disponível em: 
<https://avaliacaoeducacional.com/2017/04/07/bncc-como-os-objetivos- serao-
rastreados/> 10 de out. de 2019. 

https://avaliacaoeducacional.com/2017/04/07/bncc-como-os-objetivos-serao-rastreados/
https://avaliacaoeducacional.com/2017/04/07/bncc-como-os-objetivos-serao-rastreados/
https://avaliacaoeducacional.com/2017/04/07/bncc-como-os-objetivos-serao-rastreados/
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ANEXO J - Associação Brasileira de Ensino de Biologia-SBENBIO 

Moção ao MEC-BNCC 
 

Fonte: SBEnBio. Moções de repúdio da SBENBIO e ABRAPEC. 14 de dez. de 2015. Disponível 
em: 
<https://sbenbio.org.br/geral/mocoes-de-repudio-da-sbenbio-e-abrapec/> 10 de out. de 2019. 

https://sbenbio.org.br/geral/mocoes-de-repudio-da-sbenbio-e-abrapec/


201 
 

 

 
ANEXO K - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação- 

CNTE- moção ao CNE 
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Fonte: FNPE. Moção de repúdio à ação antirrepublicana do conselho nacional de 
educação – CNE que, às escondidas, aprova a Base Nacional Comum Curricular – 
BNCC do ensino médio. 06 de dez. de 2018. Disponível em: <http://fnpe.com.br/mocao-
de-repudio-a-acao-antirrepublicana-do-conselho- nacional-de-educacao-cne-que-as-
escondidas-aprova-a-base-nacional-comum-curricular-bncc-do- ensino-medio/> 10 de 
out. de 2019. 

http://fnpe.com.br/mocao-de-repudio-a-acao-antirrepublicana-do-conselho-nacional-de-educacao-cne-que-as-escondidas-aprova-a-base-nacional-comum-curricular-bncc-do-ensino-medio/
http://fnpe.com.br/mocao-de-repudio-a-acao-antirrepublicana-do-conselho-nacional-de-educacao-cne-que-as-escondidas-aprova-a-base-nacional-comum-curricular-bncc-do-ensino-medio/
http://fnpe.com.br/mocao-de-repudio-a-acao-antirrepublicana-do-conselho-nacional-de-educacao-cne-que-as-escondidas-aprova-a-base-nacional-comum-curricular-bncc-do-ensino-medio/
http://fnpe.com.br/mocao-de-repudio-a-acao-antirrepublicana-do-conselho-nacional-de-educacao-cne-que-as-escondidas-aprova-a-base-nacional-comum-curricular-bncc-do-ensino-medio/
http://fnpe.com.br/mocao-de-repudio-a-acao-antirrepublicana-do-conselho-nacional-de-educacao-cne-que-as-escondidas-aprova-a-base-nacional-comum-curricular-bncc-do-ensino-medio/
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ANEXO L - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação-

CNTE Moção ao MEC-BNCC 
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Fonte: FETEMS. Moção de Repúdio à proposta da Base Nacional Comum Curricular, 
apresentada pelo MEC, que retira as expressões “orientação sexual” e identidade de 
gênero” de seu texto. Campo Grande, MS, 10 de abr. de 2017. Disponível em: 
<http://fetems.org.br/Utilidades/view/--9--mocao-de- repudio-a-proposta-da-base-
nacional-comum-curricular--apresentada-pelo-mec--que-retira-as- expressoes----
orientacao-sexual----e-identidade-de-genero--- de-seu- 
texto/i:613/categoria:/search/menu:5/submenu:35> 10 de out. de 2019. 

http://fetems.org.br/Utilidades/view/--9--mocao-de-
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ANEXO M - Confederação Nacional dos Trabalhadores de 

Estabelecimentos de Ensino-CONTEE nota à revogação da 
BNCC 
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Fonte: SOUZA, T. Diretora da Contee defende revogação da BNCC do ensino médio. 16 
de maio de 2018. Disponível em: <http://fnpe.com.br/diretora-da-contee-defende-
revogacao-da-bncc-do-ensino- medio/> 10 de out. de 2019. 

http://fnpe.com.br/diretora-da-contee-defende-revogacao-da-bncc-do-ensino-medio/
http://fnpe.com.br/diretora-da-contee-defende-revogacao-da-bncc-do-ensino-medio/
http://fnpe.com.br/diretora-da-contee-defende-revogacao-da-bncc-do-ensino-medio/
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ANEXO N - Fórum Nacional Popular de Educação-FNPE nota à BNCC 
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Fonte: FNPE. Não há discussão curricular séria e consequente com exclusão de 
educadores/as e com rebaixamento do direito de estudantes. 27 de set. de 2018. 
Disponível em: <http://fnpe.com.br/nao-ha- discussao-curricular-seria-e-consequente-com-
exclusao-de-educadores-as-e-com-rebaixamento-do- direito-de-estudantes/> 10 de out. de 
2019. 

http://fnpe.com.br/nao-ha-discussao-curricular-seria-e-consequente-com-exclusao-de-educadores-as-e-com-rebaixamento-do-direito-de-estudantes/
http://fnpe.com.br/nao-ha-discussao-curricular-seria-e-consequente-com-exclusao-de-educadores-as-e-com-rebaixamento-do-direito-de-estudantes/
http://fnpe.com.br/nao-ha-discussao-curricular-seria-e-consequente-com-exclusao-de-educadores-as-e-com-rebaixamento-do-direito-de-estudantes/
http://fnpe.com.br/nao-ha-discussao-curricular-seria-e-consequente-com-exclusao-de-educadores-as-e-com-rebaixamento-do-direito-de-estudantes/
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ANEXO O - ANPED moção ao processo BNCC junto Secretaria de 
Educação Básica-SEB 

 

 
 

Fonte: ANPED. Moção de repúdio ao processo de implementação da BNCC. (Assinada 
pela Andrea Barbosa Gouveia - presidente da ANPED). Niterói, RJ, 24 de out. de 2019. 
Disponível em: 
<https://anped.org.br/sites/default/files/images/mocao_4_oficio_a
nped_033- 2019_repudio_implantacao_bncc.pdf> Acesso 
em: 10 de out. de 2019. 

https://anped.org.br/sites/default/files/images/mocao_4_oficio_anped_033-2019_repudio_implantacao_bncc.pdf
https://anped.org.br/sites/default/files/images/mocao_4_oficio_anped_033-2019_repudio_implantacao_bncc.pdf
https://anped.org.br/sites/default/files/images/mocao_4_oficio_anped_033-2019_repudio_implantacao_bncc.pdf
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ANEXO P - Pedido de vistas à BNCC 
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Fonte: SEMINARIOS Regionais ANPAE. Pedido de vistas das conselheiras Aurina 
Oliveira Santana, Malvina Tuttman e Márcia Angela Aguiar (PROCESSO Nº: 
23001.000201/2014-14). Disponível em: 
<http://www.seminariosregionaisanpae.net.br/BibliotecaVirtual/8-
Documentos/Pedido-de-vista- BNCC.pdf.> 10 de out. de 2019. 

http://www.seminariosregionaisanpae.net.br/BibliotecaVirtual/8-Documentos/Pedido-de-vista-BNCC.pdf
http://www.seminariosregionaisanpae.net.br/BibliotecaVirtual/8-Documentos/Pedido-de-vista-BNCC.pdf
http://www.seminariosregionaisanpae.net.br/BibliotecaVirtual/8-Documentos/Pedido-de-vista-BNCC.pdf
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ANEXO Q - Conselheiros CNE- posicionamento 
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Fonte: FNPE. Conselheiras se posicionaram contra a aprovação da BNCC no CNE. 21 de 
dez. de 2017. Disponível em: <http://fnpe.com.br/conselheiras-se-posicionaram-contra-a-
aprovacao-da-bncc-no- cne/> 10 de out. de 2019. 

http://fnpe.com.br/conselheiras-se-posicionaram-contra-a-aprovacao-da-bncc-no-cne/
http://fnpe.com.br/conselheiras-se-posicionaram-contra-a-aprovacao-da-bncc-no-cne/
http://fnpe.com.br/conselheiras-se-posicionaram-contra-a-aprovacao-da-bncc-no-cne/
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ANEXO R - Aprovação pelo CNE ao documento BNCC 
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Fonte: FNPE. BNCC é aprovada pelo Conselho Nacional de Educação. 15 de dez. de 
2017. Disponível em: <http://fnpe.com.br/bncc-e-aprovada-pelo-conselho-nacional-de-
educacao/> 10 de out. de 2019. 

http://fnpe.com.br/bncc-e-aprovada-pelo-conselho-nacional-de-educacao/
http://fnpe.com.br/bncc-e-aprovada-pelo-conselho-nacional-de-educacao/

